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AO LEITOR 



Ha pouco tempo pagava o paiz uma divida de 
gratidão conlrahida com dois beneméritos da palria, 
dois heroes da civilisação africana, os srs. Hermene- 
gildo Gapello e Roberto Iveos. Portugal erguen- 
do-se n um Ímpeto de justo patriotismo, saudava a 
chegada d'esses infatigáveis obreiros do progresso, 
Lisboa e Porto engrinaldavam-se para festejar os 
dois exploradores ; e desde El-Rei o Senhor D. 
Luiz I, até ao mais modesto filho do povo, todos 
se associaram para que as festas fossem dignas do 
feito por elles commettido. Foi imponente e digna a 
demonstração que receberam tanto das primeiras 
cidades do reino como do Augusto Chefe do Es- 
tado, que no banquete ofíerecido no Paço Real de 
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Cinlra proferiu as seguintes palavras n'um brinde 
feilo a Capello e Ivens. 

• iís veneras que lhes brilham no peito, não IKas 
dei eUf conquisíaram-nas elles. Conferiu4h' as a 
opinião do paiz. Como rei e como portuguez quiz 
ser dos primeiros a ahraçaUos e alegro-me de os 
ter á minha meza e no meio da minha familia. 
Saudando'Os, saúdo as explorações poríuguezas 
que continuam a historia e affirmam as dedica- 
ções do meu glorioso paiz, perante a civilisação 
e perante a sciencia. Como elles, os bravos explo- 
radores, não adormeceram sobre os louros da sua 
primeira viagem, que a nação não adormeça tam- 
bém sobre a grandeza das nossas formosas co- 
lónias. A Capello e Ivens. » 
Dignas palavras e excellente conselho. 
Ao publicarmos este modesto trabalho, vamos por 
assim dizer, apresentar o reverso da medalha, para 
que aquelles a quem compete dirigir os negócios ul- 
tramarinos se compenetrem bem das palavas fmaes 
do brinde d'El-rei aos exploradores «... que a nação 
não adormeça também sobre a grandeza das nossas 
formosas colónias, e voltem a sua attenção para o 
estado em que ellas se encontram. 

Se a sciencia geographica ganhou muito com mais 
esta arrojada travessia do continente africano, se o 
paiz se gloria pelo bom êxito d'estas explorações, 
as nossas colónias precisam de mais alguma cousa. 



E para isto que pedimos a altenção dos governos 
expondo ao publico a miséria em que vive a riquis- 
sima provinda de Moçambique. 

Releve-nos o leitor a forma pouco litteraria does- 
te livro, para o que concorrem duas poderosas ra- 
zões — a pobreza inlellectual do author, e a aridez 
do assumpto que não se presta a phrases rendilha- 
das. 

Lisboa, Fevereiro de 1885. 
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INTRODUCÇÂO 



A 23 de fevereiro de 1885 embarquei novamente 
com destino a Moçambique a bordo do Hawarden 
Castle da companhia «Castie Mail. » 

Não é meu intuito agora fazer o justo elogio da 
garbosa amabilidade dos agentes d'esta companhia 
os srs. Pintos Bastos, nem descrever a sumptuosi- 
dade e o luxuoso d'aquelle magnifico vapor, nem 
dar largas ao meu sincero reconhecimento pela 
gentileza .do seu bravo commandante sir Webster, 
nem finalmente dizer dos differentes portos d'escala, 
onde toquei antes de entrar na provincia de Moçam- 
bique. Procuro n'esta occasião bosquejar com inteira 
verdade o estado, em que fui encontrar o districto de 
Sofalla, os meios de que dispunha n'aquelle ponto, 
a sua administração, funccionarios, situação finan- 
ceira, recursos de que carece, os seus limites etc. . 

Não é de certo missão agradável o ter que desen- 
rolar um lúgubre sudário de misérias e vergonhas, 
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mas é conveniente que se saiba a crueza dos fados, 
para que um dia qualquer ministro das colónias, 
que antes queira obviar a este estado de cousas, do 
que deixar-se embalar com as mentirosas mas lison- 
geiras noticias do ultramar possa dar-lhe prompto 
remédio. 

Sei bem que este modesto trabalho hade desa- 
gradar, porque^ hoje só as gratas noticias, que não 
as tristes e desconsoladoras, parecem ser acolhidas 
com interesse e sôfrega satisfação. 

Quando o telegrapho annuncia mais uma arrojada 
travessia pelo continente negro, enchendo de gloria 
não só os destemidos exploradores, mas o governo 
e o paiz, quando se trata d'organisar o novo distri- 
cto do Congo, quando tudo parece caminhar no me- 
lhor e no mais fehz dos mundos, causará decerto 
má impressão o mostrar o reverso da medalha, apre- 
sentando na sua máxima nudez verdades amargas 
sobre a situação de um districto como o de Sofalla, 
e alguns duros esclarecimentos sobre a nossa Africa 
oriental. 

Muito embora eu tenha de incorrer no desagrado 
d'aquelles que só desejam conhecer o que ha de bom 
nas nossas possessões ultramarinas, não se impor- 
tando com o que n'ellas ha de mau, e que se pôde 
remediar facilmente, encetarei este trabalho e dar- 
me-hei por satisfeito se com elle conseguir alguma 
cousa útil para a provincia de Moçambique. 
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Dístríeto de Sofalla — Breve notícia histórica 



Foi Sofalla o primeiro porto da provincia de Mo- 
çambique, onde os portuguezes estabeleceram colo- 
riisação. Não foi na primeira viagem em que os 
grandes navegadores dobraram o Gabo Tormentó- 
rio buscando o caminho para a índia que isto se 
realisou, nem em 1502, quando Vasco da Gama 
voltando novamente á índia, visitou o porto de So- 
falla e se demorou pouco tempo n'estas paragens. 
Em 1505 é que definitivamente se deu principio á 
colonisação porlugueza na Africa oriental. Foi Gon- 
çalo Vaz de Góes que, fazendo parte da expedição 
a Mombaça, a qual acabava de ser incendiada pelo 
primeiro viso-rei da índia, D. Francisco d' Almeida, 
partiu com fazendas para o resgate de Sofalla. A 
historia porém não diz se Vaz Góes se demorou ou 
não n'esla terra, mas unicamente nos refere ter sido 
Pêro d'Anhaya ou Pêro de Nhaya o primeiro ca- 
pitão da colónia. Foi elle que deu começo á forta- 
leza de S. Gaetano de que ainda restam vestigios, 
trabalho que não chegou a concluir por ter fallecido^ 
em consequência das febres que o acommetteram^ 



depois de ter sido gravemente ferido por uma aza- 
gaia inimiga. 

O feitor Manuel Fernandes, que acompanhara 
Pêro d'Anhaya, conlinuou a obra encetada por este, 
mas não teve tempo de a finalisar. As intrigas mo- 
vidas contra o velho feitor deram azo a que o viso- 
rei o mandasse substituir na capilania-mór por Nuno 
Vaz Pereira. O governo de Vaz Pereira não foi longo 
porque apenas em Portugal constou a morte de 
Pêro d'Anhaya foi nomeado capitão de Sofalla e 
Moçambique Vasco Gomes d'Abreu. 

Não é nosso propósito seguir passo a passo as 
differentes phases que este districto atravessou, nem 
o poderiamos fazer visto não termos a vaidosa pre- 
sumpção de escrever a historia da conquista de Mo- 
çambique, por isso que ella se acha descripta em 
livros importantes. Damos um ligeiro resumo do es- 
tabelecimento portuguez n'este districto, estabeleci- 
mento que pouca duração teve, porque já no go- 
verno de Vasco Gomes d' Abreu, se tratava de edi- 
ficar uma fortaleza em Moçambique, o que se levou 
a eíTeilo, não no local escolhido por Abreu, mas no 
extremo N. da ilha. Foi esta nova fortaleza princi- 
piada em 1558 sendo governador d'esta capitania 
Sebastião de Sá. 

A posição geographica de Moçambique, o seu 
explendido porto, e outras vantagens que os nossos 
antepassados encontraram, tudo contribuiu para que 
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Sofalla fosse a pouco e pouco abandonada, concen- 
trando-se todos os esforços no desenvolvimento e 
progresso da primeira. 

E d'esla sorle á medida que Moçambique se de- 
senvolvia, Sofalla ia decaindo do seu prestigio. Ver- 
dade é que essa prosperidade se foi ephemera, de- 
veU'Se á ambição que então predominava em todas 
as classes. * 

r 

E triste comparar o passado com o presente, e 
mais desolador ainda confrontar o passado com o 
futuro. Hoje disputain-nos e tiram-nos territórios 
na costa occidental, n'aquellc tempo dividiam os 
portuguezes a Ásia em três governos, da seguinte 
forma: — Um, comprehendia todas as conquistas 
desde o cabo Guardafui até Ceylão; — outro as 
possessões desde Pegu até á China e o terceiro a 
costa Africana desde o cabo das Correntes até ao 
de Guardafui. 

Compare se o que nós possuiamos com o que te- 
mos actualmente e comprehender-se-ha logo quanto 



1 E coíiio exemplo basta sabtir-se o quo succedeu em lo69. 
Para a conquista das minas (louro de Manica e Quiteve offere- 
ceram-se logo mil homens d'armas, sendo a maior {Mrie d'elles 
fidalgos. Esta expedição não foi ao seu destino, porque lendo-se 
complicado os negócios da índia, os mil aventureiros foram le- 
vados para Goa em vez de irem para o sertão de Sofalla em 
busca do ouro. 



Laixou o thermometro da prosperidade colonial por- 
tugueza. 

Que será o amanhã d'algumas das nossas pos- 
sessões ? 

Sofalla continuou pois abandonada fraca e po- 
bre. 

Dissipada a febre da conquista das minas acabou 
a importância d'esta valiosa parle da nossa provin- 
cia. Aos nomes dos mais brilhantes fidalgos da corte 
portugueza, que foram governar a antiga capitania 
mór de Sofalla, succederam os modestos nomes de 
alguns officiaes do exercito e armada, officiaes de 
milicias e até empregados civis. * A decadência 
fora completa, abandonara-se Sofalla em toda a 
extensão da palavra. 

Os prazos da coroa situados no continente fron- 
teiro continuaram todavia em poder dos portuguezes 
até próximo de 1855, desde quando principia a as- 
signalar-se verdadeiramente a nossa fraqueza. Re- 
cuávamos e o inimigo avançava. Cedíamos uma pol- 
legada e o contrario tomava-nos um palmo. Os ré- 
gulos nossos alliados notando a falta de tropas e 
de meios, e convencidos de que nenhum auxilio 
poderiam ter dos portuguezes, foram por uma bem 



2 Veja o catalogo publicado no fim d*este livro em que se 
mencionam os nomeai de todos os capitães móres e governa- 
dores 



I - 



entendida precaução, alliar-se ao mais forte, que 
era n'essa época o celebre Manicussa, e de nossos 
feudatarios passaram a inimigos, como voltarão no- 
vamente a ser nossos tributários, quando nos co- 
nheçam a força, que infelizmente hoje não temos. 
E assim como .Moçambique se foi engrandecendo 
(relativamente) ; as forças do potentado Muzila fo- 
ram rapidamente augmentando com as numerosas 
adhesões e Sofalla assistia impassivel e muda a esta 
decomposição rápida da nossa authoridade. 

A' proporção qiie a nossa fraqueza se ia accen- 
tuando cada vez mais, augmentava na mesma es- 
cala o atrevimento e audácia da gente do Muzila, 
conhecida pelo nome de vátuas. 

Um negociante mouro de Sofalla chamado Mus- 
sagi foi quem primeiro se lembrou de procurar um 
refugio em local mais livre das incursões dos vátuas, 
escolhendo para esse íim Chiloane. Triste engano 
foi para elle no que respeita á segurança, que sup- 
punha encontrar ahi. Se eífectivamente a villa de 
Sofalla e a povoação dlnhacamba eram abandona- 
das ao primeiro grito d'alarme, ao boato de que iam 
ser atacadas, e tinham como teem hoje, por único 
amparo a fortaleza de S. Caetano, em Chiloane as 
cousas são peioradas, pois se está muito mais ex- 
posto e se encontra muito menos protecção do que 
em Sofalla. 

Custa realmente a crer que, decorridos mais de 
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três séculos, sejam ainda os baluartes e a torre de 
menagem de Pêro d'Anhaya as defezas protectoras 
dos tímidos moradores de Sofalla. 

E' na verdade triste que em trezentos e oitenta 
annos nada se tenha feito em beneficio d'este dis- 
tricto. E' preciso accreditar que houve séria e me- 
ditada combinação tanto dos governos da metrópole, 
como dos governadores geraes para deixarem che- 
gar ao misero estado actual o districto de que nos 
estamos occupando, 

- Chiloane não tem sido descripta em Hvro algum, 
pelo menos dos que conhecemos e não admira, por- 
que a sua occupação definitiva, óu para melhor di- 
zer, o estabelecimento do governo e differentes re- 
•partições remonta apenas a 1860 (officialmente a 
1865), data muito posterior á da maioria dos livros, 
que se referem á provincia de Moçambique. 

Comparando o pouco que ha escripto a este res- 
peito, quer em livros, quer em relatórios dos nos- 
sos antecessores, com o que pessoalmente tivemos 
occasião d'examinar, daremos a noticia mais verda- 
deira que podermos com relação á ilha de Chiloane, 
onde actualmente se encontra a sede do governo do 
districto de Sofalla. 
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Cliiloane 



Sofalla tão rica de tradições historicasj quanto 
pobre e abandonada de recursos, compõe-se actual- 
mente da ilha de Ghiloanc, onde reside o governa- 
dor e estão as repartições publicas, da fortaleza 
quasi desmantelada de S. Caelano de Sofalla, e de 
três ilhas do archipelago de Bazaruto. No continente 
possuimos de direito vaslissimas zonas de terreno 
a que se podiam traçar limites hypolheticos, ^ mas 
de facto não somos senhores de uma pollegada de 
terreno na costa d'este dislriclo. ^ 



3 N'um trabalho recentemente publicado em Moçambique pelo 
ex-seereiario geral dCesta proviucia o í^r. Dr. Joaquim d'Almeida 
da Cunha, fixa s. ex.* os limites do dislricto de Sofalla. — Os 
motivos que levaram o illustre fanccionario a traçar uns limi- 
tes menos verdadeiros, são de lodo o ponto justos, porém as ra- 
zões que s. ex.* teve para assim proceder, nao se dão comnosco e 
por isso sustentaremos sempre, em quanto o districto de Sofalla 
estiver nas circumstancias actuaes, que nada possuimos no con- 
tinente, à excepção da fortaleza de S. Caetano. 

* N'um mappa geographico inglez vêem marcados os limites de 
Sofalla, e n'elle assignalase como terreno cedido pelo chefe dos 
matabeles e Muzila aos inglezes, terrenos que vão dar ao oceano 
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Esta é a pura verdade ; o contrario d'isto, poderá 
ser agradável a quem desejar embalar-se com dis- 
cripções phantasistas de alguns escriptores, que en- 
tendem ser patriotismo avançar o que não é verda- 
deiro, e traçar limites a seu bel-prazer. 

Se o patriotismo se revelia na impostura, não nos 
parece que seja este o meio mais simples, provei- 
toso., c lógico de chamar a attenção dos governos 
para estado em que se encontram' as possessões 
portuguezas. . 

Quando se marcam os limites de Sofalla, dizendo 
que ao N confina com o districto de Quelimane, ao 
S com o sertão dlnhambane, ao nascente com o 
oceano indico e ao poente com o districto de Manica 
e paiz dos Matabeles, é para ficar-se admirado ao 
ver a audácia com que chamamos nosso o que está 
occupado pelos indigenas ! 

Porque não se aíBrmará que as nossas posses- 
sões d'Africa oriental vão ligar-se com as d' Africa 
Occidental? Isto não é patriotismo, é enganar os 



Indico exactamente no districto de Sofalla. — Consta-nos qae 
um exemplar doeste mappa, que tivemos occasíão de ver no 
consulado portuguez em Capetov^n, graças à amabilidade do 
nosso cônsul n'aquella cidade, já foi enviado para o ministério 
da marinha. — Sabe-se portanto o que se está publicando no 
extrangeiro e não vimos ainda medida nenhuma adoptada pelo 
governo destinada a combater estas affirmativas, que muito pre- 
judiciaes nos podem vir a ser no futuro. 
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ministros, é illudir a opinião publica, é mais ainda 
é uma perfeita zombaria. 

Ha tanta razão para se dizer que no districto de 
Sofalla os limites ao N. são as terras de Quelimane, 
quando a cem metros da fortaleza de S. Caetano 
nos obrigam a pagar tributos aos régulos, como ha 
para dizer-se que a cidade do Cabo é nossa, que 
Ceuta, Arzila, Tanger e Bombaim nos pertencem, e 
que o Brazil é uma colónia portugueza. Os motivos 
que levaram escriptores contemporâneos a marca- 
rem limites em terras occupadas pelos indígenas, são 
os mesmos por que podemos chamar nosso ao que 
está hoje occupado por inglezes, hespanhoes e bra- 
sileiros. 

Expondo-se a verdade, pode n'um futuro mais 
ou menos próximo apparecer um ministro do ultra- 
mar que deseje e tenha meios para tornor effectivo 
o nosso dominio no interior, emquanto que apre- 
sentando-se uns limites ficticios ninguém se lem- 
brará de occupar o que^no papel de ha muito está 
occupado. E quando mais tarde se dêem, como se 
estão dando actualmente as vergonhosas scenas de 
pagarmos tributos aos régulos do continente sem- 
pre que fôr preciso cortar madeiras ou arrancar 
pedra, e que se levantem n'essa occasião conflictos 
sérios, então é que ficarão admirados todos os que 
julgavam serem nossos os terrenos que estão em 
poder dos africanos. 
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Preferimos arrostar com essa corrente de noti- 
cias lisongeiras mas mentirosas, sermos falsamente 
alcunhados de anti-patriotas do que sermos laxados 
de um patriotismo optimista e exagerado, e menos 
exacto na discripção do districto de que nos esta- 
mos occupando. 

O que affirmamos n'este modesto trabalho disse- 
mol-o para o governo geral da provincia em officio, 
e nâo fomos nós sós; em relatórios, enviados de So- 
falla para a secretaria geral, dizem os nossos ante- 
cessores a mesma cousa. — No ultimo relatório do 
sr. major Augusto Gesar d'01iveira Gomes encon- 
tramos o seguinte trecho que transcrevemos : 

• O districto de Sofalla é composto da ilha de 
«Chiloane, sede do governo, villa de Sofalla e das 
filhas de Bázaruto, Benguerua, Maguruque, Bango 
te Santa Carolina ou Ghingine dos indigenas as 
«quaes formam o archipelago de Bazaruto. Todo o 
€ continente que faz parte d'este dislricto, alem da 
t povoação de Inhacambá ^ em Sofalla, ha muitos 
f annos que seus habitantes prestam homenagem ao 
€ rebelde Muzila e a outros régulos que obedecem 



^ Os habitantes d'Inhacamba, apenas sabem que os vátuas es- 
tão próximos, abandonam as suas casas e vào refugiar-se na for- 
taleza de S. Caetano. — Esta povoação que o sr. Oliveira Gomes 
diz porlugueza, acha-se estabelecida fora da praça mas em taes 
condições que aiem de um pesado tributo que os negociantes 



^ jt 
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«a este; o nosso governo não tem ali jurisdição al- 
«guma.» 

N'este trabalho hão de apparecer bastantes erros 
com respeito a datas, serão elles devidos a informa- 
ções menos exactas colhidas em documentos quer 
officiaes quer extra-officiaes. Para elles e para a 
forma pouco lilleraria do livro, já antecipadamente, 
soUicitámos a benevolência do leitor. 

# 
# # 

Pouco se tem escripto sobre a ilha de Chiloane, 
onde actualmente se acha a sede do governo de So- 
falia. 

Nos Ensaios Estatísticos de Lopes de Lima con- 
tinuados por Bordalo na parte relativa á provincia 
de Moçambique, nem uma linha se encontra que 
diga respeito a Chiloane. 

A razão d'este silencio julgamol-a, devida a 
ella só ter sido occupada e habitada por europeus 
depois de 1860. 

Uns negociantes asiáticos receiosos das exigen- 



pagâm ao Muzila, muitas vezes teem que abandonar a povoação 
quando as exigências dos cobradores excedem os limites do ra- 
soavel. Não se pode considerar como nosso um ponto que existe 
em circumstancias tão anormaes. 
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ciâs e incursões dos vátuas, fugiram de Sofalla e 
vieram estabelecer- se no annó de 1859 em Chi- 
loane, onde se julgavam ao abrigo da genle do Mu- 
zila ; pouco tempo depois o governador e funcciona- 
rios imitaram o exemplo dos negociantes e abando- 
naram Sofalla para assentarem residência na mesma 
ilha. 

Seguindo o costume essencialmente portuguez, 
escolheram para a edificação da povoação o local 
mais insalubre e mais inconveniente sob todos os 
pontos de vista. 

Os esclarecimentos que encontramos acerca da 
ilha de Chiloane, são, entre os poucos que ha es- 
criptos, os fornecidos pelo sr. José Maria de Souza 
Monteiro, no seu Diccionario geographico das pos- 
sessões portuguezas no ultramar^ e esses ainda as- 
sim tão cheios d'inexactidões que, ao darmos noti- 
cias d'elles, iremos corregindo os menos verdadeiros 
que aliás foram ministrados ao illustrado author do 
diccionario. 

Diz o sr. José Maria de Souza Monteiro: 

« Chiloane. — Ilha situada entre a do Bueni e a 
foz do rio Save, que tem quatro léguas de comprido ^ 



* A distancia de qaatro léguas qae o diceíonario diz haver en- 
tre Inhanguaia extremo S. de Ghiloane e Gbingane extremo N. 
é menos exacta. Percorremos algomas vezes essa distancia em 
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e outras tantas de largura, ^ Terra despovoada, 
saibrenta e assim mesmo muito abundante de tudo 
o que lhe semearem ; ainda que com poucos arvo- 
redos. ^ Tem duas barras uma ao S. e outra ao N., 
e d'esle lado entrando pela terra dentro forma ali 
uma bahia espaçosa (^e muito bom ancoradouro, 
abrigada de todos os ventos. Pertence ao di$tricto 
de Sofalla.» 

iO sr. Mussagi, diz José Vicente da Gama nos 
€ seus apontamentos, que foi explorar esta ilha em 
«dezembro de 1859, encontrou, habitando quasi no 



machila e levámos ordinariameDle 1 hora e iO minutos, sendo a 
viagem mais morosa de i hora e 2Ó minutos. Não é provável 
portanto, que os machileiros podassem percorrer e demais a 
mais carregados, 4 léguas em i hora e 20 minutos. No relatório 
do sr. major Oliveira Gomei>, encontramos escriptas com relação 
ao comprimento da ilha as íieguidtes palavras : 

tllha de Chiloane. — Tendo de comprimento calculativamente 
i3 kiloroetros por 7 na sua maior largura, é ra.sa etc. . . » 

Achámos ainda exagerado o calculo do sr. major Gomes, po- 
dendo affiançar sem receio de erro que o máximo comprimento 
da ilha será quando muito 9 kílometros. 

' Com respeito á largura, que o diccionario diz ser de 4 la- 
goas, podemos igualmente asseverar, que é exageradíssimo o cal- 
culo. No relatório o sr. major Gomes dá para máximo da lar-, 
gura 7 kilometros, e cremos não nos affastarmos da verdade 
calculando em 5 kilometros 

* Asseverar- se no diccionario que Chiloane era despovoada, 
é outro erro que Mussagi Vallegi se encarrega de desmentimos 
esclarecimentos valiosos que temos á mão e que nos foram for- 
necidos por pessoa competente. 
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centro da ilha, um regulo de nome Choloane com 
os seus 25 negros em cubatas pequenas construí- 
das de lacalaca ^ e cobertos de mulala*^ achou que 
esta gente cultivava os legumes precisos para seu 
alimento e se occupava na pesca de peixe que é 
ali abundante : viu 7 coqueiros, alguns cajueiros, 
e muitas goiaveiras, e quasi um terço da ilha co- 
berto de salgueiral principalmente nas margens e 
dois terços de mato nâo muito fechado, mas de ar- 
vores grandes, como mulambeiras e outras pró- 
prias para madeiramento. Achou muitos terrenos 
convenientes para à cultura de cereaes e covas 
abertas que continham agua potável. Notou do^s 
legares, onde os negros da ilha não entravam sem 
praticar uma cerimonia supersticiosa, e soube por 
informação terem aquelles logares sido n'outro 
tempo cemitérios, um de porluguezes ** e outro de 
moiros. Effectivamente n este segundo viu alguns 
vestigios de sepulturas mahometanas. Tratando com 



^ Madeira cortada no continente, que dà uns barrotes de que 
os indígenas se servem para as suas edificações. 

10 Palha. 

11 Esta noticia da estada de porluguezes na ilha antes de 1859 
é realmente curiosa, por isso que, para se asseverar que tinham 
sido encontrados vestigios de cemitério porluguez, era mister 
terem estes habitado a ilha antes d*esse anno o que está por 
provar. — Nada se encontra que demonstre a existência de por- 
luguezes antes d*esse anno na ilha de Chiloane. 
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o regulo sobre o estabelecimento de uma povoação 
na ilha que o sr. Mussagi pretendia allegando o di- 
reito que os portuguezes tinham; respondeu o regu- 
lo que não o podia consentir sem auctorisação do 
regulo de Muchenga por nome Mauve?, residente 
no continente fronteiro, e um pouco distante da 
praia. Foi o sr. Mussagi acompanhado de Cho- 
loane embarcado n'uma lancha que seguiu pelo 
rio que sahe do S. da ilha e vae até perlo da po- 
voação e residência de Mauvez, gastando n'esta 
digressão um dia. Em Machenga achou uma pe- 
quena força de matáos, fallou com Mauvez a quem 
teve de aturar muita impertinência e dar-lhe sa- 
guates de valor e acompanhado d'elle foi ao po-^ 
tentado de Matava. Foi bem tratado por este, re- 
cebeu presentes de cabritos e obteve a permissão 
de estabelecer na ilha povoação. 

«Em 1860, Mussagi estabeleceu na ilha de Chi- 
loane a sua povoação fabricando uma casa para si 
e palhotas para os seus escravos ; e n'esta occa- 
sião offereceu o seu navio que esteve fundeado no 
porto da ilha por tempo-de 5 mezes, aos habitan- 
tes de Sofalla que quizessem acompanhal-o na 
empreza. 

t A' sua imitação muitos habitantes da villa fize- 
ram estabelecimentos na ilha e continente fronteiro. 

€ A ilha jaz na latitude S. 20,^ 38/ 12," longitude 
E. 34,° 48,' 30," é raza e a. sua extensão de 12 

2 
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€ milhas de comprido *^ R e 6 de largura E. a 0. é 
«dividida no meio por um canal da largura de meia 
«milha que na maré baixa do lado de L. se passa a 
«váo; a parte do S. é cheia de mato e salgueiral, 
«onde os habitantes teem o seu gado e na parte N- 
«está a povoação e a cultura, que consiste em ce- 
«reaes*^ e arvores de fructa. O terreno é arenoso, 
« fértil e abundante em agua potável. E' separada do 
«continente por iim canal da largura de uma milha 
«proximamente, tem duas barras, a do N. é franca 
« e a do S. na baixa-mar tem uma e meia braça de 
«agua. No continente fronteiro ha estabelecimentos 
«dos habitantes da ilha e d'a]guns negros da terra. 
«A cultura ali é de coqueiros e arvores fructiferas e 
«de legumes e cereaes; já se faz farinha de man- 
«dioca. Apanha-se urzella e breu na ilha e no con- 
«tinente. e o sertão fornece ao commercio marfim, 
«cavallo marinho, cera e mantimento.» 

Do que deixamos exposto conclue-se o seguinte: 
— Chiloane situa^da a 20,^ 38,' l%" de latitude S. e 
a 34/ 48,' 30," de longitude E. é uma ilhad'areia, 
rasa, coberta em alguns pontos de mangal, tendo 9 
kilometros aproximadamente d'extensão no seu maior 
comprimento e 5 kilometros na sua máxima largura. 



12 EDgano no calculo como já dissemos. 

13 O que se cultiva em Chiloane pode ver-se no capitulo que 
adiante se encontra relativo á agricultura. 
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O local, onde reside a aucloridade e onde estão 
edificadas as repartições publicas, está no extremo 
S. da ilha. A povoação a que dão o pomposo nome 
de yilla é composta de 150 palhotas. Ha duas ca- 
sas cobertas de telha, uma pertence á firma Fabre 
& C* de Marselha e outra, no povoado da Cuxaxa, 
é propriedade de um moiro. A primeira está alu- 
gada ao governo por 13:500 réis mensaes. E' ali 
que está installada a alfandega, delegação de fa- 
zenda e paiol. Em Ghiloane ha além da povoação 
principal (villa) as de Inhacamba e Cuxaxa distan- 
tes um kilometro da residência do governador. Os 
habitantes são na sua maioria' mouros e bathiás. 

Na ilha ha languas immensas ** que conveniente- 
mente preparadas podiam transformar-se em ma- 
gnificas salinas, iguaes, senão superiores ás da Con- 
ducia, que devido ao zelo do sr. João d* Almeida 
Campos, sócio da firma Amouroux & Frères, de 
Pariz, estão hoje n'um grau de prosperidade e des- 
envolvimento muito para admirar. As languas sal- 
gadas de Chiloane foram pedidas e concedidas ao 
sr. conselheiro Augusto de Castilho, actual gover- 
nador geral da provincia de Moçambique 1 1 1 

Por emquanto o concessionário nada tem feito 
de bom, e as languas estão hoje convertidas em 



^* Nome que dão ás terras alagadiças. 



i 



■Si 



Q 



20 



extensos pântanos, que ao mesmo tempo que pro- 
duzem arroz para os habitantes, são origem de fe- 
bres paludosas que os dizimam. 

Com respeito a edifícios e outros assumptos re- 
lativos á ilha occupar-nos-hemos nos capilulos im- 
mediatos. 



Limites do dislricto 



Se entendermos por limites os extremos do dis- 
tricto até onde se estende a jurisdição portugueza, 
acanhados, bem acanhados são os de Sofalla. 

De direito são immensos os terrenos pertencen- 
tes ao governo no districlo, mas de facto pode di- 
zer-se com a máxima verdade que a demarcação 
do dislricto se reduz aos limites dos pontos occu- 
pados, que são no continente a fortaleza de S. Cae- 
tano, as ilhas de Chiloane e o archipelago de Ba- 
zaruto. 

O sr. dr, Joaquim d'Almeida da Cunha n'um 
trabalho muito curioso, recentemente publicado cm 
Moçambique sob o titulo de Estudo acerca dos usos 
e costumes dos banianes, bathiás, parses^ mouros, 
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gentios e indigenas, traça as fronleiras do districto 
de Sofalla *^ como se segue : 

«O districto de Sofalla, immedialo ao de Queli- 
mane, é limitado ao N. pelo de Quelimane, ao S. 
pelo de Inhambane no cabo de S. Sebastião, a E. 
pelo Oceano Indico, a 0. pelo districto de Manica 
e paiz dos Matabeles. » 

Como já dissemos achamos phantasticos esles li- 
mites, mais do que phantasticos, completamente 
erróneos. 

O illustrado secretario geral, salvando a sua res- 
ponsabilidade, diz no estudo a que nos referimos : *^ 

• Os territórios que constituem a provincia de 
Moçambique podem distribuir-se em três classes: 

«1.* classe. — Comprehende os territórios em 
que os serviços públicos são modelados pelos da 
meti*opole. 

«Existe n'elles o municipio administrado por uma 
camará municipal electiva ou por uma commissão 
de dois membros presidida pela auctoridade admi- 
nistrativa militar. O poder judicial exerce as suas 
funcções quer nas causas crimes, quer nas eiveis e 
orphanologicas. As auctoridades administrativas, go- 
vernadores, administradores e commandantes mi- 



'5 Estado acerca dos u«os e costumes dos banianes, etc, pag. 32* 
^^ Eâtudo acerca de usos, etc, pag. 13. 
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litares desempenham as attribuições, que as leis 
lhes conferem, em toda a sua plenitude. 

f2.* classe. — Gomprehende os territórios em 
que os serviços públicos se desviam dos modelos da 
metrópole, modificando-se consoante os povos, en- 
tre os quaes têm de ser desempenhados, e a Índole 
d'esles. 

• Não existe municipio. O poder judicial exerce 
ainda sua salutar acção na repressão dos crimes, 
até onde lh'o permitte a distancia e a ignorância já 
dos povos, já mesmo das aucloridades ; mas o eivei 
e o orphanologico escapa-lhe geralmente, a não ser 
que se trate d'extrangeiros ou de individuos domi- 
ciliados nos terrenos de primeira classe. A auctori- 
dade administrativa (commandante militar) reúne 
as altribuições de juiz ordinário, de administrador 
de concelho, e de commandante da força armada. 

*0 código civil é subslituido pelos usos e costu- 
mes e as questões julgadas por capitães-mores, ré- 
gulos, cabos, nhakuawas (se se trata de limites) com 
recurso para o commandante militar e governador 
do districto. 

«3.* classe. — Gomprehende algumas terras avas- 
salladas. *^ 



1^ Esta 3.* classe é na realidade o modo mais delicado de cha- « 
mar nosso ao qae o não é. 
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«Não existe município. As auctoridades judiciaes 
não inlervêem no julgamento das questões; nem na 
punição dos crimes. As auctoridades administrati- 
vas faltam na localidade. O poder existe todo no re- 
gulo que o exerce segundo os usos cafreaes e as 
tradicções do paiz. O governador geral, como re- 
presentante de Sua Magestade Fidelissima, conhece 
das queixas dos commerciantes, das reclamações 
dos povos, das representações dos vizinhos, e co- 
hibe a$ demazias do potentado local. Quando um 
regulo fallece, transmitte-se a successão segundo o 
uso do paiz, e geralmente sem intervenção directa 
do governo, a quem o facto é communicado como 
signal de reconhecimento da soberania da coroa 
portugueza. 

«Os povos de primeira classe de terras, e os da 
segunda com poucas excepções, tomam parte na 
representação nacional, concorrendo á eleição de 
deputados, e pagam os impostos para occorrer ás 
despezas publicas. 

«Os de terceira classe nem concorrem ás eleições, 
nem pagam impostos ; mas o seu regulo paga orc|^ 
nariamente um tributo como reconhecimento da sua 
vassallagem e obediência.» 

Gomo se vê o digno secretario geral ao escrever 
este livro teve o máximo cuidado em suavisar algu- 
mas verdades sobre a questão de soberania, sabendo 
decerto quaes seriam as consequências que teria de 
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sotfrer, se acaso dissesse algumas verdades e as fir- 
masse com o seu auclorisado nome. O exemplo do 
seu antecessor na província de Moçambique, o sr. 
dr. Augusto Sarmento, serviu-lhe de licçâo, e a tal 
ponto que fallando da 3.* classe, onde todo o poder 
se acha nas mãos dos régulos, diz que estes pagam 
ordinariamente um tributo como reconhecimento da 
sua vassallagem e obediência. 

Se ao regulo Muzila ou ao seu successor, con- 
siderado até hoje como súbdito portuguez, fossem 
pedir tributo, desejaríamos bem saber em que gé- 
nero pagaria elle aos encarregados da cobrança. 

Affirmar-se que em Sofalla os régulos pagam or- 
dinariamente um tributo é perfeita zombaria, senão 
desconhecimenlo completo d'aquellas regiões, o que 
não podemos accreditar ; e por isso n'aquellas pala- 
vras vemos unicamente o desejo que o illustre se- 
cretario teve de ser agradável ao governo. 

Quem paga tributo aos régulos do continente de 
Sofalla somos nós — são os negociantes de Sofalla 
e Ghiloane, que conhecendo a pouca protecção, que 
(^governo lhes concede, preferem pagar aos indí- 
genas os impostos a serem roubados por elles. 

Adiante mostraremos como o governo geral de 
xMoçambique considera nosso tributário o famoso 
regulo de Gaça, e quaes as propostas que lhe fo- 
ram feitas pelo sr. conselheiro Agostinho Coelho 
das quaes foi emissário o sr. José Gasaleiro d' Alegria 
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Rodrigues, ex-director da alfandega d'Angoche, que 
deve eslar já de volla a Moçaiiibiqae com a res- 
posta do celebre polenlado. *^ 

Como prova dos limites exactos do dislriclo de 
Sofalla diz o sr. Almeida da Cunha : ^'^ 

«Seguem-se as terras de xMuzila, avassallado em 
1861, as quaes sao designadas pelos viajantes ex- 
trangeiros sob o nome de terras de Gaça. O' mis- 
sionário Spillman tratando d'ellas da-llies uma am- 
plidão que não tem.» 

Sentimos bastante estar em completo desaccordo 
com o distincto escriptor, mas quando s. ex.* diz 
que Spillínan dá uma amplidão ás terras de Mu- 
zila que nâo têm, que eslava mal informado, que 
ignorava os serviços prestados pelas auctoridades 
porluguezas a Muzila, que determinaram a vassal- 
lagem do potentado vátua, nâo podemos deixar de 
protestar em nome da verdade contra as asserções 
do sr. Almeida da Cunha. 

Spillman é muito exacto no periodo que se re- 
fere a Sofalla. ^'^ As vassallagens a que em geral al- 



18 Estes capítulos f >rain escriptos em julho d'este aano. 

19 Estudo sobre os usos, etc, pag. 2. 

20 A terra de Gaça ou paiz dos Abígara, que Muzila actual- 
mente domina, extende-se ao N. até ao Zambeze, ao sul até ao 
curso inferior do rio de S. Jorg-^; formam-lhe a fronteira oeste 
o rio Save e o reino dos Matabeles ; a leste e\lenle-se na reali- 
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ludem os nossos csciiplores, não teem infelizmente 
valor nenhum, porque os indígenas desconhecem 
completamente os contractos ; aquelles que hoje se 
consideram nossos tributários, nos prestam vassalla- 
gem, amanhã sob um pretexto qualquer quebram 
lodos os laços d'amisade e a vassallagem fica per- 
feilamente nominal. — Existe unicamente no papel. 
Eis em poucas palavras o que ha de verdade com 
respeito a limites. 



EdiGcios públicos.— Residência do goverRador 



Na sede do governo de Sofalla, ha como já disse- 
mos umas 1 50 palhotas e 2 casas cobertas de telha. A 
residência da auetoridade é uma palhota grande 
com 8 divisões. — De dois quartos que constituem a 
face lateral direita, um é destinado ao serviço di- 
vino — é a eathedral de Chíloane — o outro é a 



dade alé ao mar, porque o domioia pnrtDguez, que em (empos 
paasadiji compreheadia toda a cjsU alé ao senão, hoji) real- 
mente não se exiende miiilo alem das povoa(,-i]e3 de Sofalla, Cbi- 
loaoe e loharabane. Joieph SpiUman. Vom cap zum Sambesi- 
Freiburí im Breis gaw. tSSi pag. 36d. (Eiludo sgbre os usos, 
etc.) 
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sachristia. — Na face lateral esquerda ha dois quar- 
tos perfeitamente symetricos aos que servem de 
igreja e sachristia e são destinados á secretaria e ar- 
chivo. — Restam portanto quatro compartimentos dos 
quaes um faz de sala, dois de quartos de cama, e 
um outro quê serve para arrecadação. — A casa de 
jantar é uma varanda coberta de palha, como toda 
a casa. — Tem a residência um espaçoso quintal e 
uma horta cuidadosamente tratada, onde se podem 
dar algumas hortaliças da Europa. 

Ao lado da casa e em frente do quarto, que 
serve de igreja, ha um aparelho notável que faz de 
relógio. — Imaginem-se dois barrotes cravados no 
chão, com dois metros aproximadamente d altura, 
e um terceiro barrote horisontal assentando sobre 
os outros dois. — Do barrote horisontal pende um 
sino sem badalo. Um martello e uma corda preza 
a cabeça do dito, servem para o soldado que está 
de sentinella ir bater o sino dando as horas. Como 
porém os soldados não sabem contar, a maior parte 
das vezes succede darem meia noite ás 7 horas, 
darem 4 ás 10 e quando estão aborrecidos, e achajp 
longo o quarto de sentinella, encurtam no a seu bel- 
prazer dando as horas com inlervallos de poucos 
minutos. — Um soldado, que entrara de sentinella 
ás 8 horas presenciamos nós dar 9 e 10 horas 
quando o relógio de casa marcava apenas 35 mi- 
nutos depois das 8. 
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Alfandega e delegação 

Casa coberta de telha, perlencenle á firma Fabre 
& G.*, de Marselha, tem quatro divisões. Uma serve 
de paiol, duas pertencem á alfandega e uma para a 
delegação de fazenda. Está arrendada por 13(^500 
réis mensaes. 

Enrermaría 



Uma palhota quasi igual á do governador, que 
tem uma sala para 10 doentes, um quarto onde 
está a pharmacia, dois occupados pelo facultativo, 
e um outro serve para deposito de roupas. Está 
alugada por 6|1000 réis mensaes. 



Quartel 



Uma palhota igual á enfermaria que tem um 
quarto para sargento, um para arrecadação, outro 
destinado a calabouço, e uma caserna para solda- 
dos, na qual não existem camas. Esta palhota 
ameaça completa ruina. 




( 
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Tribunal e Escola 



Uma palhola muito ordinária, muito baixa, e 
muito pequena, que tem apenas quatro divisões — 
duas servem para tribunal uma para cadêa e a ul- 
tima para escola. Está alugada por 6^000 réis 
mensaes. 

Casas particulares 



Ha duas qualidades de habitações em Chiloane. 

A palhola, propriamente dita, que é conslruida 
de paus a pique, revestidos de matope'^^ tem a con- 
íiguraçâo das casas ordinárias e é coberta de palha. 
A palhota denominada sombreiro que tem a forma 
cónica, e que diíTere além d'isto da primeira nas 
suas acanhadas dimensões, e nas suas pequeníssi- 
mas janellas e portas.. Custa a penetrar no interior 
d'estas infectas habitações, que são ainda assim oc- 
cupadas por alguns funccionarios do districto. 



^1 Espécie de lodo que se encontra junto do mangal, e que 
quando secco adquire a consiàiencia do barro. — Não resiste 
porém à acção da agua. 
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No extremo N. de Chiloane ha uma casa em 
ruínas, que tem terraço d'argamassa e onde moram 
dois pharoleiros, que vivem- ameaçados de um des- 
moronamento. 



Airaodega 



orçamento dá para a alfandega de Chiloane o 
seguinte pessoal : • 

1 director. 

1 escrivão veriQcador. 

1 porteiro. 

5 guardas, 

1 patrão do escaler. 

4 remadores. 

O director, o sr. Herculano das Neves Carnei- 
ro, é europeu, intelligenle e honesto. — Além do 
cargo de director exerce mais o de capitão do porto, 
director do correio, thezoureiro-almoxarife, vogal da 
delegação e vogal da commissão municipal. 

O escrivão da alfandega é um individuo de no- 
me Lemos, que pertencendo ao quadro da alfandega 
d'este districto obteve do sr. conselheiro Agostinho 
Coelho* ser nomeado administrador do concelho de 
Moçambique. — Como se dizia que era bom empre- 
gado, foi pelo governador geral demorado na capi- 
tal, e durante muitos mezes esteve o director exer- 
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cendo os Ires únicos cargos importantes na alfande- 
ga — isto é, — director, escrivão, verificador e thezou- 
reiro !!!... 

Estes três logares não podiam por modo algum 
ser desempenhados pelo mesmo individuo, porque, 
se este funccionario não fosse, como é, honrado, 
quantas irregularidades não podiam dar-se? 

A multiplicidade de cargos, que desempenhava, 
podia occasionar graves inconvenientes ao serviço. 
— Quando este funccionario adoecia, era feriado ge- 
ral. 

O porteiro da alfandega foi já prezidente da ca- 
mará municipal. — As vicissitudes da vida fizeram 
que este vulto tão notável do districto, ao contrario 
do que geValmente.succede, em logjtf de subir na 
escala hierarchica das honras, descesse até ao mo- 
desto emprego de porteiro d'aquella casa fiscal. 

O rendimento da alfandega no anno económico 
de 1881-1882, foi: 

Importação 137:548|1884 réis 

Ejxportação 113:870$633 . 

DifTerença 23:678^251 » 

Apczar do valor das mercadorias exportadas e 
importadas annualmente orçar por estas verbas, 
raros direitos são aqui pagos. As casas principaes 
são de mouros de Moçambique, que despacham 



32 



na capital a maioria dos géneros que recebem 
da índia ; o resto das fazendas e géneros vão já 
com os direitos pagos. A fazenda nada lucra com 
esta operação, mas sim os empregados da alfandega 
de Moçambique que recebem mais pingues emolu- 
mentos. O districto não cobrando os direitos da al- 
fandega, que constituem a sua principal fonte de 
receita, tem de recorrer ao governo geral que infe- 
lizmente pouca altenção e cuidados tem dispensado 
áquella parle da provincia. 

O rendimento da alfandega de Chiloane em 1881 
e 1882 foi de 3:826^238 réis, o resto foi recebido 
em Moçambique. — Este rendimento não chega nem 
para a quarta parte das despezas. 

Em Sofalla está um guarda encarregado da fisca- 
lisação. — :Como elle desempenhava este logar, não o 
podemos dizer, porque tinha sollicitado a sua exone- 
ração e de Moçambique foi nomeado um para o sub- 
stituir. A exoneração por elle sollicitada indica cla- 
ramente os poucos interesses que fazia. O pessoal 
de guardas embora hmilado, cinco, ainda assim está 
quasi sempre incompleto, desempenhando os solda- 
dos do destacamento o serviço de guardas quando 
chegam navios que necessitam d'um empregado fis- 
cal a bordo. 



ÍL 
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Situação financeira do dislríclo 



Nada mais triste jio que o estado em que se en- 
contram os funccionarios d'este malfadado districto. 

Atrazados nos seus ordenados, devido isso á in- 
cúria dos governadores geraes, que, achando pouco 
o /endimenlo da província para as suas despezas 
particulares e para despenderem em obras na capi- 
tal, •votaram Sofalla ao máximo desprezo. 

Não foi só um governador geral a quem se pode 
lançar a culpa d'esle abandono, teem sido ha muitos 
annos quasi todos culpados: Se um d'elles attenden^ 
do ás reclamações do governador do districto manda 
pagar parte da divida, passam-se depois mezes e 
annos que Sofalla não recebe auxilio algum, e os 
atrazos attingem depois cifras avultadas. 

Quando tomámos posse do governo havia no cofre 
da delegação de fazenda l:165|i943 réis e a divida 
aos empregados como se vê do mappaque no fim 
d'este livro publicamos, era de 8:730(^255 réis, ao 
destacamento devia-se desde maio de 1 882 a janeiro 
de 1884 importando esta divida em 3:540(^173 
réis. Ordenou-se que de Inhambane se mandasse 
satisfazer o pret aos soldados destacados em Chi- 
loane, visto estar o batalhão em Inhambane pago 
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em dia ; e por alguns mezes pagou o batalhão os 
prets dos soldados destacados no dislricto de Sofalla. 
— Agora porém como em Inhambane lambem estão 
atrasados, os soldados além dos 19 mezes de divida 
ainda teem um atrazo moderno de 3 mezes. ^ 

Os nossos antecessores em officios para o governo 
geral pediam soccorros para o dislricto, como se 
vô dos officios que passamos a transcrever, e onde 
se descreve o quadro bem desolador do dislricto. 
^ Eis os officios : ' 

m 

' .Serie de 1881— N.^ l—l\\r eExr Sr.— 
Para V. Ex.* se dignar fazer chegar ao conhecimento 
do Ex.°® Sr. Governador geral cumpre-me dizer a 
V. Ex.* que os empregados públicos do dislricto a 
meu cargo acham-se presentemente no estado de- 
{)loravel, a falta de pagamento dos seus vencimen- 
tos tem -os collocado na situação mais desprezivel. 
•Os commerciantes que rebatiam os reciboç de soldo 
dos empregados, hoje pelo atrazo dos pagamentos 
não dispensam do seu estabelecimento qualquer gé- 
nero em troca do mesmo recibo, nem por metade 
•do seu valor, sendo obrigado o empregado a implo- 
rar a caridade dos seus semelhantes; os servidores 
do estado em geral n'este dislricto hoje luctam com 



^ Yeja-se o mâppa adiante publicado. 
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a fome e a miséria; para elles tornou-se visivel (?) 
collocando se n'uma posição mais ridícula. Tenho 
até hoje exgotado lodos os esforços ao meu alcance 
para melhorar este mal, pedindo a alguns negocian- 
te abonos de mantimentos que espontaneamente 
me teem obsequiado» porem hoje com a demora dos 
pagamentos tem feilo com que me recusem até uma 
única panja d'arroz. Nos armazéns do almoxarifado 
tenho apenas géneros alimenticios, arroz limpo 20 
panjas que não dará para o mez seguinte, milho fino 
530 panjas que poderão chegar até ao fim de feve- 
reiro, e no cofre da fazenda tenho em dinheiro 
18^200 réis que nem sequer dá para as despezas 
da enfermaria regimental do mez próximo passado. 
Por vezes a delegação d'este districto tem solicitado 
da Ex.""^ Junta da Fazenda a remessa de algum di- 
nheiro não só para pagamento dos empregados como 
para reparar algumas despezas que são de absoluta 
necessidade, infelizmente nem sequer a resposta ob- 
tivera ; a falta d'arroz e milho para manutenção das 
praças do destacamento e mais servidores do estado 
e de dinheiro com que possa comprar outro qual- 
quer género; vejo-me bastante embaraçado, e se 
d'esla vez a Ex."* Junta não dér promptas provi- 
dencias que por intermédio de V. Ex.* sollicito do 
mesmo Ex."° Sr. que, com urgência peço me sejam 
enviadas, declaro a Y. Ex/ que de forma alguma 
deve recahir em mim responsabihdades se por ven- 
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lura houverem casos desagradáveis como é de re- 
ceiar pois as reclamações são frequentes e as quei- 
xas são geraes. 

«Deus guarde a V. Ex.' (a) João António For- 
nazini, governador. — 7 de janeiro de 1881.» 

Um oulro officio de 15 d'abril de 1883. 

• 111."^'' Sr. — Do mais do anno findo em diante, 
deve o destacamento estacionado n'esle dislriclo re- 
ceber o prel pelo corpo a que pertence, e até hoje 
nãolhe foi pago um único mez dos seus vencimen- 
tos por não ler vindo dinheiro d'lnhambane. As pra- 
ças algumas ha que se lhes devem dois annos de 
prel, sendo o seu alimento de ires panjas de milho 
mensalmeple ou uma panja d'arroz limpo, e dese- 
jando eu declinar de mim toda a responsabilidade 
de qualquer occorrencia que de futuro possa haver 
por motivo de alrazo de vencimento em que se acham, 
dou conhecimento por isso d'esta circumstancia, e 
reclamo de S. Ex.* o conselheiro governador geral 
para que as referidas praças sejam pagas, quando 
não fôr possivel todo o vencimento ao menos uma 
parle, sendo certo que aclualmente o cofre do dis- 
lriclo tem apenas fundos para insignificantes des- 
pezas. Os empregados públicos lambem se acham 
alrazados, pois não recebem vencimento de janeiro 
em diante, afora outros mezes anteriores a mais do 
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anno fiodo, porem a grande parle dos recibos acham- 
se em poder dos comraerciantes que os receberam 
com grande agiotagem e ainda assim a muitos ro- 
gos. Peço a V. S.' faça constar a S. Ex.* o que 
deixo exposto, e espero providencias (a) Augusto 
César d' Oliveira Gomes, governador.» 

Outro officio de 9 de maio de 1884. 

tN.° 29— III."** e Ex."^ Sr.— Para conhecimento^ 
de S. Ex.* o conselheiro governador geral cabe-me 
o dever de communicar a V. Ex.* o estado lamen- 
tável em que actualmente está este districto, com 
respeito ao pagamento da força aqui destacada e dos 
diversos empregados. Aqui não ha um único nego- 
ciante que se preste a acceitar qualquer vale passa- 
do pela delegação de fazendar, ainda mesmo os de 
menor valor. As praças como S. Ex.* decerto não 
ignora, teem recebido mensalmente 3 panjas de 
mantimento para seu sustento em consequência do 
atraso de pagamento em que se acham, porém agora 
é totalmente impossível continuar a fazer-lbe tal 
abono, visto que não ha quem o forneça. Por officio 
n.*" 30/500 da Ex."* Junta da Fazenda da presente 
serie foi esta delegação auctorisada a sacar contra o 
cofre central 700^1000 réis mensaes para pagamento 
do pessoal do districto e por officio n.** 35 de 10 do 
mez findo dirigido áquelle illustrado tribunal fez esta 
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soa delegação vèr que nâo havia qoem se prestasse 
a dar aqui lai quantia, e por isso pedia que d'ahi 
Ibe fosse enviada, jporém tal officio não teve ainda 
resposta e eu não sei como poderei de futuro ali- 
mentar as praças, já não fallo dos empregados, que 
de ha muito lactam com as maiores privações e ver- 
gonhas, andando a mendigar algumas fazendas em 
troca dos recibos de soldo, que só d'esta maneira 
lhes são rebatidos com a maior usura e por muito 
favor. Âquellas estão abonadas de mantimentos até 
ao íim'd'este mez, mas não ha um único grão para 
se lhe dar no futuro, nem tenho d*onde me venha. 
Espero que S. Ex.' me livre d'esta apertada situa- 
ção, ordenando que n'este paquete me sejam envia- 
dos soccorros, dinheiro ou mantimento, do contra- 
rio, não sei como matar a fome aos soldados. Aguar- 
do esperançoso as providencias favoráveis de S. Ex.* 
sobre o assumpto referente. 

tDeus guarde a V. Ex.* — Chiloane, 9 de maio de 
1884 (a) Augusto César (T Oliveira Gomes, gover- 
nador. * 

Como se vê doestes officios, de que tomámos co- 
nhecimento apenas chegámos ao districto, a miséria 
era extraordinária, e vendo nós pelas respostas do 
govorno geral (o silencio) que era preciso officiar no- 
vamente, para vêr se com a insistência dos gover- 
nadores do districto se poderia alcançar qualquer 
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soccorro que d'algum modo melhorasse as condições 
do districlo, enviámos também em 2 d'^ril de 1885 
um officio reclamando providencias dá primeira au- 
cloridade da provincia. N'esle officio mencionam -se 
os factos vergonhosos de promessas feitas pela Junta 
da Fazenda, que foram completamente esquecidas. 

• 111.'"'* e Ex.°"° Sr. — E sempre custoso para uma 
aucloridade subalterna ter que apresentar ao conhe- 
cimento de S. Ex.* o conselheiro governador geral 
o estado verdadeiramente calamitoso em que se en- 
contra o districto que administra. 

• N'este caso me encontro agora ao ter.de levar 
ao conhecimento de S. Ex.* a situação em que vim 
encontrar Sofalla. 

.Em officio n.^ 29 de 9 de maio de 1884 ^ sol- 
licitava o major Gomes, governador d'este districto, 
os auxílios necessários para attcnuar o estado des- 
graçado a que elle chegara, declarando estar a po- 
pulação ameaçada de morrer á fome por falta dç 
quem quizesse abonar a alimentação; como resposta 
a este officio veio um da Ex.°"* Junta da Fazenda 
n."" 61/2188 de 24 de setembro 2* no qual se com- 



23 É o officio que atraz transcrevemos do major Oliveira Go- 
mes. 

«4 Officio n° 61/2188 de 24 setembro 1884 da Junta da Fa- 
zenda de Moçambique para a delegação de Sofalla. 
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municava que a mesma Èx.""* J a ola mandava tor- 
nar eíTecliva a deliberação de subsidiar este dislricto 
com 700^000 réis mensaes e que por isso breve- 
mente se mandariam 4:900ji000 réis que compre - 
hendíam os mezes de março a setembro, e alem 
d'isso com a máxima regularidade se enviaria de 
futuro o mesmo subsidio de 700(^000 réis. 



ill."^' Srs. — A Ex."* Janta a quem foi presente em sessão de 
83 de setembro ultimo, o officio de V. S.** dirigido a S. Ex.* o 
conselheiro governador geral e por S. Ex.* remettido a esta re- 
partição em officio n.« 1716 dâ presente serie, encarrega-me de 
dizer a V. S." que attendendo às circurostaneias anormaes do 
districto que V. S.* administra, e ás razões expostas no seu ci- 
tado officio, houve por conreniente determinar que se tornasse 
effeetiva a deliberação d*este Tribunal com relação a ser esse 
districto subsidiado mensalmente com a quantia de setecentos 
mil réis, como já lhe fui communicado em officio de 2 d*abril 
findo sob o n.' 30/500 remettendo-se-Ihe na primeira opportuní- 
dade a totalidade ou parte d*ella, das subvenções em divida as 
quaes ascendem a 4:900]^000 réis ou sejam $ete subvenções de 
700^000 réis cada uma (março a setembro inclusive de 1884) e 
que além d'esta quantia lhes fosse com a máxima regularidade 
remettida a importância mensal de 700j;000 réis para acudir ás 
instantes necessidades d'esse districto coUocado em condições tão 
precárias. 

- O que me cumpre participar-lhe para seu conhecimento e de- 
vidos effeitos.— Deus guarde a V. S.*— Contadoria geral da Junta 
da Fazenda da provinda de Moçambique, 24 de setembroHle 1884. 
— O secretario, Joaquim Hypolito de Noronha Gouveia, 

. Como se*vé do nosso officio expedido em março de 1885, esta 
promessa da Junta da Fazenda era a mais perfeita e completa 
zombaria official. 
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« Mais tarde o tenente graduado António Fortu^ 
nato encarregado d'este governo pela sabida do ma- 
jor Gomes, em òfficio n.*' 72 de 2 d'outabro para a 
secretaria do governo geral,«participa que no cofre 
do municipio encontrara uma leltra de 700^1000 
ráis que a delegação pedira emprestada ao cofre da 
commissão municipal, não se conformando com a 
sabida do dinheiro para despezas que não diziam 
respeito a queslões municipaes, e em officio n.^ 98 
de 1 d'outubro, pela delegação á Ex.""* Junta, par- 
ticipava também a falta de numerário, fazendo va- 
rias considerações. A Ex."* Junta tomando em con- 
sideração a exposição feita pelo mesmo tenente gra- 
duado, encarregado do governo de Sofalla, mandou 
três contos de réis, acompanhados do officio no qual 
se declarava ser este dinheiro destinado ao paga- 
mento da divida contrabida pela delegação, ficando 
o restante para o pagamento dos operários, tripu- 
lantes das lanchas do governo e para outras despe- 
zas. 

cEm fins de março não só tinham decorrido seis 
mezes sem que o subsidio prometfido viesse, mas 
continuava a divida dos sete mezes anteriores a que 
se refere o officio 61/2188 e que sommava réis 
4:900ál000. 

• Assim está o districto além dos demais atrazos 
com 13 mezes de subsidio promettido mas não sa- 
tisfeito. 



n. 



42 



f Ao apresentar a V, Ex.' a siluaí^o em qae se 
acham os eiqpregados e o destacamento tenho uni- 
camente em vista conseguir de S. Ex.* o conselheiro 
governador geral a oiTlem para que sejam remetli- 
dos os subsídios atrazados, permittindo assim o po- 
der exigir dos funccionarios o zelo, que a falta de 
meios e as privações porque estão passando lhes 
tira. 

«E diíBcil Ex."^ Sr. exigir promptidão, zelo e 
assiduidade no desempenho dos seus deveres aos 
funccionarios, quando elles não vêem a remunera- 
ção dos seus serviços, senão com um atrazo extra- 
ordinário, e cerceado o seu magro ordenado com a 
usura dos negociantes d'aqui, que mediante 25 p. c. 
de juros e com o pagamento feito em fazendas a 
muito custo e por especial favor lhes descontam os 
ordenados. 

€ Convencido de que S. Ex.' o conselheiro gover- 
nador geral attenderá tão justa pretenção, rogo a V. 
Ex.* se digne levar ao conhecimento do mesmo 
ExT Sr. esle^officio para S. Ex.' ordenar o que 
entender conveniente. 

«Deus guarde a V. Ex.* — Chiloane, 2 d'abril de 
1885 (a) Alfredo Brandão Cró de Castro Ferreri, 
governador. » 

Para quem não conhecer a provincia de Moçam- 
bique e portanto o districto de Sofalla, imaginará 
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que a remessa de três conloâ, feita pela Junta e a 
que nos referimos no nosso officio, foi um sóccorro 
importante, que melhorou sensivelmente as condições 
financeiras do districto.— A verdade é que tal re- 
messa em pouco allerou o viver atribulado dos func- 
cionarios. O sr. major Oliveira Gomes é quem offi- 
cialmente o declara. — Como prova transcreveremos 
um ultimo officio d'este governador, 

•N." 58.-111.'"^ e Exr^ Sr.— Os três contos de 
réis que por officio n.^ 42/706 de 27 de maio ul- 
timo (1884) a Ex.™* Junta remeltera á delegação 
d'este districto não vieram decerlo melhorar a sorte 
dos funccionarios, pois que não chegaram sequer 
para pagar-lhes um terço dos seus vencimentos em 
divida e algumas liquidações aos negociantes, afim 
de contenlal-os para que de futuro continuem a for- 
necer o mantimento para o destacamento ft outros 
artigos de que a delegação necessita. Essí pequena 
quantia que se pagou aos empregados, desgraçada- 
mente não foi por elFes recebida, porque os seus re- 
cibos estavam em poder dos negociantes e estes é 
que a receberam. Porlanto já V. Ex.* vê que nada 
melhorou a sorte d'estes infelizes servidores do es- 
tado, de que eu faço parte, e que também como cl- 
les me tenho vislo em não pequenos apuros A Ex.°" 
Junta da Fazenda ordenou lambem a esta delegação 
cm seu officio n.^ 30/300 de 2 d'abril ultimo que 
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sacasse de futuro contra o cofre central a quantia de 
700^000 réis mensaes ^ para pagamento dos em- 
pregados civis e militares, exceptuando ás praças 
de pret, porque para estas ia dar ordem que de 
Inhambane lhe fosse enviado ; eíTectivamente a el* 
las não tem faltado ^ porém para aquelles não veio 
nem um vintém, não obstante d'aqui haver-se com- 
municado que não havia no districto quem se pres- 
tasse a fornecer aqueila quantia para ahi a rehaver 
do cofre central como a S. Ex.* fiz ver por meu of- 
fício n.'' 29 de 9 de maio. Espero que o mesmo sr. 
se dignará providenciar para que este estado de cou- 
sas não continue, não só por ser vergonhoso que 
um funccionario do governo ande de casa em casa 
a mendigar umas peças de fazenda em troca dos re- 
cibos do seu soldo, que outra cousa lhe não dão, 
mas ainda pelo grande rebate que de tal transação 



2^ Havendo carreira de vapores que tocam todos os mezes em 
Chíloane e Moçambique, o natural seria mandar o subsidio por 
esta via; dizer para Chiloane que sacassem sobre o cofre central 
sabendo que no districto não havia quem abonasse esta verba> 
era zombar com a pobreza, como vulgarmente se diz. 

2^ O pagamento feito ás praças por conta do batalhão de caça*^ 
dores n.<> 3 de Inhambanf, começou a ser pago em janeiro de 
1884, sendo as praças credoras dos mezes de maio de 1882 a ja- 
neiro de 1884, isto é, um atrazo na bagatela de 19 mezes.— E 
dízse que andam pagos em diat Como em 1885 no districto de 
Inhambane, estivessem os funccionarios em atrazo, egual sorte 
teem os soldados de Chiloane. 
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lhe resulta e que irremediavelmente elle tem de pa- 
gar se não quizer morrer de fome. S. Ex.' poderá 
ver pelas contas que n'esta occasião a delegação en- 
via á Ex."* Junta, o destino que tiveram os referi- 
dos três contos e mais algum dinheiro que ella pa- 
gou com os rendimentos que se teem cobrado, cons- 
tando d'ella um conto e tanto de saldo, mas que 
realmente não existe em consequência de estar já 
despezado nas contas do mez corrente. Rogo a V. 
Ex.* se digne fazer chegar ao conhecimento do 
S. Ex.* o conselheiro governador geral tudo quanlo 
deixo expendido. • 

• Deus guarde a V. Ex.* — Chiloane, 12 d'agosto 
do 1884 (a) Augusto César (T Oliveira Gomes, go- 
vernador. » 

Do que deixamos exposlo facilmcnle se compre- 
hendc o eslado em que fomos encontrar o districto 
para que tinhamos sido nomeado governador. 

Tendo conseguido do sr. ministro da marinha 
que a gratificação do governador de Sofalla fosse 
elevada a um conto de réis, vimos que esseaugmento 
só se encontrava no orçamento, porque chegado ao 
fim de março não recebemos o resto do mez de feve- 
reiro, nem soldo e gratificação do mez de março. — 
O mez d'abril ia seguindo o mesmo caminho quando 
as circumstancias verdadeiramente excepcionaes do 
districto e o mau estado da nossa saúde nos obri- 
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garam a ir em serviço á capital sollicilar providen- 
cias e recursos para o districlo. Foi ahi qae podemos 
receber os nossos vencimentos, aliás iriamos aug-^ 
mentar a phalange dos desditosos funccionarios de 
Sofalld. 

Tentámos durante a nossa estada no districto con- 
vencer os negociantes que despachassem as suas 
mercadorias na alfandega de Chiloane, visto estar 
concedido que metade dos direitos fossem satisfei- 
tos em documentos (recibos d'ordenado dos func- 
cionarios) e a outra metade em dinheiro.— Alguma 
cousa se conseguiu, e com o tempo é provável que 
o rendimento aduaneiro augmente, pelo menos em- 
quaoto os negociantes possuirem documentos da fa* 
zenda. 

Commerelo e commereiaDles 



O commercio do districlo está todo nas mãos de 
banianes, mouros e bathiás. 

Em Sofalla ha um negociante Parse, em Chi- 
loane um europeu, e em Santa Carohna (Bazaruto), 
um brazileiro. 

O europeu, chama-se Marius Amiel e é o agente da 
respeitável firma Regis de Borelli ainè de Marselha. 

Os negociantes mouros, banianes e bathiás mais 
importantes *do districto são : 
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Amad Adamo Chiioane 

Agy Abdula Sumar 

Aibo Aba Sumar! , . . . . 

Jumaço Mussa. 

Ossemane Jacob 

Ibrahimo Selmanegy 

Carsandás Gocoldás 

Geramo Lidadar 

Ralanecy Banegy, 

Abd-Rhemana Selmanegy Sofalla 

Amad-BayTSelmanegy 

Amolac Baganidas 

Mulchand Quiçor 

Peslamo Nanegy 

Mahmud Bay Ibraimo ^ 

Como represenlanle da casa Fabre & C* de Mar- 
selha está negociando em Chingune António d'Al- 
meida Pinto. 

Em Chiioane, como em toda a província de Mo- 
çambique, o commercio está nas mãos dos mouros e 
bathiás e o europeu níio pode competir com elles. 
E' o maior flagello que assola aqueila provincia, e 
uma das causas do seu moroso desenvolvimento. 

O negociante mouro e balhiá nada consome na 
provincia; vem-lhe a alimentação da índia, vive em 
qualquer palhota ou casa muito ordinária, onde, de- 
posito de fazendas, quarto de cama e sala de jan- 
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lar é o mesmo compartimento mal cheiroso e im- 
muiido. 

Quando em Moçambique se determinou que a 
decima industrial fosse regulada pela predial, como 
ainda hoje se pratica, reconheceu -se immediata- 
mente as grandes vantagens que os commerciantes 
asiáticos levam sobre os europeus, E para eviden- 
ciar este facto basta dizer que o negociante mouro 
habita uma casa pela qual paga de renda 100^000 
réis annuaes e o capital, que emprega no seu nego- 
cio, é superior a 100 contos de réis. — Paga a con- 
tribuição relativa á predial. O europeu que neces- 
sita viver com outras commodidades, para quem a 
questão hygienica é importante, habita uma boa casa 
pela qual paga 400^000 réis de renda ou mais 
ainda e o capital empregado no seu commercio é 
apenas de 10 ou 15 contos; paga portanto Ires ou 
quatro vezes mais do que o mouro ou balhiá. E' por 
esta rasão que o commercio europeu hoje é insigni- 
ficante, e como não podem concorrer com os asiáticos 
limitam-se a concorrer aos fornecimentos, que hoje, 
especialmente para a estação naval, chegaram ao 
cumulo do exagero nos preços por que são feitos. 

E um dos problemas a resolver, egualar o imposto 
entre os negociantes, de modo que seja equitativo, 
e que a casa que negoceia com 100 contos não pa- 
gue menos, do que aquella que tem em gyro ape- 
nas uns 10 ou 12 contos. 
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Nos outros pontos da província, os mouros não 
só negoceiam nas sedes dos districtos, mas dão fa- 
zendas ao preto que vae negociar no sertão^ e se 
muitos tem sido victimas d'esta franqueza, perden- 
do bastantes contos de réis no matto, outros conse- 
guem fazer bons interesses. 

Â prohibição do commercio fora dos pontos em 
que o governo portuguez tem jurisdicção era uma 
medida rasoavel e que bons resultados daria. — O es- 
tabelecimento de feiras em certos pontos, e em de- 
terminados dias do mez, também favoreceria o com- 
mercio europeu, hoje tão decahido. 

O negocio de dinheiro é também uma das gran- 
des explorações do commerciante asiático. £ um 
jogo de fundos em que elles além de um ganho ra- 
soavel para si, prejudicam em muitos pontos, não 
só o commercio europeu, mas alé o governo, fazen- 
do desapparecer da circulação todo o numerário que 
podem obter. Âs libras esterlinas teem para elles 
grande apreço. Hoje essa moeda em Moçambique 
custa 4^^800 e 4^900 réis, e ha pouco tempo ainda 
não se conseguiam por menos de 5^000 ou 5^200 
réis. 

O negociante asiático faz a guerra mais acintosa 
que lhe é possivel, aos próprios coUegas da mesma 
raça, e tem a grande vantagem sobre o europeu de 
se contentar com um lucro insignificante em cada 
transação. Os empregados são tão mal pagos, que 

4 
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O bathiá mais importante que administra uma casa 
commercial tem de vencimento annual 100 rupias 
(38^000 réis) isto é, muito menos, do que ordina- 
riamente recebe por mez um caixeiro europeu cujo 
vencimento nunca é inferior a SOíiOOO réis. 

Emquanto a situação commercial fôr esta, ha de 
ser difficil ver prosperar uma provincia, onde a 
maioria dos seus habitantes sugam o dinheiro e na- 
da consomem. 

Compare-se o rendimento e a prosperidade da 
provincia d' Angola, onde não ha comraerciantes asiá- 
ticos, com o rachitico e enfesado trafico de mouros, 
banianes, bathiás e parses de Moçambique. 

Emquanto não houver uma medida altamente 
enérgica que affugente ou expulse d'esta colónia 
taes sanguesugas, terá Moçambique de conservar-se 
estacionaria e pobre. 



Industria 



Os naturaes do districto empregam- se alguns no 
fabrico de embarcações costeiras, louça de barro, 
sacos de palha e em differentes obras de missanga. 

Fabricam umas enfiadas a que denominam mu- 
jenas ou missanga cafreal. Ás mujenas que consti- 
tuem um ramo importante de negocio, principal- 
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mente em Bazaruto, são feitas de pequenos cylin- 
dros de madeira, separados uns dos outros por pe- 
quenos discos extrahidos do interior do marisco, se- 
melhantes ás pastilhas de ortelã-pimenta, discos que 
são aperfeiçoados e aplainados n'uma pedra. 

Estas enSadas, que lembram um enorme rosá- 
rio, tèm grande apreço entre os negros porque com 
elias fazem os cintos que usam em volta da cintura. 

Com a missanga europêa, fazem carteiras, cha- 
ruteiras bastante bem feitas, e com ella revestem 
bengalas e chicotes. 

Â mujena é a moeda corrente no presidio de Ba- 
zarulo, e difficil é obterem-se productos cafreaes 
quando o pagamento não seja feito- n'este género. 

Cada enfiada de mujenas vale 200 réis, e uma 
peça ou quatro enfiadas 800 réis. 

Para se poder avaliar o apreço em que o indigena 
tem as mujenas, basta saber-se que o preto dá em 
gomma copal 16 pedaços a mais quando as recebe. 

Tentou-se em Chiloane dar um impulso á manu- 
factura da louça de barro, mandaram-se vir da ín- 
dia dois oleiros para o fabrico de telha, panellas, 
etc, porém tiveram que abandonar esta empreza em 
vista do resultado pouco favorável que obtiveram. 
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Obns inblieas 



Obras puUicas foi um luxo de que Cbiloane se 
não aproveitou. O único trabalho que se fez no dis- 
trícto foi a construcção de um pedestal para o pba- 
rolim da ponta de Cbingune. O pedestal d'alvena- 
ria com 6 ou 7 degráos custou mais de quatro con- 
tos de réis 11! 

Para o conducção do material d'esta importante 
obra estava alugado um hiate [Aljôfar) por 250^1000 
réis mensaes. EIsta embarcação teve mezes de fazer 
uma só viagem com meia dúzia de latas de petró- 
leo 111 

O conduclor Simpbronio, que estava encarregado 
da direcção dos trabalhos, por motivos alheios á sua 
vontade demorou-se em Çhiloane, creio que duran- 
te 7 meaes, sendo os dias de trabalho úteis, segun- 
do nos aífirmam, apenas 57. ^ . 

D'obr:\s publicas nada mais 1 

Também o districto de nada mais carecia I Tudo 
palhotas em ipau estado e ameaçando ruinas, faltan- 
do edifício para alfandega e delegação, não havendo 
casa para enfermaria nem para tribunal, nem para 
escolas. O quartel era em péssimo estado; a residên- 
cia vergonhosa em Cbiloane, e a fortaleza de S. Cae- 
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tano de Sofâlia a desmoronar-se. Com a residência 
do commandaDte militar de Bazaruto, toda escorada 
para ainda se aguentar, sem quartel para o destaca- 
mento, fícava-se de todo sabendo que o districto uão 
carecia de obras...!! 

Sofalla, pois, na opinião dos entendidos, não pre- 
cisando d'obras publicas, assim permaneceu na soa 
miséria, e provavelmente permanecerá para gloria 
dos governantes da provincia t! 



.' 



Apicultura 



Em Chiloane, que, como já dissemos, é toda cor- 
tada de pântanos, são estes aproveitados para as se- 
menteiras d'arroz, batata doce, e milho grosso. Es- 
tas sementeiras são apenas para o sustento dos s^us 
proprietários. No continente, onde existiam os anti- 
gos prasos, não podemos agricultar, porque a isso 
se oppOem os régulos. São estes terrenos amanha- 
dos pelos indigenas, que vêem depois vender os pro- 
diu^tos agricolas a Chiloane. Acontece, porém, que 
muitas vezes os régulos, por uma qualquer questão, 
fecham o continente e doesta maneira fica Chiloa- 
ne privada de recursos. Esta situação torna-se séria 
se esta ordem do regulo se prolonga. Em Sofalla ha 
immensos terrenos que produzem bom arroz, milho 
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grosso e &no, ameixoeira, amendoim, gergelim, etc. 
São estas as sementeiras a que mais se dedicam os 
habitantes d aquella viila, e ainda assim não estão 
ellas seguramente garantidas, porque os indigenas 
na época própria da colheita, vão buscar os tribu- 
tos, e, ou recebem estes, ou as sementeiras é que o 
pagam, sendo roubadas e a maior parte das vezes 
incendiadas. 

Em Chiloane, alem dos pântanos, que são con- 
vertidos em arrozaes, ha boas hortas, onde se dão 
quasi todas as hortaliças da Europa, e boas arvo- 
vores de fructa, como larangeiras, figueiras, bana- 
neiras, cajueiros e limoeiros. 

Com respeito â agricuhura, nada mais ha que 
dizer. 



hstruecâo 



Ha duas escolas dlnstrucção primaria, uma em 
Chiloane, outra em Sofalia. 

A media dos alumnos em cada escola regula or* 
dinariamente de 30 a 40. 

Em Sofalia ha um professor de nomeação provin- 
cial; em Chiloane tem este cargo sido desempenha- 
do por vários indiyiduos nomeados interinamente. 
Os professores começam por não ter a carta d'ap- 
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provação das matérias que teem d^ensioar. A prin- 
cipiar no parocho missionário José Maria Coulinho, 
cuja incapacidade e ignorância era noloria, até ao 
actual professor interino, Guilherme Hermenegildo 
Ezequiel da Silva, todos que teem exercido o cargo 
de professor deviam passar a alumnos porque mais 
precisam aprender do que ensinar. O parocho nem 
escrever sabe, e com respeito a portuguez falia co- 
mo em geral faliam os canarins pouco illustrados. 
Os discipulos do padre, se chegassem a ter os co- 
nhecimentos do professor, podia-se affoitamente di- 
zer que eram uns completos ignorantes. O actual 
professor interino, G. H. Ezequiel da Silva, natural 
de Sofalla, é o africano mais intelligente do distri. 
cto. Mas se a Providencia o dotou de um espirito 
claro, o clima tornou-o de tal modo indolente que 
não estuda, nem sabe nada. E como um bom ter- 
reno que pode produzir magniíicos fructos, quando 
seja cuidadosamente tratado, mas que nada produz 
porque o deixam inculto. Assim está o professor 
Ezequiel da Silva. 

A instrucção con&ada a taes professores, sem 
compêndios, sem aula capaz, pode imagiuar-se bem 
o que será. Dos discipulos do padre ha éois ou Ites 
que sabem ajudar á missa; do actual professor nem 
isso se pode esperar. 

Mantem-se o logar de professor psora dar algum 
interesse ao individuo encarregada da ínstraccaò, 
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mas não porque a. infância lucre nada com isso, e 
meDos o governo. 

No relatório do sr. major Gomes, governador de 
Sofalla, enconlro estas linhas sobre o estado d'ÍD- 
strucção do districto: 

c • . .Não ha porém o indispensável para o ensi- 
no dos alumnos, existindo apenas na aula de Chi- 
loane alguns livros com muito uso e falta de folhas. > 

Nas ilhas de Bazaruto não ha uma escola, não 
obstante a população indigena ser numerosa. 

Quando fomos em serviço a Moçambique confe- 
renciar com o conselho governativo, conseguimos 
que se nomeasse um escrivão para a alfandega de 
Chiloane: e mais se nomeou — sem ser a nosso pe- 
dido — uma professora d'instrucção primaria para o 
sexo feminino. 

Os conhecimentos da professora não sabemos 
quaes são, e cremos que o próprio conselho gover- 
nativo os ignora; mas tendo nós pedido, sem resul - 
tado, para que o escrivão verificador da alfandega 
de Chiloane, fosse occupar o seu logar, o conselho' 
governativo querendo harmonisar as nossas justas 
reclamações com os insistentes pedidos de varias 
pessoas, que protegiam o escrivão Lemos, tratou da 
nomeação de um individuo para escrivão da alfan- 
dega do districto. Não era fácil, encontrar quem, 
medianamente habilitado, quizesse ir para aquelle 
districto. Encontrou- se d^ois de variai pesquizas 
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um canarim, qae exercia a logar de amanuense na 
secretaria do governo geral, um sr. Hermogenes de 
Souza, que acceitou o logar com a condição de ser 
uma sua irmã despachada professora. O conselho 
nomeou a familia Hermogenes de Souza para Chi- 
loane, sem mesmo indagar quaes as habilitações 
que possue a professora. Era conveniente um escri- 
vão, mas este não se podia separar da mana, e ti- 
nha pequeno ordenado, logo o que havia a fazer era 
promover os dois e assim ficava tudo remediado a 
contento dos Hermogenes ! ! 



Religião 



E certamente o districto de Sofalla aquelle em 
que oculto divino, especialmente na religião catbo- 
liça apostólica romana, desceu ao máximo estado de 
decadência. 

Entregue em geral a padres canarins pouco illus- 
trados, mas muito ambiciosos, teem conseguido afas- 
tar em logar d- angariar proselylos. 

O parocho, qtfe estava no districto no nosso tem- 
po, chamava-se José Maria Coutinho, era do colle- 
gio de Sarnache do Bom Jardim, canàrim, cuja des- 
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medida ambição o levou a praticar actos tão repre- 
hensiveis que nos forçaram a mandal-o apresentar 
a Moçambique. 

Este referendo sacerdote, como se vè do officio 
que mandámos para Moçambique, costumava fazer 
d'esta5 proezas. 

Segue o officio. 

.N.° 25 —IWr e Exr Sr.— É com verdadeiro 
sentimento que tenho a honra de parlicipar a Y. Ex/ 
afim de levar ao conhecimento de s. ex/ o cons."^ 
gov.®' g.**, que n'este paquete segue para Moçambir 
que para se apresentar ao mesmo Ex.'"'' Sr., o pa* 
rocho missionário d'este districlo, José Maria Cou- 
tinho. 

Se não quizesse evitar logo no começo da minha 
administração o grave escândalo de instaurar um 
processo a um ministro do altar, enviaria esse pa- 
rocho em circumstancias bem diferentes. Mas lem- 
brando-me que tem o tempo para se aposentar, 
que está doente e que alem d'isso é já deidade 
madura, limito-me a envial-o para Moçambique 
par não ser conveniente a sua permanência n'este 
districto. 

A s. ex.' o cons.'' gov.®' g.**, communicarei, soUi- 
cilando previamente a sua benevolência, os motivos 
da partida d'este funccionario. 

Um menor que serve cie sacristão e que percebe 
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pelo orçamento a verba de 5^000 réis lAensaes, está 
ha um anno em casa do parocho servindo como crea- 
do e não recebendo salário. 

Se o fado se limitasse a não pagar ao servente, 
comprebendia-se embora não fosse legal, mas não 
pagar ao* servo e receber d*elle ainda cinco mil réis 
mensaes (durante 13 mezes) é que realmente cbega 
a assombrar. 

O parocho Coutinho, esquecendo os preceitos da 
religião do Christo, toda mansidão e amor, segue o 
provérbio de que a caridade bem ordenada começa 
por nós mesmos, e para esse fim foi guardando os 
recibos do menor José Caetano de Souza, sacristão 
de Chiloane, e se consegui que elle os apresentasse, 
foi isso devido a estarem os funccionarios em atra- 
zo, aliaz tel-os-hia já recebido e difScil me seria 
descobrir este abuso, que não tendo desculpa em 
qualquer funccionario muito menos se pode admit- 
tir n'um sacerdote. 

Este funccionario é credor á fazenda de 646^642 
réis. Isto é, está em Chiloane ha dois annos e me- 
zes, e ainda não recebeu os vencimentos que lhe 
pertencem, e andando os recibos d'ordenado dos 
funccionarios pelas mãos dos negociantes mouros e 
bathiás d*esta villa, julgo poder afiSrmar que elle os 
tem guardados para os receber juntos. 

De que viveu durante 2 annos e 4 mezes o pa- 
rocho de Chiloane? 
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Dos bapfisados, dos casamentos e d'outros emo- 
lumentos que teem os parochos? 

Deixo ao esclarecido espirito de S. Ex.* o cons."" 
gov.^' g/' o fazer as considerações que se podem 
tirar dos factos que acabo de mencionar, para os 
quaes ainda assim soHicito a benevolência de S. Ex/ 

Deus Guarde a V. Ex/ Chilòane 8 d'abril de 1885. 

« 

— Alfredo B. Cró de Castro Ferreri, governador. » 

Eis ahi qual era a norma de vida d'este veneran-- 
do ministro da Igreja t 

Â maneira por que elle dirigia o culto também 
não era menos deplorável. Para se formar um juízo 
aproximado, citaremos alguns factos curiosos, que 
dariam vontade de rir, se não causasse profunda 
tristeza saber como as cousas correm n'aquelle des- 
graçado districto. 

O parocho José Maria Coutinho pregou o sermão 
de sexta feira santa, n'um púlpito, que era uma bar- 
rica d'aleatrão. 

As galhctas.de que se servia, na igreja de Chi- 
lòane, eram dois frascos d'agua de Colónia de João 
Maria Farina. 

Os castiçaes da igreja de Sofalla são botijas de 
genebra vazias. E os vasos para flores que enfeitam 
o altar da igreja de Chilòane, são da mesma forma 
meias botijas de genebra pintadas de branco. 

O pallio das grandes festividades é composto de 
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varas de madeira tosca e a cobertura de chita ordi- 
nária com enfeites de papel. Foi debaixo d'este pal- 
lio que deu entrada em Sofalla o ex-governador ge- 
ral de Moçambique, o sr. conselheiro Agostinho 
Coelho. 

Em Bazaruto, muito embora, o decreto de 3 de 
maio de 1875 determine a creação de uma parochia 
no presidio, tem sido lettra morta^ porque em dez 
annos ainda ninguém se lembrou d'enviar um pa- 
dre para aquelle local. Em Sofalla acontece o mes- 
mo. 

No presidio de Bazaruto, houve tempo, segundo 
nos affirmam pessoas fidedignas, que o comman- 
dante militar remediava esta falta, dizendo elle pró- 
prio a missa a que assistia o destacamento e incor- 
rigiveis. O commandante vestia por cima do seu 
uniforme uma opa de chita e assim celebrava a 
missa. 

Quando fomos â capitai obtivemos do muito di- 
gno bispo de Philadelphia, a promessa de que seria 
remediada esta falta, logo que da Europa chegas- 
sem os padres que esperava. Oxalá s. ex.f rev." 
não esqueça este districto. 

Em Moçambique,, se alguns parochos ha illustra- 
dos e dignos, outros infelizmente estão muito longe 
de satisfazer a. missão que teem a desempenhar, tor- 
nando-se .alguns pela: sua inépcia e necedade o. alvo 
da gargalhada. >. .• 
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Citaremos um fâclo que se deu em Moçambique 
duranle o tempo que ali estivemos em serviço. 

O conselho governativo tinha sahido de Moçam- 
bique para o Mossurii (continente fronteiro); no dia 
immediato chegou um telegramma do governo diri- 
gido ao digno presidente do conselho. Este tele- 
gramma foi entregue no paço episcopal e recebido 
pelo sr. padre F***, prior da Sé. O reverendo en- 
tendeu estar authorisado a abrir e a lêr um tele- 
gramma do governo. Ao abril-o não o poude en- 
tender, e tomou a resolução de procurar alguém 
que o traduzisse. Sahiu á rua e encontrando o 
chefe da divisão naval, dirigiu-se a elle e per- 
guntou : 

— V. Ex.* sabe inglez ? * 

— Alguma cousa, respondeu o bravo ofScial de 
marinha, o bastante para me fazer entender, e com* 
prehender o que me dizem. 

— Pois tenho a pedir a V. Ex.* um favor : o de 
traduzir-me este telegramma em inglez que veio ago- 
ra de Lisboa. 

Ao dizer isto entregava ao chefe da divisão naval 
o telegramma aberto. 

Imagine-se qual não seria o espanto d'aquelle of- 
ficial, quando viu que o telegramma era escrípto em 
cifra e que os algarismos que continha eram toma* 
dos por palavras inglezas. Encarou o prior, descon- 
fiado de que estivesse sendo victima da zombaria 
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do parocho, mas convenceu-se de que o motivo era 
outro e respondeu : 

— O telegramma não vem em inglez, mas sim 
em cifra. 

Separaram- se, o padre espantado d'aquella redac- 
ção, e o chefe admirado da simplicidade do padre. 
O segundo contava pouco depois a um amigo o epi- 
sodio, que uma hora depois era do dominio publi- 
co, sendo commentadas a sabor de cada um, a au- 
dácia do padre em abrir um telegramma do governo 
para o presidente do conselho governativo, e a sua 
crassa ignorância. 

Emquanto os missionários estrangeiros envinm 
trabalhos importantes, que são lidos com verdadei- 
ro interesse em todas as sociedades scientificas do 
mundo, nós, aparte muito poucas e honrosas exce- 
pções, temos padres d'esta força. 

Com a ida do nobre prelado de Moçambique, ha- 
de necessariamente melhorar muito o estado de de- 
cadência do clero portuguez n'aquella provincia, mas 
como s. ex.* rev.°** não tem o privilegio nem a vir- 
tude de transformar o mau que de cá se envia, se- 
ria muito conveniente que o governo mandasse para 
ali padres illustrados, que pelo seu exemplo e pelos 
seus conhecimentos podessem ser úteis. — Gomo a 
maioria não está n'este caso, podemos dizer que 
com os missionários que tem Moçambique, nada 
lucra a provincia, nem o governo, nem a população* 
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E preciso que se conveDçam de qoe hoje um dos 
grandes elementos civilisadores para a Âfríca é o 
missionário. Assim o comprehendem as demais na* 
çOes, mas o missionário inlelligente, illastrado e ho* 
nesto. E d'isto qae nós precisamos, não só nas ca- 
pitaes dos dislrictos, mas no interior d'África. Não 
o fazer é conlinaar na situação em que estão as 
nossas possessOes ultramarinas, especialmente Mo- 
çambique. 

Ainda com respeito á religião ha a notar a 
forma, por que são cumpridas as ordens do go- 
verno. 

Em portaria do ministério da marinha e ultramar, 
de 5 de maio de 1875, ordenou-se a creação duma 
parochia no presidio de Bazaruto, altendendo a uma 
reclamação do prelado de Moçambique,^ em porta- 
ria do governo geral n.° 173 de 25 d'agoslo do mes- 
mo anno, se ordenou também a edificação de uma 
igreja no mesmo presidio, destinando-se para isso 
a quantia de 1:062^000 réis. N'islo coma em quasi 
todas as cousas do nosso ultramar, Ocou-se apenas 
no papel. Tal dinheiro não veio, em igreja ninguém 
pensa, e no padre muito menos. Assim vão cami- 
nhando as cousas. 

Das demais religiões, que existem no districto, 
onde tão variadas são as raças, não ha templos; 
cada um faz as suas orações onde, quando e como 
muito bem quer. . 
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Servífio de sande 



No districto de Sofalla ha um facultativo de 2/ 
ciasse» chamado Gonçalves. £' natural da índia, e 
por consequência condemnado â lei inexorável que 
lhe não dá accesso alem de capitão, e esse posto só 
lhe é concedido pela reforma. N'um folheto sobre 
cÂngochc' já expozemos algumas considerações so- 
bre este assumpto. Não comprehendemos a razão 
por que o governo não consente que em Portugal 
exerçam clinica os facultativos pela escola medica 
de Goa, D'esta prohibição pode deprehender-se que 
a metrópole não dá valor aos conhecimentos adqui- 
ridos n'aquella escola, portanto devia excluir aquel- 
les facultativos da clinica no ultramar, onde ha doen- 
ças tão perigosas como as da Europa. Mas se elles 
podem curar nas colónias, se podem prestar os mes- 
mos serviços que os facultativos das escolas de Lis- 
boa, Coimbra ou Porto, é realmente bárbaro não os 
deixarem subir na escala hierarchica até aos postos 
que attingem os outros seus coUegas. 

Gomo auxiliar do facultativo havia um enfermei- 
ro. Um outro enfermeiro estava em Sofalla, e ne* 
nhum em Bazaruto. N'este presidio havia, segundo 

5 



66 



DOS referiu o sr. alferes Gualdino Martins Madeira, 
commandaDtè militar do presidio, uma ambulância 
com poucos medicamentos, que elle tinha que dis- 
tribuir aos soldados, que se habituaram a conside- 
rar o commandanle militar como medico. Quando 
na ambulância havia certa casta de medicamentos, 
podia da ignorância da sua applicação resultar gra- 
ves consequências para o doente. Ultimamente, no 
tempo do sr. Madeira, não havia esse perigo, por- 
que a ambulância apenas continha macélla. 

Como o pessoal é limitado, tanto de facultativos 
como de pharmaceu ticos, raro é o districto que se 
gaba de possuir os dois. Só Moçambique, 'Queli- 
mane e Lourenço Marques é que se podem van- 
gloriar de os ter. 

N'alguns districtos ha facultativo que tem a seu 
cargo alem da clinica, a pharmacia. N'este caso está 
o de Chiloane. N'outros ha só pharmaceutico e en- 
tão é esse que exerce a clinica. 

Na falta d'estas duas entidades não havia anti- 
gamente escrúpulo em nomear um individuo qual- 
quer para interinamente servir de medico. E assim 
foi que * por algum tempo esteve o actual professor 
d^instrucção primaria Guilherme Hermenegildo Eze- 
quiel da Silva servindo de delegado de saúde, pas- 
sando visita á enfermaria e receitando o que bem 
lhe parecia. 

Ha pouco tempo, durante a expedição ao Massin- 
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gire, foi nomeado um official para fazer as vezes de 
facultativo da expedição, por este ter vindo para 
Quelimane. Parece que este official tomava a serio 
o seu papel lacteando o pulso dos doentes e recei- 
tando as suas doses de quinina. 

A quem parecerem extraordinários estes factos, 
citaremos uma portaria do sr. conselheiro Agostinho 
Coelho, na qual se dão attribuições medicas aos go- 
vernadores dos districtos. '^ 

Esta portaria que tinha pòr fim evitar uns certos 
abusos, está redigida de forma, que não se percebe 
muito bem qual é a vantagem de ir o requerimento 
ás mãos do governador geral. Porventura poderá o 
governador indeferir um requerimento que traga o 



^'' Portaria n.* 177 de 10 de junho de 1882. 

«Haveodo-me sido apresentados diversos requerimentos, não 
documentados, pedindo que os requerentes sejam mandados in- 
specionar peia junta de saúde, e vindo amiudadas vezes dos dis- 
trietos diversos empregados com o mesmo fím^ desacompanhados 
sempre de qualquer documento que justifique a inspecção ou sir- 
va de esclarecimento à junta de saúde acerca dos padecimentos 
que motivam a pretenção: 

Hei por conveniente determinar o seguinte: 

1.0 — Qg funccionarios e empregados públicos de qualquer 
classe e cathegoria, que pretendam ser submettidos á inspecção 
pela junta de saúde, dirigirão ao governo geral, pela secretaria 
geral o seu requerimento instruído com o attestado do facultati- 
vo que os tenha tratado, descrevendo a moléstia, suas causas (sen- 
do possível), tempo de duração e de tratamento, e contendo a de- 
claração de que julga dever o requerente ser presente à junta. 
2.<^ — Quando o requerente esteja servindo em localidade onde 



68 



atlestado exibido no arl. 1 ."^ da portaria ? De certo 
que não quererá lomàr essa responsabilidade. Só per- 
cebemos n'este artigo o íim de demorar o doente na 
localidade até vir a solução do requerimento. Se não 
fosse permitlido a qualquer funccionario dos dislri- 
ctos vir á capitai para ser presente á junta de sau* 
de, sem attestado do medico, comprehendia-se, mas 
mandar o requerimento com o attestado do medico 
que diz ser conveniente que o empregado seja pre- 
sente á junta e esperar a solução do governador, 
achamos realmente extraordinário visto que a res- 
posta não pode deixar de ser favorável, a não ser 
que se queira reprimir um abuso, praticando outro 
ainda maior. 



não haja facultativo ou quem legalmente o substitua, o governa- 
dor do districto supprirá com a sua informação até onde ser 
possa a falta do attestado de que trata o n.** 1.^ 

3.° — Só depois de devolvido o requerimento com despacho 
será pelo governo da districto conferida guia aos requerentes. 

4.* — Quando porém o facultativo declarar sob sua respon- 
sabilidade, que entende haver perigo de vida para o requerente 
em aguardar o despacho, o governador do districto lhe conferirá 
guia independentemente do mesmo despacho. 

5.°— Os empregados que vierem da Zambezia, serão em Qui- 
limaue inspeccionados pelo facultativo, e só com a declaração 
passada por este de que o doente deve ser presente à junta, se 
Ibe conferirá passagem. 

As authoridadcs e mais pessoas, a quem o conhecimento d*es- 
ta, etc. 

Palácio do governo em Moçambique, 10 de juho de 1882. (a) 
— Agostinho Coelho, governador gerai. • 
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O artigo 2/ coUoca o governador subalterno em 
sérios embaraços por dois motivos — 1.° por não 
saber quem é que legalmente substituo o faculla- 
tivo n'um districto como o de Sofalla em que ape- 
nas ha um enfermeiro. Será este quem legalmente 
substituo o facultativo? 2/ por ignorar até onde 
pode chegar a informação do governador do dis- 
tricto. Deverá elle dar conhecimento e descripção 
da moléstia, as suas causas, tempo de duração e 
tratamento, etc. ? ou simplesmente dizer que está 
doente? O artigo 4.° diz que o governador confe- 
rirá guia quando o facultativo entender haver pe- 
rigo de vida, mas se se der o caso do artigo 2.^ 
isto é, se não houver medico no dislricto? Que 
deve fazer o governador? Quem toma a responsa- 
bilidade? Quem avalia o estado do doente? Nós 
não sabiamos, se este facto se desse comnosco, 
como haviamos de resolver o problema. 

Com respeito a medicamentos e a intru mentos 
cirúrgicos, a sua pobreza no districto de Sofalla 
é quasi idêntica á de Bazaruto, mais abundância 
de macélla, alguns frascos de quinina, variados tu- 
bos de grânulos dosimetricos, mostarda, e pouco 
mais. 

E realmente triste o abandono a que se votou este 
districto, onde a cada passo se encontram provas 
evidentes de uma miséria que cousa alguma justi- 
fica. 
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Força pablica e rorlíGeacOes 



O destacamento de caçadores n.° 3, actualmente 
em Sofalla, não chega a 100 praças. Este destaca- 
mento é dividido da seguinte forma: — O comman- 
dante com 30 praças, um subalterno e um oflBcial 
inferior na praça de S. Caetano. 

Em Chiloane 1 tenente, 1 alferes, 36 praças, e 
1 sargeuto. 

Em Bazaruto — Na ilha de Santa Carolina, que 
é onde está o deposito de incorrigiveis, ha 1 sar- 
gento, 1 cabo e 12 soldados, 29 incorrigiveis e 3 
sentenciados. Em Bazaruto grande, 1 cabo e 15 sol- 
dados, em Benguerua 1 cabo e 6 soldados. Esta di- 
visão é muitas vezes alterada conforme as circums- 
tancias. 

Aos soldados deve-se, como atraz deixamos dito, 
18 mezes de pret (vide mappa). 

Na questão disciplinar são modelos, porque des- 
graçados, a quem não pagam ha 18 mezes, tinham 
todo o direito de reclamar os seus vencimentos e 
poderiam, ou recusando-se ao serviço ou manifes- 
tando-se por outros meios d'insubordinação, assi- 
gnalar o seu descontentamento, e nós não tivemos 
occasião de castigar nenhum d'elles. 
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O quartel, que ameaça ruina completa, tem uma 
guarda de 1 cabo e 3 soldados. Gamas não exis- 
tem; os soldados dormem por fora. Cada um tem a 
sua mulher e é na sua palhota que ficam. 

Durante o tempo que ali estivemos, dêmos ordem 
para que se fizessem as quitandas ^ e deu-se come- 
ço a este trabalho. A não ter havido qualquer sus- 
pensão d'ordens, devem a estas horas estar prom- 
ptas e coUocadas na caserna. 

O alimento mensal concedido a cada praça 6 de 
Ires panjas de mantimento. E o único auxilio que a 
praça recebe do governo. Sem clle morreria de fome. 

A instrucção das praças está como se deve sup- 
pôr muito descurada, havendo muitos soldados, que 
nunca haviam dado um tiro. No nosso tempo tive- 
ram dois exercícios de fogo, e procurava-sc um lo- 
cal apropriado para lhes organisar um exercício de 
tiro ao alvo. 

A força de Chiloane dá duas guardas, uma para 
o quartel e outra para o paiol e alfandega. Alem 
d'isto fornece 2 soldados para cada posto fortificado 
ã excepção do de Chingune que tem três. 

Estes postos fortificados são as cmm% mais no- 
táveis que se podem vor na ilha de Chiloane. 

Quando a authoridade veio de Sofalla para Chi- 
loane, estabeleceu cinco cousas, a que deu o nome 



^ Quitandas 9ào camas feitas d'ontrançaâo de corda. 



! postos fortíficndos, nos pontos em que julgava ' 
^mais facil o desembarque de genle do continente. 
• Ha cinco postos que se dononíinam de Inhamgiiaia, 
Inhambario, Cuxaxa, Mambiro e Chingunc. Cada 
I nm d'esles poslos compBe-se de uma pequena pa- 
pihnla assenle sobre ama estacaria de 2 melros (t'al- 
I lura. Ao lado d"clla e sobre um estrado da mesma 
relevação está deitada uma boca de fogo de calibra 
[2 ou 3, sem repara. A guarnição de cada posto ã , 
como já disse de 2 soldados, A boca de fogo, se nra i 
dia tivesse que desempenhar serviço, ao primeiro 
'liro, faria desabar a palhota c a estacaria. 

O sr. major Gomes no seu relatório diz a i 

peito d*estos postos • . . . lêem por único fim vijíi 

, o continente c rcpellir qualquer ataque, impeiHífl 

o desembarque que os váluas tentem fazer poi* I 

. tes silios. • 

Que vigiem o continente ainda se pode admilj 

' (de dia), mas que 2 soldados sirvam para repe^ 

Ke impedir o desembarque de vátuas é que ã^ 

I comprehendemos muilo bem, nem podemos admijj 

lir facilmente que tal se desse ou venha a dar-si 

Junto do quartel ba uma explanada, onde 1 

acham dispostas nove boccas de fogo, sondo t™ 

i calibre 1, duas de calibre 3, três de calibre í 
uma de calibre 18, 

Estas boccas de fogo c&tão assentes sobre mb" 
velhíssimos reparos, e estes meio enterrados xA. 
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areia. Qualquer doestas peças está incapaz de dar 
um liro, sem grave risco para os artilheiros. A ex- 
planada, que foi em tempo guarnecida de estacaria, 
está quasi toda cabida, e o mar vem alluir o fraco 
amparo que se tinha preparado. 

De fortificações e força publica, c o que ha a di- 
zer a respeilo de Cbiluane. 

Em relação a Sofalla, transcrevemos o officio em 
que communicavamos ao governo o eslado em que 
se achava a histórica fortaleza de S. Caetano. 

cN." 34 — 111.™' e Ex."" Sr. Um dos monumen- 
tos mais notáveis d'esta provincia, que ainda hoje 
attesla a nacionaes e estrangeiros o que foram os 
portuguezes na cpoca aurca das descobertas e con- 
quislas, é inquestionavelmente a fortaleza de Sofal- 
la, a primeira onde tremulou a bandeira das qui- 
nas. Esse padrão glorioso da nossa historia é o úni- 
co refugio dos moradores da villa, que a elle se aco- 
lhem quando as irrequietas tribus dos vátuas, nas 
suas selvagens correrias, ameaçam os seus timidos 
habitantes. São os baluartes e a torre de menagem 
de Pêro d'Anhaya, que, três séculos decorridos, ain- 
da protegem os seus moradores. 

«O mar por um lado, e o abandono dos comman- 
dantes militares e governadores pelo outro, teem 
contribuido para o esphacelamento de tão veneran- 
da praça. 
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t Pelo officio do actual commandanle militar de 
Sofalla, José Peixoto do Amaral, dirigido a esta se- 
cretaria, e pelas informações que acaba de me dar 
um oíBcial que regressou a Ghiloane, vejo o estado 
de ruina a que chegou aquella fortaleza, e creio bem 
que, a nâo se cuidar com urgência das reparações 
importantes de que carece, desapparecerá este ves- 
tígio da primeira occupação portugueza n'esta pro- 
víncia, como já desappareceu infelizmente para nós 
a soberania effectiva no continente do districto. 

• Sollicitando de V. Ex.* que leve este facto ao 
conhecimento de S. Ex,^ o Conselheiro Governador 
Geral, confio que, muito embora os recursos da pro- 
víncia não permittam um grande dispêndio em obras 
publicas, o brio e a dignidade nacional não permit- 
tirão que desappareça totalmente esta irrecusável 
prova do nosso brilhante passado. 

t O desapparccimento d'esta fortaleza equivale ao 
abandono completo do continente africano n'este 
districto, por isso que faltando esta protecção aos 
habitantes, elles abandonarão o continente e pro- 
curarão Ghiloane, ultimo refugio para que poderão 
appellar. Se tal facto succeder, poder-se-ha depois 
asseverar que o districto de Sofalla apenas se com- 
põe da pequena ilha de Ghiloane e do archipelago 
de Bazaruto. Deus Guarde a V. Ex.*, Ghiloane 14 
d'Abril de 1885. (a) Alfredo B. Cró de Castro 
Ferrerif governador. » 
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Adfflinislracão manícípal 



A falta de individaos idóneos para exercerem os 
cargos de vereadores, tem obstado a que se orga- 
nise uma camará municipal, a qual é substituída 
por uma commissâo municipal. Esta é composta de 
três membros: o presidente, que ó sempre o gover- 
nador e dois vogaes. No nosso tempo eram elles o 
director d'alfandega e o sub-delegado. 

A receita produzida pelas licenças de venda é já 
soffrivel, em relação ao limitado numero de nego- 
ciantes. 

Em cofre havia, quando tomámos posse do go- 
verno, 1:200^786 réis. Esta importância foi au- 
gmentada com o pagamento das licenças, que im- 
portam em perto de 600^000 réis annuaes. 

Não se procedeu a melhoramentos municipaes 
porque, estando nós resolvidos a soHicitar a mudança 
da povoação para a ponta deChingune, esperávamos 
empregar na nova povoação os fundos municipaes 
que de certo seriam mais bem empregados do que 
na miserável accumulação de palhotas que consti- 
tuem hoje a villa de Ghiloane. 
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Popoiacão do díslricto 



Não ha trabalho algum feito até hoje, por onde 
nos possamos guiar e nos faça conhecer qual o 
numero exacto de habitantes. Nunca se fez, nem 
se tentou fazer uma estatística. Guiando-nos pelo 
caderno do recenseamento, podemos calcular, e 
n'isto estamos de accordo com o sr. major Gomes, a 
população do sexo masculino em 4:500 individuos 
e a do sexo feminino em 5:000. Entretanto, esle 
calculo não se pode ter como muito exacto. 

O caderno do recenseamento é muito variável e 
se n'um anno figuram 3:000 eleitores, annos have- 
rá em que figurem 6:000 e outros em que apenas 
appareçam 700. Este caderno é de uma elasticida- 
de pasmosa. 

Entretanto, seria extraordinariamente fácil fazer 
uma estatística exacta do districto, por isso que^ 
composto, como já dissemos mais de uma vez, da ilha 
de Ghiloane, archipelago de Bazaruto e fortaleza de 
S. Caetano em Sofalia, bastaria recommendar aos 
commandantes militares que se incumbissem d'este 
trabalho e em pouco tempo ter-se-hiam dados exa- 
ctissimos acerca da população de Bazaruto e Sofalia. 



:?rf4»St'^.i>.r-i;' 
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Em Chiloane também seria fácil conhecer ao certo o 
numero dos seus habilantes. Teríamos feito esse tra* 
balbo, se o nosso mau eslado de ^aude e oulras cir- 
cumstancias nos não tivessem obrígado a deixar re* 
pentinamente o dislricto. 



Jasliça ! I ! 



O podei* judicial está confiado a um preto boçal, 
ignorante e ebrio, chamado Sarmento. Na falta de. 
gente, é este eterno borrachâo obrígado a exercer 
este cargo gratuitamente. Resulta d'este facto que é 
elle o primeiro a promover por todos os modos pos- 
síveis e imagináveis a exoneração de um cargo de 
que não tira proventos, mas que lhe dá que fazer. 

Este julgado está sob a dependência da comarca 
d'Inhambane. 

Aggregados ao juiz ordinário (mesmo ordinaris- 
simo) de Chiloane, ha um sub-delegado, que, não^ 
possuindo as mesmas qualidades do juiz, por issa 
que é uma excellente pessoa, ainda assim não está 
nos casos de exercer o cargo de sub-delegado. Es- 
crivão é sempre um canarím, que quer queira quer 
não queira, ha de por força servir ad hoc e não tem 
remédio senão obedecer, porque, com a pratica que 
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tem d*este serviço, toroou-se indispensável e não ha 
ninguém que o possa substituir; se elle adoecer ou 
sahir da ilha, é certíssimo ficarem paralysadas todas 
as questões judiciaes. Este estado de cousas é im- 
possível, urgente pois se torna remediar estes ma- 
les, e não consentir que um homem, como o tal 
Sarmento, que em 1875 foi exonerado de sub-de- 
legado de Ghiloane, por andar sempre embriagado, 
seja em 1885 juiz. 

Os nossos antecessores queixaram-se ao governo 
geral, e alguns d'elles descreveram em termos bas- 
tante enérgicos o que era o juizo ordinário em Ghi- 
loane. Nada porém obtiveram. 

Não podemos furtar-nos ao desejo de transcre- 
ver o ofificio do governador Gomes, por ser muito 
curioso : 

cN." 44—111.""° e Exr Sr. Para que S. Ex.» o 
• Conselheiro Governador Geral tenha conhecimento 
da immoral justíça d'esta terra, tenho aTionra de in- 
clusos enviar a V. Ex.* dois oflficios que me dirigiu o 
juiz ordinário do julgado: abstenho-me de fazer-lhe 
commentarios, porque elles tudo dizem. E' na ver- 
dade lamentável quç a justiça esteja entregue a ho- 
mens analphabetos e sobretudo immoraes, bêbedos 
e sem caracter, mas infelizmente, sem remuneração 
não se encontram outros que melhor sirvam, porque 
n'eãte malfadado districto a immoralidade não pre* 
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domina só na justiça, mas na maior parte ou em 
quasi todos os moradores, parece contagio. Aqui 
desconhecem -se os deveres de familia, honra e di- 
gnidade; a venalidade, falta de caracter, devassidão 
e infâmia, são a sua divisa. A troco de um ou dois 
copos de caju encobrem-se os maiores crimes e ap- 
parecem os que nunca existiram; com tal espirito 
tudo aqui se vence. Deus Guarde a V. Ex.* Ghilua- 
ne 3 de julho de 1884. (a) Augusto César d' Oli- 
veira Gomes, governador.» 

Eis aqui como em Ghiloane se encontra o poder 
judicial. Não precisamos accrescentar mais nada, 
para o leitor fazer uma idéa exacta doestas vergo- 
nhas. 



Vias de eommanieacão.— Meios de transporte eolre 
Soralla e Chíloane, e eotre esta ilha e o archípelago 
de Bazaroto. 



Sendo que na ilha de Chiloane não ha uma rua, 
um caminho, sequer um carreiro que ligue a povoa« 
ção com a ponta de Chingune, sendo preciso atra- 
vessar, ora um immenso areial, ora pântanos morti- 
feros, orientando-se os pretos para attingirem o local 
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que desejam, tomando como pontos d'orientação, 
aqui um mangal mais espesso, alem a povoação da 
Cuxaxa, mais longe uma palmeira, imagine -se quaes 
serão os meios de que dispõe o districto para o trans- 
porte d'officiaes e praças que tenham de ir de Ctii- 
luane para Sofalla ou para Bazaruto. 

Quatro lanchas, algumas de meia coberta, das 
quaes duas estão completamente incapazes, taes são 
os transportes de que dispunha o governador do dis- 
tricto para o serviço. 

Uma chalupa denominada Affonso Henriques, 
muito velha, carecendo de tudo, tripulada e com- 
mandada por pretos boçaes, ignorantes^ das cousas 
do mar, a ponto de só navegarem de dia, fundeando 
á noite nas embocaduras dos rios, e tão desconhe- 
cedores das manobras que não sabem quando de- 
vem içar o redondo ou o gafetope, havendo sempre 
extraordinária confusão e gritaria, quando se vêem 
na necessidade de as executar, eis o navio almirante 
da flotilha de Ghiloane, e os seus tripulantes. 

A chalupa raras vezes sahedo fundeadouro, porque 
^ em condições excepcionaes de tempo, isto é, com 
vento de temporal e á popa, é que se consegue mover. 

Das lanchas, duas já não podem navegar, e a 
Fortuna e Aurora, que ainda fazem serviço entre 
Ghiloane e Sofalla e entre Ghiloane e Bazaruto, es- 
tão sempre a carecer de reparações, como calafêtos, 
taboado, cavernas, etc. 
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Yêr como se accommodam officiaes. arestas kn- 
mondas embarcações,, onde a>{)ar ]d'.eUes vão os car- 
aeiros oa. cabritos, soldados, pretas e^ bagagcua, 
oaasa verdadeira lastima. 

• ..As redamaçOesnão léemiallado, mas as respos- 
tas são as do costume o silencio e o. desprezo, dei- 
xaodo-se para. eterna vergonha aa.cousas no pé .em 
que tem estado. ... 
1 A acqaisicão . de . um pequeno . barco a . vapor era 
de summa conveniência. Um barco n'estas condiçOes 
foi pedido pelo actual governador de Moçambique. 
Quando s. ex.* foi em serviço estudar os portos da pro- 
vincia, ou para melhor dizer, estabelecer as agencias 
da companhia Castle Mail- esbrèveu um relatório, no 
qual mostrava quão urgente era dotar os districtos 
com pequenos vapores destinados a estabelecer com- 
naonicaçQes rápidas entre os seus differentes pontos. 

A nós havia o sr. ministro da marinha prometlido 
ein julho de .1884 mandar construir em Inglaterra 
um pequeno vapor destinado ao serviço do di^trictp e 
para reconhecimento da costa e rios. Infelizmente po- 
rem, esperámos sete mezes em Lisboa e cinco mezes 
depois da nossa partida ainda tal vapor não appa- 
recia. Isto é, decorrera um anno sem que tal melho- 
ramento nos fosse concedido. O novo governador, 
talvez mais feliz, consiga em. pouco tempo, em dias, 
o. que nós não conseguimos em muitos mezes e com 
insistentes e enfadonhos pedidos. . 

6 



Omstio d6 Borle • nada mú^^ ' : ' 
* Oxali o distrído de SoCalIa te âproneíte .d*Mto 
iBelhorameato, e idu) ImiImí como Qiúlimane aínlaH 
licidade de saber que possoia duas laochas pan.ii 
nafegaçio no Zambeze, qae aó fin deterioraàiaide^ 
pois de servirem mexes em Moçambique. 

Se conseguirem o vapor^pava So&tUa, acabar^OK 
bio as ?ei|;oDbosas carreiras de lancbaa» qoe^ aa 
poderiam admittir em epocbas passadas, em qnenio 
ba?ia oatro meio de transporte. 



Kelaçtes cob os paTos 4o eoiliíeile 



O regnio, oa antes, o potentado mab importante 
do sertão de So&Ua, é Mundongazi, herdeiro de Mn- 
silla oa Muzira, que hoje adoptoa o nomedeGoft^ 
gonhana. 

Antes de explicarmos o estado «n que se acham 
as nossas relações com o Mundangazi e outros 
reguos, jalgamos conveniente dar uma idéa da hia? 
teria de Muzilla e da sua implantação n'estas ter-; 
ras. 

Alguns documentos antigos pertencentes ao sr. G. 
H. Ezequiel da Silva, e a leitura de alguns traba.^ 
lhos que se referem a esta parte da província babín 
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litain*JioB a fazer um Kgeifo rarana dos EmIos pra- 
ticados por wle eelebre nepo, a.qQem chamámoa 
rebelde e a quem boje tratamoa eomo de potencia a 
potencia. . 

.Desde as mais remotas eras, que o famoso Mono«^ 
molapa era conhecido dos nossos monarcbas. Para 
as minas de ooro e prata doeste vasto império se di- 
rigiam os filhares cabiçosos doa soberanos portn^ 
goezes. 

Nos archivos encontcam-se as cartas regias de 31 
de marco, 30 de abril de i63i, e 6 de março de 
i633t pelas qnaes se vé qae a mira dos governos 
era exclusivamente a conquista das minas, ^'am pa- 
cto assignado em 24 de Fevereiro por Manuza, im- 
perador do Monomolapa e o governo portuguez, en- 
tregâva a negra magestade as terras do seu dominio, 
declarando*se elie e os seus successores súbditos do 
rei de Portugal Como cumprimento d'este tratado, 
obrigava-se elIe a visitar o governador de Moçambi- 
que e a pagar-lhe um imposto de três pastas de to- 
taliza (ouro), devendo além d'isso mandar descobrir 
por todo o seu território as minas de prata e avisar 
logo o governo para mandar proceda á sua explo- 
ração. 

Nas outras carias trata-se sempre da questão das 
minas, e n'uma diz-se que se enviam duas caraveU 
las com 20 mineiros e 3:000 cruzados e um mes- 
tre, hespanhol D. André de Vides e Alvorado. 
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gíBesj dixeomr^atla^AO^kHioiDOtafMU ri.^>.iuii^. 
iT /cCÍMgámo&âpdToafãoâdi((íwiiia,^S{l^ 
ra de um rio chamado Tangoné em IG"" i3Q8^ii hm, 
tík S^ B aâr32/ lo&g.fi.Jtfatitfm é wqtieshaiiMBl-^ 
mrate a triba>iaai8 popular e sympalbica em rasão. 
da soa geDerosidade, 'reooobece como. Brniowui^. 

tene, que decide todas as questões d'esses chefes^re» 
lati vãmente á demareac&o ^àús seus territórios. KatUr 
ruga, o imperador do Mònemolapa, de liisloricas tra- 
dições, hoje é apenas um pobre senhor4> ; . « i^ 
CoDhecida agora-a dec^deocia de.Mouomotapa, 
vamos ver €omo parle das suas terras foram occopa^, 
das pelo Muzilia e boje se acham em poder do MuQf- 
duogaziou Guagudiana. 

f 'Manicosse era secretario 4o rei Tingana,.d6'raca. 
zola, eque vivia próximo dacosta^o Natal. OsroQr. 
bos, incêndios e assassinatos commetlidosvpeloi^selr'. 
vagem, e sanguinário Manicusse, foram tantos, ique^. 
receiosodo justo. castigo que merecia, revoltour^e^s. 
fugiu d'estas terras acompanhado dos filhos e d*al« 
gnma gente que se conservara fieli vindo estabelecef- 
se nas terras de Monomolapa, onde creou um .vasto, 
império. A, vida de salteador^ o receio que inculiu 
logo nas tribus visinhas e a notória timidez dos seus . 
habitantes,' féz^ com qneoseu poderíya<augmentasae 
de tal sorte que chegou a ser um verdadeiro {M>teatado. 



' o q«e ManiCDUse fizeiá«^Tmgina,Íec MMva a 
Maniòusse; isU^ é, em 4ia, ftqiieUe secretario rebd- 
lon-sè tontra elie ê fo^o co» parte da gente a fim 
de se -eslabeleèep bas terras da QaissaDga. 

Morpéndo Manicnssb, osifilhoa dividiram^se, se- 
guindo cada 'Hm a eamiubo que bem lhes approuve. 
Hm dos fiibôs^de Mánicusíe, que mais prosélitos ti- 
oba, era^Mahufaéo ou Maahuéva. £slei jalgándorM 
o mais competente para snbstitair sen pae, ao go- 
verno e administrado das terrds, procnrou seus ir- 
mãos e matou, perto de Bazaruto, Cbiono, Mu- 
danisso, Panjo, Inconjo e a filba Mabouary, que 
eommandavam a força emigrada para as terras de 
Mambone. A este massacre escapou Mazilla, que 
se tinba dirigido para a colónia d'Âfrica austral 
(Transwal>Boers). Ficou por muito tempo Mau- 
huéva senhor de quasi todas as terras de Mono- 
motapa, é imitando sen pae, commetteu toda a casta 
d'ioEamia. 

Muzilia, sabendo quanto andavam descontentes 
os povos com as iniquidades praticadas por seu ir- 
mão, abandonou o seu asylo e soUicilando o apoio 
do governador de Lourenço Marques, que lhe foi 
concedido, é a quem promettera fidelidade, partiu 
ao encoifitro de Mauhuéva, a quem matou, derrotando 
em seguida as siias trppas. D'esta maneira foi que 
Muzilla se achou senhor de parte do vasto império 
do Monomotapa. 



Hiárçô d» tB63 Miiiotf*toMAdb9t«^d^ 
e Mago^, depois apodiMB 86 dè<%bplii«^«>Oiii- 
dfr*^ perteneéntet ib diAriMb dé Sofallá; Itto^éBO- 
tenit com iMè, iiitadi» cr liÉlr^ de hAaèainKiy 4Íiii- 
Uiníte meia legm dt fmtaleili. Bíè áqiM^dsib llciiillii 
eompfia «s ti«laido«i e ^èMN» » poiiM#jM>MWiNf 4É* 
^enboreoQ do$ prarae pdrUigue»». -v'* « 

" Gom t> deeorrer do Mnpò, está TssMHagenfMHie 
afrouxando e traitôfortUando Mi intepeadeodàÇ^o 
pacta foi esquecido, MinHIaéngrandeoStado-eé^oin 
á nossa- fraqoeiB, prmcijfnoii á tratar-ilos oMMtMis 
iMdataribs, e nâslimilámií^iiíòs adisntaf^llíe Ãii4f- 
ficios or^òdde Muzãla. Dispénãe de Ic^iOesfdMi- 
davas, o seu poderio attingiá enormes propof^Oes. 
E hoje, bomqiianto coste aõ fMòstrado er^^ieerilálD 
feral de Moçambique, sr. Aiméida dia Gudba; 4|M 
marca dentro dos limites de Sofalla as tenUs éM^ 
lebre potentado, tratamos, eòmo j& disséiíWs, OSM o 
seu snceessor Mundungúi* nSo conto áenbwovaih 
itaHo, mas sim eomo de potencia a potencia. -^ ^^ 
Ha pouco, durante- o governo do sr. ^edllselbeilo 
Agostinho Godho, eia por está adtberidade mmáio 
eeme embaixador ás terras de Gaça, o sr. )osé€a- 
saleiro d' Alegria Rodrigues, ex-director 4a exdMta 
âtfsAdega 'd'Aiigo<ihe« afim <^^ropó^ ao-ifegiife uni 
tratado d'amisade. .M,u*iA'\f 
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nmtê fotíagmm num gntificai^ de 1 jopuH» ide^céís 
MniaU50Q|000 réis iim&; 300JMMM) réia aoffri- 
meiro aecrataiio^ iOQiúOfívm ao&dois Mcvetuios 
gnodes. TotoL d«s cobUm de réis ammaes. Em tro- 
ca doesta» doiwlivoi devia. jGuogoiihaiia.aeeeiiar a 
bandeira portogoeiat deitar estabelecer oa Mui .po- 
voação om residente ^porloguest a promelter qiie a 
soa geote nãabostilisaría os distríetos.de Loorraço 
Marques, Inhanhane^ SofaUa e Sena. 

Ao mesmo tempo qoe o sr. Alegria. Rodrigues^ se 
dirigi» .ás teivas da MiuiUa o sr. capitão Paiva* d'Ao- 
drada também para lá se encamiobaisL As iKiticias 
qae ba dos dois cavalheiros são as seguintes : 

..Alegria Bodrigaes foi mmto JMm recebida pelo 

iloadiio^rJDoresaltadodaaiia enbai)(ada sabe-se 

<fQeelle.yem;aoftmpanhado da dma «miasariosdoia- 

moaapotefitadot em-viagem para Lisboa.. O sr. fia- 

pitão Aodrada parece que.oaa foi tão felia, pçr isso 

jqiie teve de retirar das lerma.de':MaQdaogasi,sem 

^ter ú que desejava» isto é, a cerieaa.de Dão:.4er 

horàlisado nos: trabalhos^ d'eapk>ra^>.das .minas 

d'auroèe Maniaa. E cootiom^ o govmio de Manica 

oa Goropgosa sem poder k para onda se dasc^va 

^:^He losav» V'*>i •) t s. ' •■ .^ i 

xm Jíe distrieto^dêSoiidla.ba id^^fagilea .qua^sa 4e- 

Bominam: .>> : . 



T> 1 ] Chambalala 

iiTr kl i Macunba 

Maxeme • • .«w^^i.-.^ bh^.^ í.Maaaco .i.^; .^:-''j '.;:l< 

Macambinham ••*••«.) ' ' \ni\, m .:íÍj 

^ Eates r^los cmUr* ora dos$os tribotaiios rerâfihe* 
cem hojé^^apeoas conaoi^ea chefe io MoodioigasL^^á 
elle pagam^aMdos tributos ém-fuend^ 
t08 e outros productos eafreaes. Voltariam íHPiaBSàar 
to «i prestar ^nós oicoiuiursq dasua|[eõteE^é88dei<pD[e 
se ' preaoadiaaóúd ' da nossa partOibavía ioroà para 
applíear om castigo, áqaelle cbefe. fimqDaote pc^ém 
virem e reconhecerem á noss» liaquecst hãoidejol- 
locaá<se ao lado do que jiilgarèmnais.fòrte^etoikh' 
tiiuiai&0!8 ser^^nos hóstias « ; - *' « «• ); i 

Para se fazer ideia do modo porqae eHes mn^ 
pre» òfl<»Dtf actos, cUaiWkMíMa «ásoiqoftae dúi oe 
tempo que estivemos em Chiloane. * i uiíaíoh 



' ' Pòdèosi^iaor ttitee? dá laossaí diegada wiiiiiâieto, 

acbmpanbadoktè'algans.válQik6;'¥ioba participariu) 
govereador a norte' dó líiiaiHa*e a.ae^iiia^de 
Mundangazi. Trazia de presenle um-deote de iBarfiài. 
Okieale foi vendido eóá hastapublica por gèteiíla e 
tantos mil réis, é esta^importaDeia cooverlida emà^ 
zeodas lai entregae ao Secretario coma presenia.ilD 
governo ao boro EegQlo.,0 secretario pedtn ina» pam 
ó MtmdaDgaci/uma cadeira^ umehapeu 4le.sol e orna 
porflão d'arame. Estes pedidos foram satisfeitos, ad* 
dicionaftdo-lbe ainda o sr. tenente António F<»lii* 
nato anaarregado do governo uma farda soa já bas- 
tante usada. ^ ' ^ 

â secretario ao despedir-se declarou que ia mui- 
to satisfeito com o bom acolbimento que. ti vera, e 
accceacèaUwitqQe o novo regulo* desejava imaater as 
mais cocdeaesrelacOe&^d^amtsade com o> governo de 
SofaUa^- -v' lu \\ /." .. ".:' i , : 

Betôroiihseo secretario, e nós; poucos dias depois 
de • tomarmos posse, da governo; desejando prepasar 
materiaes para a construcção de casas na ponta de 
Gbúigttne,niaiMlámQB nos pretos ao continente cortar 
madeiras^ outiaosariancár pedra, e tivemos o des- 
gosto de os ver regressar á povoação expulsos pdos 
negros doiceolioente que dadararam nãapermittiro 
cóffta de iDadeiras;«sen.qaoiO igoiveraac^ pagasse o 
respectivo tribôto/^ 
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« '«llMMMnoe dizar aa ngaW GhSewr^iMinMe 

^cortar' « oidairar a ammar pidm^pabi «fciBbaèi 

'riamios am presante quoda elia noa tiBaa» liaílar. 
E loí aamn qaa ooBM^idioa caalar «IgMoi èar- 

■Mteae-pedra. - '• '.:: --rív .'n" 

Ham outra neio; esaia e£Seaa ; am ir aoai na Inh 
mem na ebalppa, ierar algima aQldadoa;iiiaiiáar éa- 
araibarcar a genta e fasar fogo aobre « MdaekMa 

isagros» Mas eate acto podia d'a)gamaCiimia€MipK' 

>ear oa embaraçar aa negoôaçaea qn6 eatatas aaãdo 
aotaboladas pdo emiaaafio do wt. connUieíro Agoa^ 

'tiiibo Coelho* e pelo ar. capit&o Paiva d^Aodrada. 

Tivemos portanto qoa protnaHer oÉi^paiBaiolaao 

regalo» com a condição d'elle não hostilifcar a nossa 

geate epermittir o corte de OMuleiraa apedra no 

ucontinente. * 

Ein a maneira mais decente de pagartnbnlaL As 
«arcomslanoiaá não pennttúam proceder d^OQtroaao* 
do. O regalo Cbicovo veio eSeclivamente a Gbiloa* 
ne para nos visitar, mas já nos achavamoa^ em 
Moçambique e portanto o&o raeebea dWata tez o 
tributo qtie desqava. 

As nossas relaçOes com et regoioa do. iattaiM*, 
eram como se vé as melhores, os legociantea paga^ 
iam o qne ellea qneríam^ os impostos para i> re-* 

qgolo cobravam^-se qoasi ila cara daaotboridadapiMr- 
tagueza ; qóaado nio qoeriaaB pagar aram roubados 

'aem offerecer reaistencia; o goveíttonão^caslígava 
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M «AiaéoKt fo» lilti da fonEaiv poiMMo MUhfan 
ferfaitaninteiíinlidu m niacOw d^iftnmadt entte 
lidií 6 08 f^olot d» dniricliL- 

itllai nio aecrediUiinos na efiSeácia da eknbaiiáda 
qoa II» imdoa » sr. eomciheirá AgóAiohe Coe* 
Uia.E'. fmáao nlo çotilieear opreto pant aecredter 
ifoe die iéomptvrk aa «ndiçOès qiae lha impQsénM. 
.' Aprovaitari amqQanto Ibe convier os aobsíAoa 
^oe^tie dftflMMf niaa logo qneaeibe proporeíone oc- 
JSttíiortiolaii os pactos e continoari na fida de pi- 
tfeagem a qna bMá habitoado e nio a abandonará 
com-a IttUidade que se jolga* 
: Aleni d'istOi ba ainda a notar ú drcooistancia de 
-qM es TOgotos qfNrvifein próximos! de Sofalla, Cbi* 
loaoe e Bazároto e ninilo distantes do local onde 
'éstálilindMigati^ pouco áe importam com os trata* 
dae, eiaifo o qoètMntòbem^ entenderem, emqna»* 
4o lOo virem <pie da nossa parte ba íofçai para re- 
-pellir os sena átaqoes. 
■' A qnoMSo dò Mnilla é preciso qne fiqne bem es- 
clarecida, qné se faca loz e qoe todos saibam o qne 
«ignificani este etnbaiiadas, estes emissários qne 
-^iioe qMTeem. 

^ Estas intrigas ^okramarínasn3o âo cenbecidas 
•a mélitopòle, -mas é coovemelatíssinio qne se esda* 
reçam para nos ponpar desgostos {otoros. 
A «ndâ a: Vtetofsl de doit emisstfios africanos, 
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acompanbando O sr. Joié Gasáleiro d'Ate^a Rodri- 
gnes pódè, para quem não tonbeceo ultramar, ú- 
gnificar uma grande conquista. QQaDtb'a nós, sdlhe 
reconhecemos uma vantagem; é dar-^lhes o ensejo de 
verem o nosso paiz e Gearem admirados das gran- 
des edificações de Lisboa e do nossa explendtdo 
porto, e depois irem dizer para os seos a grandeza 
do rei de Portugal. E' a única vantagem que co- 
nhecemos na siia vinda a Portugal. Uxalá podesse 
o governo que ao reino viesse' o próprio regulo. Se* 
ria um modo de o civilisar. Idas d'ésla vantagem 
passar a crer na efficácia dos conlractòs feitos en- 
tre elles e nós, é vencer uma grande distancia. 

Não conhecemos ainda o resultado da embaixa- 
da do sr. José Rodrigues, mas podémoá antecipada- 
mente desconfiar das intengOes do Gnngunhana, por 
isso que muito embora elle recebesse perieitamente 
o sr. José Rodrigues e acceitasse todas as còndiç&es 
propostas pelo nosso governo, o modo porque elle ao 
mesmo tempo procedeu com o sr. capitão Paiva d'Att- 
drada prova-nos sér pouco lógico nas suas coisas. 

Se é nosso amigo e acceita as nossas condições 
para que hostiliza o governo de Manica, não consen- 
tindo, que se estabeleçam n'aquelle local as autho- 
ridádes portuguezas, que estão acampadas ná Go- 
rongoza, porlegidas pela gente do capitão-mór Ma- 
noel António de Sousa ? 
' Se hão quer acceitar os portuguezes - coroo allia- 
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dos e amigos, para que envia emissários a Porta^. 
gal?.E' um -dileômia de que se não pôde fugir. . 

:4gora a historia da em))aixada. 

• Quando o sr. capitão Paiv9 d'Ândrada chegou á 
província, precedido ou seguido de um officio do mi- 
nistério da marinha no qual se ordenava ás aulho- 
ridades que prestassem todo o auxilio áquelle illus- 
trado official, começou a reinar no governo geral, 
segundo nos referiram, um certo desconlentamenlo, 
por se receiar que um individuo só, podesse fazer 
alguma cousa ulil na provincia, emquanto o go-« 
verno geral, dispondo de grandes recursos pouco 
tinha feito. Isto despertou o desejo de se enlabolar 
negociações diploniaticas com o Muzilla e obler-se 
d'eile tanto ou mais do que poderia obter o sr. 
Paiva d'Andrada. Aqui eslá explicada a razão 
da emJbaiiada do sr. Agostinho Coelho, Do bom re^ 
sultado das negociações julgava s. ex.* obter uma 
gloria para a sua administração. O hábil embaixa- 
dor parece, ao que se deprehende, que comprehen- 
deu bem a missão de que foi encarregado, e ahi vem 
a caminho de Portugal com os emissários. 
. O futuro se encarregará de mostrar o que Portu- 
gal lucrou com a vrnda d*estes embaixadores. 

Do que deixamos exposto fácil é. concluir qi;ie as 
nossas relações com os povos do interior são as me- 
lhores e as mais cordeaes. 

EUes avançam,., m^s recuamos, elles exigem, nós 
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pag&moa, ellet o&QdeiD-iu» e nós soffrteos mi- 
gnados. Goio esle syslema ó difficil altanuMi^se 
as relações. Nds esláino&por tudo qoaoto ellet liba- 
rem, Dão se pôde exigir mais da nossa oondescen* 



Irw relicii ias ains le Ssfalti 

E' fora de davida qae no aoião de Sofalla lia 
minas de. difierentes melaes. 

Para a sua exploração se enviaram em diffieraftr 
tes epocbas navios, pessoal e dioheiroi mas todas 
as pesquizas foram infructiferas. 

Aigomas expedições foram realmente bem orga** 
nisadas, mas parece que difficuldades, devidas: as 
atrazo em que enlão se achavam as cousas portOh 
guezas, fizeram com que se abandonasse a ideia da 
conquista e exploração das minas. ^ 



M A proponto do abandono das mliiaa citámos am alTaiidaS 
d*Ago»to de iSlS, já poblieado em oatros Iíttos, maa que Yen 
aqui tão a propotito e é tio engraçado oa forma porqae os nos- 
sos reis doavam aos povos aqnellas riqoesas^ qoe nio pedémes 
furtar- 009 ao desejo de o publicar aqui. 

Eis o alvará: 

«Ea £l-rei fa^o saber aos qae esla mea regimeatt^ virem, qoe 

CONSIDERANDO KO QUB BM O DEGORSO Dl TANTOS ÀNNOS, I fORHDI* 

TAS DBLI0BNCIA8 feitss por D. Fraocisco de Sonsa, Governador 
qne foi do estado do Brasil e Salvador Corrêa de Sá, aos qoaea 
commetti o descobrimento daa minaa d'oar%praU e mais metass 
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IstOiéqueaechama <darpeloamord6Deaft^..;i'elc 
. A liUtorut dKomstapdada id^essag tentaUvas ea* 
eoaim^M feíu noa Ensaios eslatisticos de Lopes de» 
Lima» coQtioaados por Bordalo na parte relativa a 
Moçambique» na Memoria eslatistica de Xavier Bo* 
telho, DO estudo sobre as mmas de Sofallat de Car- 
los de MellOr publicados nos Boletins da Sociedade 
de Geographia de Moçambique, nos documentos 
officiaes existentes no archivo d'esta provincia e fi- 
naliMnte nos documentos particnlares de um anti* 
morador de Sofalla, já íalleddo, Zacharías Hercii- 
la&o da Silva. 

. Hoje que uma nova empreza tenta novamente ex- 
plorar os jazigos auríferos de Manica boje que uma 
Qompanbia denominada Opbir, pretende recomeçar 
08. trabalhos encetados pelos antigos portuguezes» 
vamos dar, com o auxilio de alguns velhos docu- 
mentos pertencentes ao já citado Z. H. da Silva, a 
relação das minas do sertão de SofaUa. 



das eapiíaniu de 8. Panloe S.YíeeDted'aqaeH6 estado, sbnXo 

POODB POR BLI.B8 ATEBHIOAR Á CERTEZA DAfc DITA9 MINAS, B NÃO SB 
Tm TIRADO D'iELLA8 PROYBITO ALGUM DA MINHA F AZINDA ; pOF faUT 

nercé e favor a neus inasalos das ditas capitaoias, e a todos et 
mais moradores d*aqaeiles estados ran por bem dblhbs largar as 
minas de oiro, prata e mais metaes (qoaes eiio?) e as qae ao diao- 
te se deseolMirem no dieto distrieto, pagando do que d'ellas se ti- 
par o qnloto á minha fazenda, eomo tenho mandado por minhas 
ordenardes : e para se poderem benifieiar, eomo eonvem a meu 
sorviço, e bem de meos vassallos, mandei fuereste regimento, 
pata que na fóraa é'eUe se proeeda d^aqni em diaBle.t 
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íios Ensaios estatislicos Áe Lopes .de Lima vem 
uma larga relagao das minas de Manica e Qaileve, 
chegando n'esse livro a marcar<*aeo seacomprimen- 

Caso realmenle extraordinário não. se |endo foi-^ 
to trabalho algum n'esle sentido. . . . 

No sertão de Sofalla temos as seguintes <ninas : 

Em Nhaoxo ou Inhaoxe, as minas d ouro áeMue- 
f>doque, Muda, Pimhiri, Xcpeía e Xerassamenau, 
exploradas pelos negros desde 1794. Em Sofalla 
organisou-se uma companhia para a exploração 
d'eslas minas, mas a falta de meios e de pessoal ha- 
bilitado fez abortar Ião auspiciosa empreza. Distam 
as minas 4 dias de Sofalla. 

Em Namanga, ha uma mina d'ouro explorada pe- 
la gente de Quileve desde 1824, dista esta mina 5 
dias de Sofalla. 

Em Doverove, ha a mina d'ouro chamada Den- 
guene, que tem sido explorada pelos indigenas des- 
de 1823. Disla 6 dias da villa de Sofalla. 

Em Bandier, existe uma mina d'ouro que dizem 
ser da melhor qualidade e muitas outras de ferro 
que foram descobertas pelos cafres em epochas que 
se ignora. Estão a 10 dias de Sofalla. 

Em QuissangCi ha varias minas d'ourO| ferro e 
cobre, descobertas pelos indigenas em epochas des- 
conhecidas. 

Estão situadas a 14 dias de marcha. de Sofalla. 
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Em Duna, a i6 dias âe â(^Ha ha também mi* 
nas d^ouro, cobre e ferro descobertas' peloS* oefres; 

A exisienda doestes metaes é ÍACoetestavel; por 
isso qae os indigéDas vem vèoder a SofáUa objectos 
de ferro 'O cobre, e muitos d-elles trãzeit) ouro em 
pó. Âs explorações feitas u'«stãs circurnstaocias pou- 
co hicro podem dar. Para uma expioraçliD séria ap- 
parecem as difficoldades como aqoellas de que está 
sendo victima a boa fé do sr. capitão Paiva d'Àn- 
drada, um dos mais arrojados exploradores porlo- 
guezes. 

Nas Memorias de So falia pelo o sr. Â. E. Xa- 
vier Soares, diz este escriptor que encontrara n'um 
dodhmento official muito antigo o seguinte : ^ 

cNos reinos de Mabongo, Mónica eQtaíi^e en- 
contraram os portngúezes em varias rochas; em re- 
levo e gravura, muitas figuras de camelos, cachorros 
que não existem por estas partes, bofetes e teltrei-^ 
ros feitos na mesma rocha, tudo de bastante gran- 
deza, que pela tradição dos moradores se dizi&m se* 
rem memorias quie deixaram õs Abexin», quando a 
ramba Sahá viera com a sua armada junto a Sofal- 
la, na cabeça do rio Soím, que sem duvida tomou 
o nome d'aquella Rainha, a qual deixando ali em 
franquia as nãos, em barquinhos subio pelo rio que 
divide os reinos iUafrane, Inhamure^ Quiteve^ e o im- 
pério de Monomotapa; e desembarcou. no reino de 
Mahongo que dista 80 legoas do sitio onde deixou os 

7 



liaviog, <Paliin^p<rterva em-bucadeoito pifa o 
fHiiplo de SfJottiiK 

Q/n i mipnÊÀ que vae tentar aóiploráfifia^M 
kninsus de Mâii^ i^ bem socoedidá A o qoeaioee^ 
Mmente desejamos para «a acabar dé uma^^feiípara 
ftmpre com este mytho, qoeèa três secaloa se pro^ 
cora, se dia onde Mti, mas qae minea se conségm 
explorar. 

llhis t rias do dislrieto 
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No districto de Sofadla- ha as segmntes Uhasl ^ 

ChUoane, sede do governo e de que .nos temos 
oocopado nos differentes capitules d^esla^lrdbalho. 

Gomo já dissemos o archipelago de fiasãotito 
eompõé-se de 5 ilhas: 

Santa Carolina ou Bazaruto pequenaj Baúaruto 
frandej Benguérua^ Chijine ou Magaruke e Bango. 

Stí%ia CaroHna é onde está ha moites annos o 
deposito d'incorrigi?eis ; occnpar*nos-emos d^elia 
mais detalhada e minaciosamente qaando tratare- 
mos de Bazarato. 

Bazaruto grande é a. maior ilha do arcfaqidago. 
Abandante em caça, possnindo extensas lagAas e 
immensos rebanhos de carneiros; era esta ilha cer- 
tamente a mais própria para sede d'e8te Gomnando 



militar, fiocontram-sè em motta abundância aljoEa* 
res nas ostreiras naturaes que cercam a ilha. Bmh 
gúírua^ mmlo mais peqaena qae fiazarato, tem so- 
bre esta a vantagem de ser ainda mais fértil. 

Chijine oo Magaruke tem menos importância qoè 
as demaiSp com qnanto seja mnito maior qoe a de 
Santa Carolina. JBÕii^o é um ilhote deserto que na* 
da produz. Não tem um único soldado de guamiçie 
nem ali tremula a bandeira portugueza. 

Os rios do districtòs são os seguintes : 

Save, Buzi, Vrema ou InhahucOt Gorongoje^ Gu- 
vuro. 

Estes cinco principaes rios do districto não são 
conhecidos, nem se procedeu a estudo algum com 
respeito ás soas margens, curso» etc. Temos portan- 
to que limitar-nos n^esta brere noticia, a informa- 
ções colhidas já verbalmente, já nos livros que re* 
sâmidámente se occupam de tal assumpto. 
• O estudo doestes rios é de absoluta necessidade, 
e quando o governo se lembrar de dotar o districto 
còm um pequeno vapor, que possa em certas épocas 
do anno percorrer as vastíssimas vias fluviaes d'esta 
parte do continente negro, poder-se-hão corrigir os 
innumeros erros que se encontram nas cartas e 
relatórios d'algons exploradores como por exem- 
plo no livro de Baines intitulado A$ regiões aurifê- 
rM da cotía mental d^ Africa (the gold regions of 
the South East Africa) em que o rio Save está mar- 
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cado ao norte da ilha dé Gbiloane, qae é mani- 
festamente erróneo: • \' "" 

Qaandofómos nomeados pant o governõdeSofal-^ 
la ^ linha-se-nos promèttido um peqaetta vapor des^ 
tínado ao estado destes rios ã para. ver se era pós* 
sivel abrir tommunicaQões com o distrícto, recente- 
mente creado, de Manica* Coroo jâ tivemos occasião 
de dizer, esperámos sete mezes qoe tal vapor viesse^ 
mas nanca apparecen, e hoje ^' que são decorridos 
desenove mezes ainda não está comprado o vapor e 
continuamos na mesma ignorância sobre o curso dos 
nossos rios. Alguma cousa que se encontra de novo 
sobre que nos pertence deve-se aos três modernos 
exploradores porlnguezes e o reslanle ás cartas ex- 
trangeiras que nos servem de guia: 

Rio Save, conhecido vulgarmente pelo nome in- 
digena de MacovanCj é desconhecido para à maior 
parle da gente, tem, como âtraz dissétnos, sido coi-^ 
locado cm pontos completametile errados $ informa- 
ções colhidas no curto espaço de tempo que estive- 
mos no districto e que nos foram fornecidas por al^ 
guns moradores antigos, dizem-nos que o Save^nas^ 
ce muito no interior próximo das origens do Zambe- 
ze e Zaire. O sr. Almeida da Cunha no seu livro ^ 
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30 jQlho de 1SS4. 

31 Fevereiro de 1886. 

^ Estado acerca dos úsoé 6 coslmnes/ete. 
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cita lambem esta errada opinião dos velhos mora- 
dores de Sofalla, julgando-a com justa razão menos 
bem fundada. Cita mais o Hlnstrado. escriptor uma 
earla geographica.:de F.. G. Selous. (A. Huoter'8 
WanderÍDgâ.inAfrica),.qiia iodo até ao Sâ-l^Long^ 
£. apresenta .t) rio Ltfn^t , como affluente do Sare 
que não figura na carta, e que segundo a opinião do 
sr. dr. Almeida da Cunha, nasoiB na vertente orien- 
tal dos montes Untigueza^ e desce d'ali ao Sul, dei- 
xa as terras de Gaça a E.^ as da Jlaiamía ao N. e 
vae desaguar ao S. de Ghiloane. . , 

Accrescenta : ainda que, segundo as informações 
colhidas por s. ex/ durante o tempo que esteve na 
província, esta xio comnuinica^ com o mar por diife- 
rentes esteiros, que durante o tempo da estiagem não 
são navegáveis, nem para as embarcações indígenas 
chamadas cascas. Durdnle o tempo das chuv2^, de 
dezembro a maio, é navegável para embarcações de 
maior lo(e: Erskine que o. atravessou em 1,881 na 
latitude. 31' 30' e 32' e 40! long. E. encontrou-lhe 
n'esta epocha do anno uma profundidade de i 8 pés 
e uma largura de cem jardas. « . > , . .- 

O próprio dr. Levingstone na sua carta geograpbi*- 
ca marca o Sase desaguando em frente de Ghiloa- 
ne, o que é também um erro manifesto. O Save es- 
tá situado entre Ghiloane e Bazaruto, isto é, entre 
as terras de Mambam e Machanga. Na sua barra 
se abrigam as lanchas que vão de Ghiloane para San- 



ta Carolina, qnando o tempo lhes nSo permitle ú^ 
eançar esta ilha. 

Estes sSo os esclarecimentos contradictoríos • 
confusos do rio Sáoè. Sé estas deGciencias nSo mos- 
trarem a necessidade de um estado completo d^es* 
tes rios, então continuaremos a ignorar a situaçSo 
do que nos pertence, e orienlar-nos-hemos como até 
hoje pelas cartas inglezas. 

Rio Buzi^ está exactamente nó mesmo caso do 
precedente, isto é, desconhecido, e anda nas cartas 
errado e confuso, attríbuindp-se-lhe origens tio ira* 
riadas,affluentes tão diversos quedifficil será afBan- 
çar onde elle nasce. 

No livro do sr. Almeida da Cunha, diz este es* 
cfiptor: 

c Nasce este rio nas montanhas a O. de Sofatia 
nas serranias das terras de Gaça, e tem a foz ao N. 
O. de Sofalla na bahiá de Massanzáno. 

Com este rio confundem alguns escriptores o 
Vrema, Macaiáon Arvangua que vaé desaguar na 
mesma bahia. 

S. Xavier Botelho no seu livro Memona Etíatit* 
tica etc., tratando dos rios descreve os do seguinte 
modo nas paginas 122 e immediãtas : 

<Na extremidade da Costa onde abre em foz o 
rio Búze, ao Sul d'elle1ica o território Máçanzane, 
quasi todo .povoado de colonos, servos adescrípticios 
ao terreno, só com capttveiro da agricultura, em tu* 
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do o mais senhores de â, os.qaaes se dão onicaineQ- 
te ao grangeio do arroa. 

4 Na dislaacia de uma legoa, Costa adma, eodi*' 
reitando rumo do Norte, jaa a terra Clúrora na qual 
despejio dois rios d'agaa doce, am ao norte a qoe 
os natoraes denominão Inbabaco ou Orema, que ^è^ 
para as extremas de Sofalla e de Sena, e. o outro 
ao Sal, que se nomeia Boze oú Járo. Semelhão-se 
ambos em fundo e largura, com a differença só, que 
o do Norte abre tento em foa, que se não fossem aji 
coroas, que o entupem, dava entrada a todos os na- 
vios. 

• Nascem ambos estes rios nas montanhas do al- 
to Quiteve, e no estio são tão pobres, e defecados 
de agoa, que levam apenas uma braga aonde são 
mais fartos, e partes ha, aonde não chegão a tér amor 
tade, correndo n'este mingoa por espacq de oito ler 
goas, navegáveis somente em pequenas canoas das 
que usão os cafres; mas ávánte d'este logar, na es- 
tacão das chuvas, tomãò-sa tão grossos e empola- 
dos com as agoas recebidas das serras, que trasbor- 
dando as margens, innundão todas ás terras visit 
nbas. ■ . 

jRto Inhabuco^ Oitma ou JruaàgiÊaf diz Xavier 
Botelho qu0 sae de Macaia, recebe as agoas d'oóti'o 
que desQB de Qui^ve chamado Rovoe, qiie deite um 
braço para o rio Bnze e vae acabar nó rio Zambe- 
le. Desde o ponto onda estes dois rios vazão no.mar. 
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pelo decurso de no?e:ljBgoa$, se estende entre elles 
â terra Chironde, que é praso da Corâa confinando 
a Oeste com toras. do reino de Quiteve, e a^ leste 
vindo beber no Oceano. . , . : 

A sua extenção n'este rump desde a ponta4eJMUr 
eique ^téaobsúrro de Maciquire,. aonde pega com * 
terra Cuenae de Qoiteve, é de 8 legoas^e de 6 Norr 
te Sul até ao ria Merende, que é uma perna do 
Orema, e faz limite tom a aldeã de Chyangoé, tamr. 
bem pertença de Quiteve.» / . ~ 

Informações particulares nada mais dizem com 
respeito a este rio. Divergem apenas no nome que 
lhe dão» dizendo uns Orema, outros Inbabuco, e 
modernamente Aruangua. Os antigos moradores 
de Sofalla, que podiam. d^r alguns esclarecimeor 
tos sobre a situação d'estes rios» leram Xavier j^ 
telho e repetem as mesmas cousas . que se enijoa* 
tram nas paginas da Memoria Eslatiêticay de sorte 
que os erros citados n'este trabalho são da mesma 
forma transmiltidos em informações particulares. O 
facto é que não ha dados positivos nem d'inteira çon* 
fiança, que designem ao certo as nascentes d'e$tes 
rios, e nos sirvam d^ensinamento. Sômoã; pois, 
obrigados aàcceitar aquella» informações como^ver- 
dadeiras notidas que não nos merecem grande ore- 
dito, e assim continuaremos até. que ^e faça lozjo- 
bre tãa confosas e differentes vecsões. .. 

Rio Gorongoje. Acerca d'este rio ainda nuúsiconr 
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cisas são as notícias que ha. Limilam-se ellas ape- 
nasa daas linhas. Nasce ao paiz da Madanda e vae 
desaguar n^uma bahia próximo dajlha de Bueoi, en-» 
tre Sofalla e Chiloane» íslo é, a 15 milhas de cada 
um dWes pontos^ Acerca dfeste rio^ nada mais 11! 

jRta Guvurq pertencentei mais ao dístriclo áe 
Inhambane do que ao de Sofalla, visto nascer ao 
Sul do cabo de Sé Sebast^^ corre ps^rallelo á eo^ 
ta ha direcção S. N. e vae desaguar no oceano, na 
bahia de Maíomene..É estreitíssimo junto á foz, tem 
bastante profundidade^ &as margens são orlada&de 
arvoredo. 

Eia AS informações que se pqdem dar a respeito 
dos cioeo rios quQ cortam, o território pertencente 
outr'ora ao goveroo porlugoez no, districto Sofalla^ 
abandonado pqr culpa do (nesmo governo aos indí- 
genas. . 
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es iBiles qu(\ oppriBeni este dislriele 
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Dissemos e provámos que o .districto era pobre 
e miserável, que. os. teus funecionarios andavam 
atrazados nos seus ordenados, passando privaçõeSi 
e que en^ peiores circomstancias se encontravam os 
soldados. ... 



Mas este estado a que éémdo? 
. Á inenria, ao desleixo, e aa abaudono. dji^ nudor 
parte doa^goveraadores geraes» qw wda sã tee» 

portado^^m este dístricto, que meseo^ mus desb 
dharesi quando não fosse pelas suaairtqM^ 
ias e fertilidade do seu terreuoi ao. meoos pelaMra- 
diçOes históricas. O distríctcr de Sofalla repreaenlíi 
para oós» portagaezes^ orna das épocas mais InsU 
Ihantes do nosso opaleoto passado. E um padrão 
glorioso que deve ser transmittido. aos vindouros, 
eomo a nós nos foi legado. É nma herança, mn yÀá 
de familta que compete conservar. 

Em Moçambique, chegou a tal ponto o de^ureso 
pior Sofalla, que ainda ultimamsi^ o governador ge-» 
nl sr. Agostinho Coelho, chegou a propor lej^toub 
«08 disseram, ao governo a. substituição do governa^ 
dor do districto por um simples commandante mili- 
tar, a exemplo de Sofalla e Bazaroto. 

Que nós pedíssemos para o districto de Sofalla a 
soa transformação em commando militar, que o dese- 
jassem os empregados^ eomprehendè*se, porque não 
está nas nossas mãos remediar os males e a mis«ria a 
que chegou o districto. Mas que o faça o governador 
geral a quem compete olhar a serio para esta parte 
4a provincia, que lho foi confiada, é qué não pode^ 
ino$ entender. 

^. Governar uma. provincia não ó missão tãoifusil 
como a muitos se afigura. Governar não é castíffar 
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«eferamente tadoetodos, qSio é transformar ofio- 
htàm oificial 00 livro de ref^sto distíplioar de aai 
regimento. Goverqar não é arrecadar todas as grat 
tífieaçOea, amontoar ^eccmooiias, nada dispender en 
itetenta^o e receber a verba para esse fim dettk 
nada do orçameoto, n&o ó viajar com o «obsidio de 
iâlOOO réis diários, commodamenle refestelado «o 
camarim do eomrnandanle de om navio de gaerra; 
9a 008 camarotes dos. paqnetes. 
. É mais alguma coosa dó que isso, 
- É desenvolver o commereio por todos os meios ao 
seo alcance, fomentar e fazer progredir a agricultai 
fa, preparando convenientemente os terrenos que 
éevem ser tratados com os colonos que a metropof 
ift envie para lá. Ê faaer explorar as fontes de nr 
«sita qneem tanta abundância ha na província e qoe 
feem sido descuradas. È empr^r a justiça na »» 
mais ampla accepç&o da palavra, sem com issaloi>> 
nar a colónia n*um vasto campo de morte; é dirigir 
•os rendimentos da província de sorte que a receita 
«iceda a despeza; nSo fazer economias tirando ak- 
ijuns tostões a om pequeno empregado e guárdandb 
<para o cbefe da colónia avultadas sominas que nSo 
lhe pertencem e que recebe a titulo de gra,Ufícacio ;. é 
•pmiir e premiar, despendera economisar, caminhar 
<enio retroceder. 

'Pois é isto exactamente, e por infelicidade nos- 
«a, o que se d2o tem feito. . 
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Na provjDeia de Moçambiqaef faa um cestame ait- 
tigo; uns dislríctos sSo filhos 'Oatroa. afilhadosi; «08 
primeiros eoncede-se tudo, aos fundos nada. O 
afilhada mais desprenvel tem sido Soyiav.a.esieaer 
gua-se Augoche, e depois Tete.-v ... ^ ^. ' 

O principal rendimento de Sofalla é.e que-lhe 
provem daalíandega. Pois esse rendimraUvéAhsof- 
▼ido em iMoçambique^sem vantagem para fi.fpwt^ 
no, porque tem de.occorrer depois^is necessidades 
do districlo. Deixem, pois,. o distrieto entregue a si, 
não se consinta que em Moçambique obriguem a pa- 
gar os direitos que pertencem a Chiloane, e,o Ãs* 
tricto nada pedirá i capital. Está calculado o rendir 
mento da alfandega de Chiloane em mais dè um con- 
to de réis mensal, com isto .pagam-se osv ordenados 
dos funccionarios ,e Sofalla viverá senão i larga, 
pelo menos não precisando dauxilios do icofreu^en- 

Â reocupação dos antigos prazos, situados no 
continente, é outra medida importante quemnito 
melhorará as .condições do distrieto, Para esta. fim 
bastará augmentar a força actualmente destacada 
n'esta ilha, fazendo que um dos navios da estação 
naval esteja fundeado próximo do bcal reocopadow 
Mandando o batalhão de caçadores 4 para Chiloa- 
ne, e destacando do 3 uma força para Lourânço 
Marques, bastará isso, conjuntamente coma canho- 
neira, para se conter os indigenasem respeito, e os 
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prazos poderem sór agricultados socegadameote sem 
receró das correrias dos negros. ' :.f 

Esta reocupação far-se-hia' lentamente e os re-^ 
soltados i^eriam de grande importância nâo sõ para 
o districto de Sofalla mas para toda a provineia. 

A questão de colonisáção é outro assumpto que 
precisa ser maduramente pensado, não só em rela- 
ção a este districto^ mas ^m gei-al para a colónia, 
onde a falta do elemento europeu é extraordina- 
riài 

Varias são as opiniSes dos publicistas sobre co- 
lonisáção. Um dõs escriptóres mais notáveis da mo- 
derna geração, o sr. Paul Leroy Beaulieu, que se 
tem occupado d'e$le importante assumpto, no seú 
livro De la colonisation chezles péuples modemes^ 
di»r 

íE grande illusão fundar colónias na esperança 
de tirar d'ellas rendimentos, mas também os encar* 
^s <|ue custam á metrópole são igualmente exage*» 
rados.' 

Isto affirma uma das primeiras aulhoridades em 
q&estOes coloniaes económicas. Agora para se vêr 
como o problema da colonisáção é considerado cour 
fusamente, e como as opiniOes divergem a tal res-^ 
peito, ^Tàmos recordarão que dizem outros escriptó- 
res também vantajosamente conhecidos. 

No livro ColontsaH&a of South Ausíraliai escreve 
o seu author sir Torrens, cque a metrópole, privan- 
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do-8e de uma parte dò sea capital para èstabelMar 
ou fundar coloDÍas, Dão íat mau do que eoUoetÍNe 
a juro mais elevado. » 

Stuart Mill chega a aflfirmar que oo estado aetual 
do mundo a fundação d-uma colónia é o mdboi 
negocio em que podem entrar os capitães de um 
paiz. 

O sr. Oliveira Martins, presidente da Sociedade 
de geographia commercial do Porto, tratando da oe^ 
lonisafão na sessão de 15 de dezembro de 1884^ 
pronuncia-se contra dois dos três typos em que ge^ 
ralmente se dividem as colónias, sendo de opinitt 
que o typo a adoptar é o da fazenda ou colónia de 
plantação. 

Quatrefages no seu livro -^ t De l^espece kumm 
ne- — conditions de Paulimatian» (pag. IH) 
diz, que os hespanhoes e maltezes resistem muito 
melhor ao clima africano que os inglezes, J)elgaâ| 
allemães e francezes. 

As estatísticas da Argélia accusam um augmeMte 
na colónia hespanhola de 1149 almas». isto*. é, a.dif* 
ferença entre nascimentos e óbitos foi aquelte Mjf^ 
mero. 

• Os portugueses, sem offender a opinião do em^ 
dito sr. Quatrefages, não esflk) decerto em ^condi* 
çOes inferiores aos hespanhoes na questão de. colo- 
nisação, e se algumas colónias teem abortado, lâo 
tem sido isso devido á mortalidade dos colonos, mas 
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M inqualificável abandono á que teem sido Toladas 
pelos governos, e ao pouco cuidado que tem preá? 
dído á soa instalação, 

. Fredéríctf Baola, no seu interessante trabalho 
La eolomzacim de Africa^ dix : 

i Entre todas las naciónes européas, vienem dea^ 
tinadas por la nalnraleza a colonisar el Africa, Porr 
tugal, Espana, Francia y Itália, y por sus condicio*- 
nes históricas, Inglaterra. > 

«Portugal parece que tiene senalado um gràn 
pnesto en esta empreza colonisadora. El está, puor 
de decir-se, en posesion dei Congo. > (antes da con- 
ferencia). 

Para demonstrar o extraordinário accrescimo n« 
população hespanhola da Argélia e quanto se tem 
desenvolvido a colónia, apresenta os seguintes dados 
que merecem toda a attenção. 

«Durante el gobiemo de la Republica se han rea* 
lisados verdaderos adelantos en Argélia, cujos ferrò- 
carriles y escuelas han aumentado considerable- 
mente, aí par que sus costas commezam á ser man* 
sion de los ingleses durante el invierno. La immir 
gracion europêa ha crecido de una manera extraorr 
dinaria; segun el censo de 1876 residiam na Ar|[e- 
lia 311:46^ europeu^. Y de los espanoles er$ en 
1832 de 3:005; en 1860 de 94:038 y ennuestrõs 
dias pasa de deu mil Desde que abandonando el 
systema de concesiones gratuitas, se ha acudido ai 
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mas pratico de venta de tierras, cl precio doestas ha 
aumentado dê una mauera asombrosa: • 

fieaulieu accrescenta a isto» as linhais seguintes : 

t Ham sido causa de tanta prospiBridad, las refor- 
mas levadas a cabo pòr Ia Republica, organisando 
la propriedad, concediendó ai los judios el derecho 
de ciudadania, y fàwreáendó por todos los médios 
posibles la immigracion europea, siendo asi que d 
primer hecho característico de la colonizacion alge- 
riana fué la oposicion sistemática y preserverante 
que el poder hizo aunaímigrúdoncúnsiderable.» 

Que os nossos governantes se compenetrem da 
urgência da colouisação europêa nas nossas posses- 
sões ultramarinas, qué' ácceitem as adverleõcias 
dos escriptòres que acabamos de citar, e ver-se-hSo 
as colónias progredirem e desenrvolverem-se rápida* 
mente. 

Se os nossos patrícios tiverem reluctancia em 
abandonar os lares pãrá irem longe da patría fun- 
dar novas cidades 6 contribuit com os seus esforços 
para o engrandecimento da metrópole, consinta-se a 
colonisação extrangeirá, e os resultados provarão o 
quanto se tem perdido com o desprezo das nossas 
possessões ullramarínas. 

São portanto variadissimas as opiniões dos piíbli- 
cistas, e não citámos mais notas para não encher pa- 
ginas e paginas com uma lista de trabalhos sobre co- 
lonisação. 
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Todos conhecem a necessidade de se dar um im- 
pulso importante á^ colónias porluguezas. Mas ha 
muilo que gyramos n'um circulo vicioso de que não 
é fácil sahir. As colónias, dizem, é que hão dè sal* 
var a metrópole, é d'éllas que virá o dinheiro para 
restaurar as nossas finanças, mas para que as colo* 
nias dêem esse resultado é mister que a metrópole 
dispenda com ellas, porque para colher é necessário 
semear, e d'isto ilão se passa, resultabdo d'aqui o 
nosso enfraquecimento, e as possessões ultramarinas 
não darem lucro á mãe-patria. 

Ha perlo de dois annos desenvolveu-se a febre 
da colonisação. Um grupo de officiaes inlelligentes, 
honestos, activos e arrojados, comprehendendo que 
as modernas descobertas, tinham prehenchido as 
enormes lacunas que se encontravam nas cartas geo- 
graphicas, e que o vácuo immenso que se notava na 
África central, devido ás arrojadas travessias dos 
modernos exploradores se tinha completameiíle trans- 
formado, e o que se julgava deserto arenoso e pára- 
mo estéril, apresentava-se coberto da luxuriante ve- 
getação das latitudes tropicaes, povoado de lagos 
immensos como mares, de elevadas montanhas e, de 
planicies eternanoente verdes fecundadas pelos 
mais soberbos e caudalosos rios, esse grupo sympa- 
thico de mancebos sollicitou do governo uma porção 
de terreno no districto de Mossamedes, n um ponto 
denominado Bentiaba. 

8 
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Toda a gente que conhece os srs. Neves Ferreira, 
Gabedo, Valdez, António Cosia, Miranda, Gamara 
Leme e Gosta, sabe bem que uma vez installada a 
colónia havia de dar óptimo resultado. Gomo fiadores 
dos seus trabalhos tinham todos elles uma reputação 
justamente grangeada no exercicio de varias commis- 
sOes. Sua Magestade mesmo se interessava pela fun- 
dação e desenvolvimento da colónia Maria Pia. O go- 
verno concedeu-lhe a garantia de 6 7o de juro durante 
um certo numero de annos ; tudo parecia caminhar no 
melhor dos bundos, mas o paiz não secundou os 
nobres esforços doestes officiaes. 

O publico não partilhou a opinião de Stuart Mill 
(talvez por não a conhecer) de que, a fundação de 
uma colónia é o melhor negocio em que podem en- 
trar os capitães de um paiz, e retrahiu-se, obrigando 
os iniciadores de tão útil melhoramento a procura- 
rem nos mercados estrangeiros os capitães que Por- 
tugal lhes não quiz conceder. 

Um outro individuo, também animado dos melho- 
res desejos, o sr. Narcizo Feio, tentou fundar outra 
<;olonia na costa occidental d'Âfrica. Fez conferen- 
cias, escreveu artigos na imprensa defendendo a sua 
ideia, percorreu as provincias, implorou donativos, 
promoveu beneficies nos theatros, emfim, empregou 
'todos os meios para obter capitães, e levar a cabo 
a sua ideia, mas o publico, os capitalistas qufe des- 
onhecem o livro de Torrens, entenderam que não 
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era conveniente collocar o seu dinheiro a juro mais 
elevado, e não contribuíram para a colónia do isr. 
Narcizo Feio, senão com applausos nos comicios, 
elogios e locaes na imprensa, moeda esta que não 
corre no mercado, e de nenhum valor para quem 
pretende fundar uma colónia. 

Uma outra sociedade composta dossrs. Sande Cas- 
tro e Themudo Rangel desejava também estabelecer 
uma colónia na África occidental, o que não se che* 
gou a realisar, julgamos que pelos mesmos motivos 
porque as duas primeiras ainda nada conseguiram. 

Desde o tempo do grande marquez de Pombal 
em que se fundou uma colónia italiana em Pungo* 
Andongo até hoje, todas as colónias teem abortado, 
incluindo as que foram iniciadas pelo activo e intel- 
ligente ministro da marinha o sr. marquez de Sá da 
Bandeira. 

As causas d'estas fatalidades, estão em não se 
ter obedecido a um certo numero de preceitos que 
Leroy-Beaulieu recommenda no seu livro e que 
transcrevemos : 

t . . . O que importa é que o local para a funda- 
ção das colónias seja bem escolhido e o regimen a 
que são submeltido3, favorável ao seu desenvolvi* 
mento. Os encargos que impõem â mãe-patria du- 
rante o período da sua infância devem ser mais uma 
rafeão para os políticos intransigentes activarem 
quanto possível o seu progresso em população, em 
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cultura, em riquezas. Demais, se as despezas do 
primeiro estabelecimento, que a metrópole <!eve sa- 
tisfazer em lodos os casos, não são quasi Bunca re- 
embolsadas directamente pelas colónias chegadas á 
edade adulta, não deixam por isso de constituir uma 
collocação vantajosa que, por vias indirectas, dá 
interesses consideráveis. 

cÉ sabida a influencia salutar que uma colónia 
exerce sobre a industria da metrópole e ào mesmo 
tempo sobre os gozos dos consumidores metropoli- 
tanos. 

€ Esse accrescimo do numero d objectos de consu- 
mo e de troca que fornece á mãe- pátria, esse mer- 
cado sempre em áugmento que abre aos seus produ- 
ctos, valem bem as insignificantes despezas que fo- 
rani precisas fazer para a levar ao seu estado 
adulto. > 

Parece haver contradição entre estes paragraphos 
que acabámos de citar, com aquelle em que diz : 

«E grande illusão fundar colónias na esperança 
de tirar d'elle rendimentos, mas também os enear^ 
gos que as colónias custam á metrópole são singu- 
larmente exagerados pelos adversários da colonisa- 
ção. » 

Necessita, pois, o districto de SofaUa : 

1.^ — Mudar a povoação denominada villa de Chi- 
loane, para um ponto mais salubre e mais próximo 
do local onde fundeiam os vapores. 
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2.° — Qae a direcção das obras publicas requei- 
ra ao governo uma verba para se proceder á edifi- 
cação de casas, com as condições hygienicas preci- 
sas e no local que se julgue mais próprio para o seu 
estabelecimento. 

3.** — Que se deixe ao dislricto os rendimentos 
que lhe pertencem, para cessar de uma vez o esta- 
do de alrazo em que estão, funccionarios e tropa. 

4.*^ — Que se dê ao dislricto os funccionarios de 
que carece, não permittindo que estejam ausentes 
dos seus logares os empregados que perlencem ao 
districto. - 

õ."" — Que se dê ao districto a força necessária 
para que se possa a pouco e pouco ir reoccu pando 
no continente os antigos prazos. 

6.** — Promover a colonisação para o districto, 
estudando os meios que são precisos para que a co- 
lónia não lenha a mesma sorte das suas anteces- 
soras. 

7.^ — Grear no districto uma comarca judicial, 
porque quanto maior fór o numero d'europeus esta- 
belecidos nos districtos maior será o desenvolvimen- 
to do commercio e como consequência maior será o 
rendimento aduaneiro. 

S."" — Dotar o districto com os meios de commu- 
nicação rápida, dando-lhe um pequeno vapor, que 
seria, além de um vigia protector dos agricultores, 
percorrendo a costa do S a N, o meio de que se po- 
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dra servir a autboridadç para bem estudar os rios 
e terrenos do seu districto. 

9."* — Explorar as fontes de receita, e as rique- 
zas que possue o districto, já tentando esse trabalho 
por conta própria, já auxiliando as emprezas particu- 
lares aue o tentassem. A agricultura, o commercio, a 
exploração de minas, a extracção das pérolas e al- 
jôfares de Bazarulo, a que nos referimos n'um artigo 
que publicámos no Africa Oriental, n."" 285, de 
17 de junho de 1885, e que transcreveremos aqui, 
quando tratarmos do archipelago de Bazaruto, para 
mostrar a quanto pode montar o rendimento de So- 
falia, quando alguém se lembrar de fazer uma ex- 
ploração seria de tantas riquezas hoje abandonadas. 

IO."* — A preparação das salinas, e o aproveita- 
mento das immensas languas pedidas ao governo, 
pelo sr Augusto de Castilho também devem dar bom 
resultado. 

11.*" — Conceda o governo força ao districto, mas 
força que anime os habitantes; e estes, vendo-se prote- 
gidos, tratarão de retomar a sua antiga vida, prepa- 
rando cuidadosamente os férteis terrenos dos pra- 
zos, e assim em pouco tempo terá o districto de So- 
fatla attingido proporções fabulosas. 

Se nada porém, se fizer, continuaremos no cír- 
culo vicioso: as possessões esperando os recursos da 
metrópole, e a metrópole aguardando os proventos 
que lhe hão de vir das colónias, sem que uma e ou- 
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tra se auxiliem mutuamente para um íim commum; 
a prosperidade e progresso. 

São estes os meios que julgámos de momento 
mais necessários para remediar os males que affli* 
gem o dislricto de Sofalla. Não nos parecem de 
grande dispêndio, nem que haja grandes difficulda* 
des para a sua realisação. 



Soralla, — Breve Botieía histórica ^^ 



Tratando agora da descripção de Sofalla devemos 
declarar que nos occuparemos mais detalhadamente 
da praça de S. Caetano, visto que da villa pouco 
existe. 

Em duas palavras se diz o que era a primitiva 
villa fundada no século xvi pouco depois do esta- 
belecimento dos portuguezes n'9quella região. 

Pelos vestigios que ainda hoje se observam, com- 
prehende-se bem que a primeira villa era composta 
de bastantes e espaçosas casas que mostram ainda 
a opulência dos seus antigos possuidores. Mais tarde 



33 Estes esclarecimentos foram-nos fornecidos por pessoas qne 
habitaram muitos annos em Sofalla e outros extrahidos dos apon- 
tamentos que nos foram obsequiosamente fornecidos pelo sr. 
Guilherme Hermenegildo Ezequiel da Silva, pertencentes a seu 
avô Zacharias Herculano da Silva, natural de Sofalla. 
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foi abandonada e escolhido pelos moradores um 
oulro local, onde edificaram as suas habitações. 
Esta nova povoação, que em 1764 foi elevada a 
villa, estava situada em 20"" e 13- de latitude S. 
e em 34^45' de longitude. Tinha de comprimento 
252 braças e 60 de largura, possuia apenas 35 
casas, sendo uma de pedra e cal duas de madeira 
cobertas de telha, e trinta e duas de madeira cober- 
tas de palha. 

O terreno da villa. era dividido pelo mar em duas 
partes e as aguas iam junlar-se com os rios Nhu- 
ruquare e Cavone. Ambos tinham a sua foz no sitio 
denominado Tacca, que communica com Nhuruque- 
reve, que é o canal por onde entram os navios. 

Alem dos ditos rios o mar entra também como já 
dissemos, em maré d'aguas vivas, pela terra dentro, 
no sitio denominado Quissanga, que fica a L. S. da 
praça. 

Em 1885 baixo^u á condição de uma reles aldeo- 
la semi-abandonada. 
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Praça de S, Caetano 



Na extremidade S. da^ villa está edificada esta 
praça, que m mesmo anno em que a povoação foi 
elevada a villa, (1764) foi transformada de forta- 
leza de Sofalla, porque era conhecida em Praça de 
S. Vjaeíano. Foi esta fortaleza começada em 1505 
por Pêro d'Anhaya e continuada por Manoel Fer- 
nandes. A praça é quadrada e tem 19 braças de 
face e 3 d*altura. A porta principal está a L. com 
um pequeno révelim que a separa da segunda, por 
onde se entra para o corpo da guarda, que é pfira 
assim dizer um corredor ; no fim d'este está uma 
pequena escada de pedra e cal que pelo lado es- 
querdo conduz aos quartéis e residência do gover- 
nador, e pelo direito á casa da guarda, quarto do 
oíBcial d'estado-maior á praça. ^* 

A residência do governador (hoje commandante 
militar) compõe-se de uma saleta e dois quartos, 
servindo um d'estes de secretaria. Antigamente ha- 
via mais uma sala e um quarto que abateram em 



3^ Hoje o destacamento tem apenas um commandante e um 
subalterno. Não ha portanto oíficial doestado maior á praça. 
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1828. Seguindo a usança portugueza não mais 
se pensou em reediãcar estes dois aposentos. Igual 
sorte teve o armazém da fazenda publica que ficava 
por baixo d'aquellas casas. A saleta tem duas por- 
tas, uma que dá para a muralha da praça e outra 
para a cisterna. Esta é de abobada, tem 52 palmos 
de comprimento, 30 de krgura e 34 de altura; ten- 
do a bocca encostada á parede da torre de mena- 
gem que segundo corre entre os habitantes, foi man- 
dada construir por Vasco da Gama, com materiaes 
que trouxe de Portugal. A torre de menagem tem 
dois andares ficando no primeiro outra bocca da re- 
ferida cisterna, e uma escada de madeira que dá pat 
ra o ultimo andar que consiste em uma sala espa- 
çosa com três janellas, e algumas seteiras. 

Dentro da praça acham-se construidas differentes 
casernas, e nos terraços d'estas é onde está assente 

r 

a artilheria. E devido ao peso d'esta que os tectos 
estão todos arruinados e carecem de amiudadas re- 
parações. Até 1750 a artilheria estava collocada nos 
pavimentos inferiores, sendo as casas cobertas de 
palha; mas tendo por occasião da salva dada em sab- 
bado d'Alleluia pegado fogo a essas coberturas, o 
governador Pedro da Costa Soares mandou cons- 
truir os terraços aproveitando três mil lages que em 
1736 o capitão general de Moçambique, Francisco 
de Mello e Castro enviara para as obras da praça. 
Dentro d'esta existe um poço de pedra e cal, que 
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actualmente fornece agoa salobra, mas é crença ge* 
ral que essa agoa antigamente era boa, porque jun- 
to ao mesmo se descobriram no anno de 1822 al- 
gumas pias de pedra que indicavam servirem em 
tempos affastados, para se dar de beber aos cavai- 
los. 

No interior da praça ha uma capella na qual se 
encontrou uma lapide com a seguinte inscripção gra- 
vada em caracteres romanos : 

Aqui jaz Simão de Miranda e Azevedo Fidalgo 
da casa de El-Rei Nosso Senhor, 4."* Capitão que 
foi doesta Fortaleza de So falia e Moçambique o qual 
falleceu em 29 de Dezembro de 1555 e foi trasla- 
dada a sua ossada para Lisboa no anno .... (Por 
estarem já apagados* os algarismos, ignora- se a data 
da trasladação) 

Esta lapide ainda se conserva pa igreja parochial, 
para onde tinha sido mudada depois do desmorona- 
mento da capella. 

Em cada angulo da mencionada praça ha um ba- 
luarte, e quando no anno de 1857 se mandou le- 
vantar um que tinha cabido, conheceu-se que não 
estava entulhado, e n'esta occasião foi encontrado 
um esqueleto e um moringue de barro, pelo que, na 
opinião dos moradores de Sofalla, aquelle baluarte 
servia de prizào no tempo do Santo officio. 

Documentos antigos dizem que a 1 1 de junho de 
1506, Pêro Quaresma commandante de uma era- 
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barcação de guerra, enlroii no porto de Sofalla e 
achou a fortaleza desmoronada pelos mouros e Pêro 
d'Anhaya morlo, encontrando apenas o governador 
Manoel Fernandes e setenta e seis homens^ que ex- 
haustos de forças, pela falta de mantimentos e mui- 
tas febres que tinham soífrido, se haviam ainda as- 
sim conservado dentro da fortaleza, tapando com es- 
tacadas os logares que os indigenas destruiram até ã 
chegada do referido Pedro Quaresma. Este para os 
auxiliar se demorou no porto o tempo que o gover- 
nador julgou necessário, e depois de ter dado as 
providencias que podia dar, sahiu para Moçambique 
no dia 14 de julho do mesmo anno e chegando ali 
em 27 dirigiu em 3 d'agosto a sua Magestade a 
parte circumstanciada do estado em que encon- 
trara Sofalla. Esta praça de Sofalla cuja descripção 
acabamos de fazQi*, é o padrão mais glorioso, que 
hoje conservamos na provincia de Moçambique. Pa- 
ra a sua conservação devem os governos olhar, por 
isso que ella attesta o nosso antigo poderio. E já que 
as circumstancias não permittem o desenvolvimento 
d'esta colónia, nem o seu engrandecimento, vivámos 
das recordações passadas e manlenham-se de pé 
essas muralhas venerandas. 

Terminamos a breve noticia de Sofalla, porque 
não vale a pena estar a descrever palhotas onde sé 
celebra o culto divino, e aquellas onde existem as re- 
partições publicas. De Sofalla unicamente se deve 
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conservar a praça, visto ser ella o amparo e prote- 
ção dos habitantes e ser ao mesmo tempo uma re- 
cordação histórica. 

Esclarecimentos mais detalhados encontram-se 
nos Ensaios Eslalisticos d^ Lopes de Lima, e no li- 
vro de Xavier Botelho. Os leitores que quizerem 
mais amplas informações históricas, ali acharão co- 
piosos dados. 
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MOÇAMBIQUE 



>^ 



.4 



E esta uma das possessões portuguezas que 
pela sua extensão, fertilidade, e immensas rique* 
zas que em si contem a que mais depressa podia 
compensar os sacrifícios que a metrópole tem feito 
com ella. 

Não ha escriptor que, occupando-se d'esta pro- 
vincia não teça, com justa razão, os merecidos 
elogios a tão promettedora colónia, como não ha 
ninguém que, habitando Moçambique ainda mesmo 
por pouco tempo, não veja o futuro brilhante que 
podia ter, se a sua administração fosse confíada a 
homens de reconhecida aptidão, que possuissem to- 
da a confiança do ministério, dando-lhe este também 
a força e os meios precisos para fazerem alguma 
cou^. 

Um governador conhecemos nós durante a nossa 

9 
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eslâda na província que projectava grandes melho- 
ramentos, mas nem elle possuía a confiança do go- 
verno, nem este lhe dava a força e os meios neces- 
sários para bem governar. 

Corlaram-lhe as azas quando ia no mais alto do 
vôo : é talvez devido a este facto que os seus sue- 
cessores nada fazem, para não terem como recom- 
pensa dos seus serviços o desprezo e o abandono 
mais cruel/ 

Que incitamento se concede aos que vão admi- 
nistrar as nossas colónias ? 

Perderem os logares ou empregos que tinham na 
metrópole, e andarem sollicitando uma collocação 
que raras vezes obteem. 

Isto se são indivíduos pertencentes á classe civil; 
porque os militares esses muito embora sejam exo- 
nerados, lá teem os seus postos no exercito e o seu 
modesto soldo. 

Não somos nós os únicos que escrevemos de Mo- 
çambique estas verdades, são lodos aquelles que co- 
nhecendo a província, clamam contra o estado des- 
prezível a que a teem deixado chegar. 

O sr. António José de Seixas no seu interessan- 
te trabalho intitulado — a questão colonial poríu- 
gueza — tratando de Moçambique diz : 

«A vasta província de Moçambique é uma região 
de centenas de legoas de domínio in nomiué na 
costa e interior d' Africa oriental, porque como em 
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Angola o domínio de Portugal não é mais segu- 
ro nem mais garantido em Moçambique ; isto por- 
que só temos ali uma limitada soberania reconheci- 
da por alguns régulos nas visinhanças de presídios 
ou de povoações, onde o elemento europeu, depois 
de séculos de descoberta, de exploração e dominio 
de Portugal, não existe senão em mesquinhas con? 
diçQes. 

<Esta desanimadora situação do dominio de Por- 
tugal na África Oriental, denunciasse até nas cir- 
cumscripções de governos subalternos e capitães 
d'elles, como Quelimane, Tete, Gabo-Delgado e ou- 
tros districtos. ' 

Como se vê do que deixámos exposto, a situa- 
ção de Moçambique na opinião doeste illustrado es- 
criptor, está muito longe do que deve realmente sen 

Lendo com a devida attenção o tral^dho do sr* 
Seixas e concordando em quasi todos os pontos com 
as considerações expostas por s. ex.% affastamo*nos 
completamente na questão da alienação de uma ou 
outra colónia. 

S. ex/ diz no seu livro, referipdo-se á adminis- 
tração d'esla provincia : 

c Mas se Portugal possuidor de tão vastos domí- 
nios em alem-mar não tem possibilidade de apro» 
veitar todos, levando-lhes os progressos de que el- 
les necessitam, procure-se resolver ' sobre Moçam- 
b ique por meios que nem sejam o abandono d'aquel- 
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la possessão a si própria, nem pela Henda, solução 
esta ultima, que repugna á nação e até áquelles 
porluguezes que mais reíleclem na grave questão 
colonial > 

A venda de uma ou duas das nossas colónias 
mais atrasadas e que mais dispêndios custam á me- 
trópole, não repugna hoje tanto á nação, nem aos 
portuguezes que mais reflectem na grande questão 
colonial. 

Mais receio causa a aventureira politica de 
novas acquisições lerriloriaes, que no estado tman- 
ceiro em que nos achamos, será cada conquista 
uma difficuldade com que teremos a luctar. Hoje 
que os conhecimentos coloniaes eslão mais desen- 
volvidos, que se nota uma certa animação e um de- 
sejo de vêr progredir as nossas possessões ultrama- 
rinas, comprehende-se já, que o patriotismo não de- 
ve chegar ao ponto de continuarmos apresentando o 
triste espectáculo de antigas colónias, vivendo e arras- 
tando uma vida miserável, carecendo de todos os me- 
Ihoramentos, sem receitas para fazer face ás despezas 
urgentes e inadiáveis que é mister despender. Hoje já 
o publico se não levanta indignado quando se fal- 
ia na venda de uma colónia, porque comprehende, 
que para se obter os meios precisos para o engran- 
decimento de umas, é necessário recorrer a este ex- 
pediente, que custoso sem duvida, é ainda assim o 
iinico rasoavel que n'este momento se apresenta. 
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De que nos serve Ajuda? Fornece-nos braços 
para a. agricultura em ,S. Thomé e Príncipe ? se 
Ajuda fôr vendido a uma nação qualquer, não se 
poderão obter por contracto os braços de que S. 
Thomé carece? Pois Moçambique não tem forneci- 
do gente para as colónias inglezas de Natal e Cabo 
da Boa Esperança ? Pois se podemos obter por con- 
tracto os serviçaes que se necessitam em S. Thomé, 
que precisão ha de gastar contos e contos de réis 
com aulhoridadcs e destacamentos nas terras Daho- 
meanas, quando podiamos obter um resultado van- 
tajozo com a venda d'esta reliquia. 

No mesmo caso está Timor, presentemente a ul- 
tima etape dos condemnados portuguezes, que na 
,. escala dos castigos tocaram a meta. Paiz extrema- 
mente rico e que produziria óptimos fructos, se a 
mãe-patria podesse gastar com esta colónia o mes- 
mo que a Hespanha tem dispendido com as Filippi- 
nas ou a HoUanda com Batavia. Entretanto Timor 
vive isolado, não tem communicações lelegraphicas 
com a metrópole, não tem uma carreira de vapores 
regulares (a não sermos paquetes que vão a Batavia, 
que podem deixar de receber as correspondências 
de Dilly), o pessoal deficiente, e fugindo o mais pos- 
sivel de permanecer íji, sem ter um navio de guer- 
ra^ visitado d'annos a annos por um navio de vela, 
quando é preciso mandar -para lá uma leva de de- 
gredados que commetteram novos crimes n'outi;a 
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colónia. Uma possessão n'eslas circumstancias não 
serve de nada á metrópole, e a sua venda indigna- 
ria tanlo como a de Solor de que poucos se lem- 
bram. 

E A prova de que a ideia não é já tão combatida 
é que algumas associações scientjficas não só não a 
combatem, mas até a advogam. No estado em que 
se acham as nossas colónias, não nos parece desar- 
rasoado, convergir todas as attenções para as três 
possessões mais ricas, pela ex tenção do seu terreno, 
6 pelos resultados que podem dar á mãe- pátria e 
vender aquellas que pela sua precária situação fi- 
nanceira, pela insalubridade do seu clima e por ou- 
tras causas pouco ou nenhum proveito podem dar á 
metrópole, e empregar os capitães resultantes da. 
venda no melhoramento das demais que nos restas- 
sem, especialmente em Angola e Moçambique, des- 
tinadas ainda a constituir o império Luzo-Âfricano. 
Nas actuaes circumstancias a situação de Portugal 
com relação ás colónias é perfeitamente análoga á 
de um morgado que possuisse oito propriedades, todas 
mal amanhadas e tratadas n^o produzindo umas 
rendimento algum, outras a terça ou quarta parte 
do que deviam dar. Se o conselho que qualquer pes- 
soa daria ao morgado empobcecído, era vender uma 
propriedade e com o producto da venda melhorar 
consideravelmente as restantes, parece que para as 
colónias se podia usar d'igual processo, embora isto 
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custasse ás pessoas que entendem ser patriotismo 
conservarmos as nossas possessões ultramarinas no 
estado em que se acham, a vêl-as prosperar e en- 
grandecer á custa de um sacriflcio. 

Para demonstrar que ha mais quem assim pense, 
citaremos os trechos de um excellente artigo, publi- 
cado n'um diário de Lisboa. ^^ 

tVae-se despedaçando a pouco e pouco o nosso 
império colonial. Os enormes tractos de terreno que 
possuímos na África e na Ásia, que tantos milhares 
de vidas custaram aos nossos avós, nos quaes não 
ha um palmo de terra que não represente muitos 
sacrifícios de homens e de fazenda, muitos rasgos 
de coragem e de heróicos trabalhos, onde estão el- 
les, em que mãos param ? Uns nas mãos d'ousadas 
nações que os tem arrancado ao nosso império colo- 
nial, como quem esfarrapa qs pedaços de uma tú- 
nica apodrecida que o dono atirou para um canto 
como inútil e ignóbil trapo. Muitos existem phan- 
tasticamente só no nosso poder, porque de ha mui- 
to que a nossa influencia é somente influencia e poder 
de nome, e em breve se perderá talvez esse mes- 
quinho simulacro de auctoridade* E todos os dias, 
a todos os momentos, com conhecimento de todos, . 
nos vão fugindo os restos do antigo explendor e as 
esperanças d' uma futura existência honesta e digna 



35 Correio Poriuguez, n.« 198, de 29 d*Agoslo de 1885. 
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e por ventura ainda gloriosa. E com tudo^ o que se 
faz, o que ha de protestos, que energias se oppõem 
a estes actos de uma torpissima espoliação? 

No Boletim da Sociedade de Geographia Commer- 
ciai do Porto n."* 9,2.* serie ^^ encontramos ainda 
os seguintes períodos : 

&Â questão colonial é uma das mais vastas e 
complexas que pôde preocupar um povo, e sobre 
tudo se esse povo possue vastissimos dominios, que 
essa maior extensão lhe dá maiores responsabilida- 
des e uma orbita de acção muito mais dilatada do 
que talver comportem os seus recursos. 

tE' o que succede em Portugal cujas possessões 
ultramarínas são enormes, são vastissimas e que em 
verdade não possue elementos bastantes para arcar 
com as responsabilidades d uma tal posse. Debalde 
se tem elle empenhado e esforçado — e grave injus- 
tiça commettem os que affirmam o contrario — por 
desempenhar cabalmente a missão que lhe compe- 
tiu, mas esses esforços, se não teem sido baldados 
na generalidade, não teem contudo dado o fructo 
que seria para desejar. 

tE' certo que dos erros dos governos teem resul- 



3<» CoIoDísaçào afrieana — Parecer da commissão encarregada 
d'estadar o plano colonisador dos srs. Themudo Rangel e Saúde 
e Castro, lido e approvado em sessão d*assembléa geral d*esta 
sociedade em 9 de dexembro de 1884. (pag. 388). 
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tado grandes atrasos e alé males para as colónias 
porluguezas ; é certo que o abandono a que em ge- 
ral lem sido votadas as colónias tem contribuído para 
o mau resultado que se está presenceando. Mas deve 
dizer-se franca e abertamente, sem rebuços, sem re- 
thorica :—r Portugal não pode e portanto não deve se- 
guir no caminho até hoje adoptado e quanto antes de- 
ve escolher d'enlre a enormidade dos seus dominios 
aquelles que lhe parecerem mais proveitosos e desistir 
do resto da forma que for julgada mais conveniente' 

< O estado aclual das nossas colónias nâo resulta 
só dos erros dos governos ; resulta da impossibilida- 
de em que a nação está de occorrer ás necessidades 
de lâo grande poderio uUramarino. 

€ Restringir o campo de acção, congregar n'elle to- 
das as forças que hoje se dissiminam por longiquas 
paragens, seria o meio de tornar florescentes uma 
parle das nossas colónias e ao mesmo tempo exaltar 
a importância e o valor da pátria. » 

Estes trechos que acabamos de transcrever, repre- 
sentam o sentir de todos aquelles que desejando o 
engrandecimento das nossas possessões d'alem-mar, 
comprehendem que só á custa de um grande sacrifí- 
cio se poderá obter d'ellas resultados, que tresentos e 
oitenta annos de occupaçâo e dominio, nos mostram 
clara e evidentemente serem necessários. 

Se alé ha poucos annos havia muitas pessoas que 
accreditassem no engrandecimento colonial, hoje to- 
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dos reconhecem, mesmo os que não sabiram nunca 
de Portugal, a necessidade impreterível de tratar 
cuidadosamente das possessões ultramarinas para 
não sermos d'ellas desapossados ou seja pelas vias 
diplomáticas ou abruptamente ecomo se tratasse de 
uma expropriação por utilidade publica. 

# 
# # 

Um dos assumptos mais importantes a resolver é 
certamente o da administração colonial. Das pessoas 
'a quem são confiadas as rédeas da governação ultra- 
marina, depende em grande parte o desenvolvimento 
e o progresso das nossas possessões, e dizemos 
em grande parte, porque muitas vezes por melhor 
que seja a boa vontade dos governadores geraes e 
subalternos, encontram sempre um obstáculo inven- 
civel de transpor, ou a falta de meios ou a recusa 
dos ministros. 

Por algumas vezes se tem a imprensa politica oc- 
cupado da administração colonial, advogando-se a 
necessidade ser o governrf superior das provincias 
ultramarinas confiado a individuos da classe civil, 
apresentando-se como exemplos, os actos menos 
próprios, as injustiças ou prepotências commettidas 
pelos militares que teem governado no ultramar. 

Nós, comquanlo pertençamos á classe .militar, 
não nos cega o amor de classe a ponto de defen- 
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dermos os que governando no ultramar se teem 
deixado levar por sentimentos menos dignos e com- 
raettido abusos no exercício das suas funcçOes, em- 
bora elles vistam como nósf^a farda militar. 

Não ^mos exclusivistas, em nós impera mais o 
desejo de ver prosperar as colónias do que o senti- 
mento de classe. Se ha militares que teem sido me- 
nos favoravelmente tratados pela opinião publica, se 
a sua administração tem sido asperamente censura- 
da pela imprensa, outros teem grangeado um bom 
nome no exercicio do seu elevado cargo. 

E se na classe militar tem havido governadores 
que tem deixado o seu nome vinculado na historia 
da administração ultramarina, deixando vestigios in- 
deléveis de uma administração sensata e digna, como 
os srs. José Rodrigues Coelho do Amaral, Visconde 
de S. Januário, Caetano de Albuquerque, José Ma- 
ria da Ponte e Horta, Francisco Maria da Cunha, Jo- 
sé Joaquim Ferreira do Amaral ; nos governos su- 
balternos o do major d'artilheria Sejjastião Chaves 
d' Aguiar, a quem um certo numero d'attrictos obs- 
taram que em Lourença Marques podesse desenvol- 
ver as suas muitas aptidões, deixando ainda assim 
manifestamente assignalados em valiosos e bem 
elaborados relatórios as suas intenções, e do que se- 
ria capaz se lhe dessem força em logar de o con- 
trariarem em todas as suas proposlas, devemos tam- 
bém por ura dever de justiça mencionar os gover- 
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nos exercidos por indivíduos pertencentes á classe ci- 
vil, que embora por politica um d'elles nao termi- 
nasse o seu tempo, foi merecedor de geraes encó- 
mios, referimo-nos ao^governo de Moçambique, 
exercido pelo sr. dr. Augusto Gezar de Rodrigues 
Sarmento e o de S. Thomé pelo sr. Vicente Pinhei- 
ro (Pindella). 

Se entendemos que os legares de governadores 
podem ser exercidos tão dignamente por individuos 
militares como pelos civis, não podemos deixar de pro- 
testar contra os que avançam que a administração co- 
lonial só deve ser confiada a individuos da classe civil. 

Se os ínilitares no exercicio do seu cargo tem er- 
rado, quantos bacharéis nomeados governadores ci- 
vis no reino não teem sido accusados pela imprensa 
dos mesmos erros que os praticados pelos militares 
no ultramar? 

Se se allega a necessidade de ser um bacharel 
formado em direito quem deve governar no ultra- 
mar, a isto TQsponderêmos que o facto de ter cur- 
sado a universidade não é predicado bastante para 
bem governar uma colónia, porque em tal caso to- 
dos os governadores militares, ou quasi todos teem 
como secretários geraes, bacharéis formados, homens 
que conhecem as leis e códigos e que são os conse- 
lheiros naturaes dos governadores, a quem teem de 
informar sobre os múltiplos assumptos que consti- 
tuem a administração de uma colónia. 
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Se, pois, a questão depende dâ escolha do minis- 
tro podendo recàiiir acertadamente tanto sobre ura 
individuo da classe militar, como sobre um da clas- 
se cívíi, parece-nos que um ponto importante não 
deve ser esquecido pelos ministros ao nomearem os 
governadores, e esse ponto é a pratica administra- 
tiva e o conhecimento pratico da provincia que vae 
dirigir. 

Sem esle predicado não julgamos que possa nin- 
guém governar bem uma colónia, porque quando 
chega a conhecer as suas necessidades, quando vô 
claramente do que ella carece, está a terminar a sua 
commissão, e é subslituido por outro que em iden - 
ticas investigações e estudos passa o tempo. E does- 
te modo correm os annos sem que se dê um passo 
a favor das colónias, que continuam como no tempo 
da descoberta e conquista, devendo-se o pouco que 
ha de bom á energia e infatigável trabalho d'esses 
governadores de quem citámos os nomes. 

Se, porém, nos perguntarem se nas circumstancias 
em que se encontram as colónias, pôde ou convém 
que o governo seja confiado a individuos da classe 
civil,.responderemos que não convém. 

Exceptuamos pelas condições especiaes em que se 
encontram as provincias de Gabo Verde e S. Tho- 
mé. 

Em appoio d'esta nossa opinião vamos citar o qoe 
sobre este assumpto encontramos ii!tiQS jonijies hes*^ 
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panhoes, que pelo facto de serem extrangeiros de* 
vem ser considerados insuspeitos. * 

E para que o leitor aprecie bem o assumpto ^oe 
foi tratado pela imprensa madrilena a propósito do 
coméaando superior de Cuba, daremos o l."" artigo 
em que se defende a separação dos commandos e de- 
pois aquelle em que se ataca tal reforma. 

Segue o 1. ** artigo : 

<A imprensa occupa-se com interesse n'estes 
últimos dias da separação dos commandos no Ul- 
tramar. E realmente o assumpto reclama toda a 
attenção do governo. 

E' qma questão que, como disse ha dias El Li* 
beralj a opinião publica tem fatiado ha muito tempo. 

Mas não é por isso, não é porque o paiz tenha 
fallado contra a indicada c^união de commandos 
que se tornou necessária a reforma. 

O caso é que no critério dos partidos que tem go- 
vernado em Hespanha, depois do feito de Sagunto, 
se impunha a necessidade de realisal-a. 

Porque os partidários da assimilação, especialmen^ 
te na parte que se refere ás Antilhas (com o que, se* 
ja dito de passagem, se contraria bastante o artigo 
80.^ da Constituição vigente, feita por esses mesmos 
partidos) devia tratar-se immediatamente da separa- 
ção, como lógica consequência nos processos admir 
nistrativos; entendendo-se por administração, em ge- 
rai, toda a determinação official prescripta pelas leis. 
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E mais ainda, devia decretar-se antes mesmo de 
terminar a guerra, firmando assim um verdadeiro 
principio jurídico ; uma vez que para a natural e 
enérgica defeza do território e da nacionalidade e 
dos seus sagrados direitos, bastava a declaração do 
estado de guerra, que punha e põe então nas mãos 
do capitão general faculdades excepcionaes para con- 
jurar todos os perigos. 

Estes partidos, porém, julgaram sempre que di- 
latar era governar e administrar ; e onde se lhes 
apresentou uma urgente necessidade de reforma, 
mesmo aquellas que se derivavam dos próprios prin- 
cípios expostos pelo governo, appareceram logo os 
addiamentos indefinidos a deixarem incompletos um 
systema, sob o pretexto da defeza de interesses se- 
culares, e que segundo elles, devem ser eternos. 

Como se houvessem outros interesses mais respei-, 
taveis e legitimos que a boa administração do paiz! 

rs'esse addiamento, ou para melhor dizer, n'esse 
estacionamento, ficou o governo da ilha de Cuba; e 
effeclivamente, como suas naturaes consequências, 
veio a banca-rota do thesouro publico, a' miséria 
particular, e a falta de cumprimento por parte do 
Estado de sagradas obrigações. 

Poderão os governos estar satisfeitos com este 
estado de cousas que elles produziram, o paiz se- 
guramente é que o não está. 

E' evidente que ao separar os commandos em 
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Cuba, reÍQlegrando o elemento civil na3 funcçOes 
que lhe são próprias, mister se torna determinar 
bem as que pertencem a cada ramo. 

E é preciso fazeUo, não porque nao o esteja de« 
terminado ha muito, mas porque as tradições, a 
confusão de poderes que ali sempre imperou, as an- 
tigas corrupções de que ainda restam vestígios tor^ 
naram necessária uma acção governativa muito cui- 
dadosa, se tivesse de se inaugurar o novo systema 
com a devida pureza e desembaraço. 

Ter-se-hia em summa de tratar de: 

!•** — Que o exercito e o seu general em chefe 
não tenham intervenção em outros assumptos além 
dos que correspondem á instituição militar. 

2."* — Que a Fazenda se desenvolva com a devi- 
da independência ; mas ao mesmo tempo com a mais 
estricía intervenção dos funccionarios que pelas leis 
e regulamentos devem exercel-a : ficando a alta ins- 
pecção a cargo do governador geral. 

3."* — Que se supprimam os actuaes governado- 
res de provincia, creando sub-governadores com me- 
nor calhegoria e menos atlribuições ; produzindo-se 
assim importantes economias que são tão necessá- 
rias. 

i."" — Que se diminuam as deputações provin- 
ciaes, supprimindo algumas que são menos precisas 
e que servem apenas para tolher a acção em assum- 
ptos, importantes. 
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5.** — Que se dé mais independência ás camarás 
municipaes no seu caminhar c desenvolvimento ad- 
ministrativo, sem essa tutela do governo central que 
os cohibe. 

6.** — Que se façam economias, em geral, onde se 
possam fazer, ou seja organisando uma administra- 
ção menos fausluosa, própria de uma absurda cen- 
tralisação. 

Com estas reformas, é certo que aquella colónia 
entrará na vida normal, a que tem direito pelas ga- 
rantias constitucionaes. 

Na parte relativa á guerra como em todas as de- 
mais poderiam fazer-se importantes economias.» 

E termina o articulista com estas palavras : 

A opinião publica já fez o seu juizo. £ntende que 
a separação dos commandos é necessária nas An- 
tilhas. Nós diremos mais, achámos que é urgente, 
urgentissima. 

Pensará o governo do mesmo modo?» 

Agora que apresentámos um artigo defendendo a 
separação dos governos, vamos dar em seguida ou- 
tro em que se ataca esta resolução, fundando-se em 
razões que o leitor, applicando a questão ás nossas 
colónias, poderá fazer um juizo seguro sobre a con- 
veniência ou não conveniência de separar os gover- 
nos, constituindo um chefe militar sob as ordens de 
um governador geral civil. 

« A imprensa tem-se occupado das difficuldades 

io 
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que tem apparecido ao governo para prover os car- 
gos superiores das nossas províncias ultramarinas» 
e alguns collegas chegaram a dizer que aqueiles com- 
mandos deviam ser dados a indivíduos civis. 

N'estás occasiOes evidenceia-se o affecto e cari- 
nho que teem determinados políticos ás classes mi- 
litares e o que o exercito poderia esperar do Irium- 
pho de certas ideias. 

Mas tratando do assumpto que motiva eslas li- 
nhas, não chegámos a comprehender como ha quem 
pense d'este modo, tratando -se de questões de tão vi- 
tal importância, relacionadas com as que affectam 
as leis do paiz e integridade do território. 

Tirar a authoridade militar do governo superior 
da província é hoje uma ideia chimerica, por que 
equivalia a entregar-se aquellas porções da nação, 
aos desejos mais ou menos desinteressados de cer- 
tos homens políticos, ou de um partido. 

Por outro lado, uma divisão de commandos, es- 
pecialmente em Cuba, onde se sentem ainda as con- 
sequências da guerra fratricida, seria inoponluna e 
perturbadora, pois a tanta distancia da metrópole 
quantas questões de notória gravidade apparecerão, 
sem possibilidade de solução prompta. 

Que razões podem adduzír-se que justifiquem a 
conveniência de conferir os ditos commandos a in- 
divíduos civis ? Poderá acaso dízer-se, como se tem 
dito algumas vezes, que a questão económica no ul- 
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tramar está subordinada a uma aulhoridade incom- 
petente, que em geral nao tem condições nem apti- 
dão nem entende de questões de Fazenda. 

E por ventura, não pode dizer-se o mesmo dos 
funccionaríos d'ordem civil, e ainda de alguns pre- 
tendentes á administração. 

De todos os modos, ter-se-ba que reconhecer a 
prioridade nos militares tratando- se de outros ra- 
mos, incluindo exercito e marinba, e finalmente, que 
competentes ou não : os capitães generaes das nossas 
possessões do Ultramar são no fim de tudo os que 
sabem mantel-as unidas á metrópole. 

Quantas reformas o homem intentar, necessitam 
de preparação para as elevar ao terreno da pratica, 
e precisamente estáahi a diíBculdade, o perigo talvez, 
que não vêem, ou não querem ver os propagandistas 
de determinadas ideias e projectos. 

Attendendo mais á pátria e menos á politica, cer- 
tamente modificariam aquellas, os mesmos que as 
sustentam, se por acaso se levassem a eíTeito medi- 
das de tão extraordinária responsabilidade. 

Então pedir-se-hia . o restabelecimento do com- 
mando militar nas provincias ultramarinas, e quan- 
do talvez já não houvesse outro remédio. • 

Um outro jornal occupando-se do mesmo assum- 
pto diz : 

«E' tão absurdo o projecto, tão descabellado e 
tão exposto a tão gravíssimas consequências o pensa- 
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mento ^e que se trata nas circumslancias actuaes^na 
situação em que se encontra a ilba, e em tudo qae 
diz respeito aos interesses ultramarinos, que não que- 
remos deixar passar nem um instante sequer, sem 
dar ò grilo d'alerta e sem iniciar o debate necessário 
para que concorram a elle com os seus conhecímen*^ 
tos, com a sua experiência e com as suas raa^es 
quantos o julguem opportuno, antes, que num dia 
menos esperado, vejamos resolvido d'improviso uma 
reforma que nos exporia hoje a próximas, grandes e 
inevitáveis catastrophes. 

Suppõe-se que o ministério projecta crear um go- 
verno geral e civil na ilba de Cuba, nomeando para 
desempenbal-o a um ex-ministro e estabelecendo ao 
mesmo tempo uma capitania general em igoaescon* 
dições ás qu3 existem na Peninsula. 

E' possivel que boje, caiba semelbante ideia n'um 
cérebro que não esteja perturbado, ou áquellea quem 
não cheguem as illflsões do poder ou o desejo de 
crear difficuldades pessoaes, para dar alta colloca* 
ção a algum amigo, sem ter em conta os interesses 
da pátria, e o futuro de uma importantissima parte 
do seu território ? 

Não queremos fazer ao governo a offensa de sup* 
pôl-o namorado de tal projecto. Mas se acaso o es- 
tiver, principiaremos por condemnal-o appellando 
para a imparcialidade dos que conhecem praticia- 
menle os assumptos que se referem á grande ilha e 
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pedindo o seu auxilio n'esta campanha conlra o er* 
ro que nos pode trazer enormes prejuízos. 

A situação difficil que ha annos está passando a 
ilha de Cuba, a politica que hoje mesmo se está ali 
desenvolvendo devido ás promessa do governo, tor* 
nam mais que nunca necessária a unidade no com* 
mando, a resolução e a energia que dá uma autho- 
ridade suprema a tantas legoas de distancia da mãe* 
pátria, e sobre tudo a jerarchia militar do que ha de 
empunhar as rédeas do governo. 

Ninguém poderá dizer que sejamos partidários 
nem defensores da supremacia dos elementos milita* 
res sobre os civis; pelo contrario, temos sustentado 
sempre, que separar a milicia da politica seria o bel^ 
Io ideal dos tempos modernos. Mas no que respeita á 
ilha de Cuba, dadas as circumstancias que nos ro- 
deiam, as condições daquelle território, os diversos 
elementos que ali existem, e tudo o que pôde con 
vir á segurança e á tranquilidade da pátria, não só 
defendemos a supremacia militar, mas até julgámos 
conveniente; necessário, indispensável, que unqi che- 
fe militar d'alta jerarchia exerça a authoridade su- 
perior e omnimoda, em nome da lei, e do governo, 
sem que a enfraqueça, nem a menoscabe, nem a 
difficulte sequer, outra authoridade civil de igual 
cathegoria. 

PensoQ-se nas luctas que podem occasionar as 
distinctas faculdades, as diversas attribuições^ as 



150 



próprias condições de caracter, no desempenho de 
cargos tão difficeis ? Não exislem na mesma Penin* 
sula ás vezes choques entre as aathoridades milita- 
res, que acabam quasi sempre, onde ha, por exem- 
plo, capitania general, em que se sobrepõe ao gover- 
nador o chefe militar que a desempenha ? 

O que na Península pôde ser cousa de pequena 
importância, que o poder executivo resolve n'am 
momento, poderia chegar a gravissimo conflicto lon^* 
ge da mãe-patria, e onde a acção do governo so« 
premo, não é tão efficaz nem tão immediata, que se 
exerça instantaneamente. 

Apellamos para a authoridade e competência de 
pessoas tão conhecedoras d'esta classe de assumptos 
e da situação da ilha de Cuba, como o general Jo- 
vellar, como o general Martinez Campos, como o 
marqnez da Habana e como tantos outros, que pra- 
tica e theoricamente estudaram estes assumptos e se- 
guem com patriótica avidez as vicissitudes poHticas 
e sociaes das nossas possessões ultramarinas. 

Digam-nos e digam-no especialmente ao Gover- 
no, se é possivel tirar de repente das mãos de um 
general d'alta posição e credito, a authoridade su- 
perior da ilha de Cuba, sem se expor a -graves di- 
fficuldades e tristes consequências. 

Digam ao governo o que succederia se um chefe 
civil, de authoridade igual á do chefe militar, se en- 
contrasse, no momento de um conflicto, em dissi- 
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dencía da opinião ou de apreciações com o seu colle^ 
ga, e não podesse resolver nada definitivo semcon- 
sullar o governa da metrópole. 

E se o pensamento fosse o de subordinar o capi* 
tão general á authoridade civil, dando a esta maio- 
res e mais amplas attribuições, além de que seria 
diminuir a importância do exercito naquella ilba 
produziria inquestionavelmente outros attrictos e di- 
fficuldades, de que a prudência nos impede de tra- 
tar agora, mas que a percebem todos que conhecem 
o caracter, a organisação e todas as condições do 
nosso paiz. 

Não ; não é possível que se pense em tal loucura, 
e se tal se desse, parece-nos que os altos persona- 
gens militares que apoiam o Governo, o aconselha- 
riam a abandonar tal projecto. 

Terminamos dizendo : A authoridade superior da 
ilha de Cuba deve ser uma e estar nas mãos de um 
militar de alta graduação e prestigio. Em nossa opi- 
nião assim o reclamam a segurança da ilha, a in- 
tegridade do território, a tranquilidade do Governo e 
o interesse da pátria. > 

O leitor poderá depois da leitura d'estes artigos e 
acommodando o assumpto a Portugal examinar se 
nas nossas colónias deve preponderar o elemento ci- 
vil ou militar. 

Em nossa humilde opioião algumas das nossas 
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colónias podiam sem grande inconveniente. serem go- 
vernadas por governadores civis, alguns dos quaes 
como já tivemos occasião de dizer, exerceram bem 
este cargo. Não vemos difficuldade que Cabo-Yerde, 
S. Tbomé e Macau possam ser governadas civilmen-^ 
te, mas no estado em que se acbam Guiné< Timor, 
Moçambique e Angola, achamos não só inconvenien- 
te mas até perigoso. 

Não falíamos no governo da índia, porque muito 
embora se encontre num estado de adiantamento 
muito notável acbando*se a iilustração mais desen- 
volvida que nas outras colónias, entendemos que 
se deve manter o brilho da autboridade que antiga- 
mente foi representada pelos militares mais illuslres 
de Portugal, não se permittindo que o bastão dos 
antigos vice-reis, seja empunhado por um individuo 
da classe civil. 

Macau pelas circumstancias especiaes e por ser 
ali a sede do ministro plenipotenciário das cortes de 
Pekin, Sião e Japão, pode ser governada por um 
individuo da classe civil ou militar de reconhecida 
aptidão. Cabo Verde e S. Tbomé mais trauquillas, 
sem as graves questões que amiudadas ve;&es per- 
turbam a ordem, podiam igualmente ter um chefe 
civil. 

A Guiné requer um chefe militar enérgico que 
ponha cobro ás rebeliões continuas dos indigenas. 
Ali precisa-se energia, actividade e prestigio que só 
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O elemento militar pode dar. Para Angola, Timor, 
Moçambique succedendo o mesmo não podem dei- 
xar de ter um chefe superior militar. 

Não queremos porém com isto dizer que qual- 
quer individuo da classe militar pode bem exercer 
o cargo de governador ; entendemos pelo contrario 
que os governos só deveriam ser dados a militares 
que tivessem exercido commissões administrativas 
nas províncias ultramarinas e que por isso já habi- 
litados com o conhecimento pratico da localidade 
poderiam fazer logo um governo razoável, por isso 
que já não careciam de um tirocínio que fatalmente 
hade fazer aquelle que pela primeira vez sahir do 
regimento ou de uma commissão no reino para ir 
governar uma provincia. Os logares de chefes da 
repartição militar, secretários geraes, inspectores, 
governadores subalternos e administradores de con- 
celho seriam os mais aptos para um individuo tiro- 
cinar, habilitando-se depois para bem governar e 
administrar uma província que lhe fosse confiada. 

Eis exposta a razão, porque em geral as nossas 
cousas no ultramar, marcham cada vez peior. Àt- 
tenda o governo para este estado de cousas e lem- 
bre-se que é mister nomear os chefes das provín- 
cias não pelo maior ou menor numero d'empenhos, 
mas pelas provas, dadas no exercício de commissões 
subalternas onde revelem aptidão para os cargos 
administrativos. Él assim, que qontiando a quem 
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revele méritos para governar as nossas colónias, 
que ella% poderão progredir, deixando de ser como 
o teem sido alé hoje o apanágio dos protegidos qne 
descurando da missão que lhes foi confiada só tra- 
iam dos seus interesses procurando refazer ^m as 
suas economias a sua vida âttribulada na metrópo- 
le. Sem uma administração sensata, digna e intelli- 
gente será trabalho baldado querer fazer alguma 
cousa das colónias. 

# # 

• 

Depois de se ter um bom administrador convém 
tratar da distribuição dos impostos, da sua cobran- 
ça, fazer que a receita cubra a despeza. 

Duas qualidades d'imposlos se podem lançar na 
provincia de Moçambique para que o elemento in- 
dígena concorra na devida proporção para as im- 
mensas despezas da provincia. O imposto directo e 
o indirecto. 

O imposto directo, que é inquestionavelmente o 
mais perfeito e o mais acceitavel, tem na opinião 
de algumas pessoas bastantes inconvenientes como 
adiante mostraremos, baseando-nos na opinião de 
um dislinclo escriptor que foi secretario e governa- 
dor geral interino de Moçambique. 

O imposto indirecto, que sendo o mais fácil de 
cobrar é também aquelle que o contribuinte menos 
sente, tem apesai: d'isso muitos e grandes defeitos. 
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Nós, respeitando, muito a opinião do sr. dr. Au- 
gusto Sarmento, somos do parecer que o imposto 
directo é nas circnmstancias actuaes o único admis* 
sivel e de facii igualdade na distribuição. 

A propósito das fínanças da provincia de Moçam- 
bique, diz o sr. dr. Augusto Sarmento n'uns bem 
elaborados artigos publicados na revista < Colónias 
PortuguezasB o seguinte: 

«Nada á primeira vista mais racional e mais jus* 
to do que chamar o elemento indigena a concor- 
rer na devida proporção para as despezas da pro- 
vincia. Mas como obter esse resultado? Pelo' lan- 
çamento de impostos, que não ha outro meio de 
que um governo deva lançar mão para exigir dos 
governados o contribuirem para a satisfação dos en- 
cargos que oneram os cofres públicos: 

t A commissão nomeada para propor as medidas 
niais convenientes pára equilibrar as finanças da 
provincia foi ainda mais longe. Accrescentou que 
devia dar-se preferencia aos impostos directos, por 
ser esse o melhodo de lançamento mais perfeito e 
susceptivel da máxima egualdade na distribuição. 
Digamos de passagem que a opinião a mais accei- 
tavel em face dos principios, parece-nos não ser 
a preferível no campo da pratica. Effectivamente 
quando se trata d'implantar uma instituição n'um 
povo aferrado â rotina e que #tá muito distante 
d^attingir o grau de cultura intetlectual iodispen- 
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c sável pc^ra comprebender a correlação entre' os in- 
« leresses geraes do estado e os particulares dos ci- 
M dadãos, creio que as considerações de ordem po- 
• lítica devem prevalecer contra os theoremas espe- 
tculativos da sciencia. Qual o systema d'impostos 
< mais fácil na cobrança, menos sensivel ao contri- 
«buinte, menos embaraçoso na imposição? E o im- 
c posto indirecto. Tem defeitos, muitos e grandes, 
« mas é preciso primeiro desbravar o terreno e abrir 
«os alicerces para as novas fundações. Nada appa- 
«rece perfeito de repente. A formula do progresso 
«é a evolução. Passa-se do rudimentar, ao simples, 
«ao composto, do composto ao complexo, e assim 
«successivamente. Querer galgar d'um extremo a 
«outro, é arriscar muito, perder quando se pensava 
«ter adiantado. Cbauveau, auctor d'u:n tratado so* 
« bre o imposto que obteve o premio Pereire no con- 
«curso de 1882, diz que nos povos menos civilisa* 
«dos o dizimo é a forma geral qne reveste o impos- 
« to. Encontramos referencias aos dízimos na Bíblia 
«e nos annaes dos povos da antiguidade. Existe 
•ainda boje na Turquia e no Egypto. Nós mes- 
« mos os tivemos também até que o nosso estado 
fde civilisação permittiu que fossem substituídos 
«pôr outi*os mais equitativos porém mais complí- 
«cados. 

«Pondo de par^, porém, este incidente, que ain- 
«da teremos ensejo de explanar, vejamos o que ba* 
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verá de justo no lançamento d'impostos á popula- 
ção indígena. 

c Somos d'aquelles que julgam que o imposto não 
pôde ser uma expoliação arbitraria, mas a justa 
remuneração devida ao estado por assegurar o bem 
estar moral e social dos seus administrados, por 
Ihee facrlilar os meios de prover á sua subsis- 
tência, e por lhes garantir a inviolabilidade da sua 
propriedade e da sua existência individual. Se isto 
é assim, é licito duvidar se os indígenas devem ser 
obrigados a pagar vantagens, commodidades e ga- 
rantias que se lhes não proporcionam. Onde estão 
as escholas pára a sua educação e instrucção, os 
institutos onde se lhes ensinem proGssOes lucrati- 
vas, onde a força publica para proteger os seus 
haveres e a sua existência? Que bens se lhes têm 
dado que devam retribuir com sacrificios? 

• Estou d'aqui prevendo a objecção que se vae 
fazer: 

€ — Pois não os libertámos da condição servil em 
que viviam? Não os elevámos á cathegoria de ci- 
dadãos portuguezes, tão livres como nós no pleno 
gozo das garantias que nos dá o código politico ? 
Pois é pouco ainda isto? 

iSei que na collecção das nossas leis existe algu- 
ma cousa que diz pouco mais ou menos isso. Vivi 
cinco annos na província; e não me parece que os 
indígenas tivessem conhecimento dos seus direi- 
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los, uem a classe dominaole estivesse disposta a 
ensinar-lh'os. O indigena é livre, lao livre como 
pode ser um irracional, uipa besta da atafona. Para 
ser livre é mister respeilar-se e fazer-se respeitar 
como homem e como cidadão, e o indigena não se 
respeita nem é respeitado, porque não tem digni- 
dade. Para ser livre é preciso ter a consciência do 
seu livre arbilrio, e o indigena se tem consciepcia 
é a da inferioridade da sua raça. Dizer ao indigena 
és livre e não o ensinar a ser livre, o dizer â ma- 
china — anda — e não lhe applicar a força motriz. 
A emancipação do indigena foi a explosão de umji 
effervescencia sentimental, mas por longo tempo 
ficará muito áquem de ser a realisação de um de- 
sideratum humanitário. Os indígenas que vivem 
em contado com os europeus e d'elles colheram 
algumas noções acerca da sua nova condição, têm 
uma singular comprehensão dos direitos que ad- 
quiriram. São elles: — não trabalhar; senão quan- 
do a fome aperta; roubar quando fôr possivel; ca- 
hir em embriaguez quantas mais vezes melhor; e 
e não receiar por mais deslemperos que façam, o 
azorrague dos patrões. Ora francamente um povo 
que ainda está n'este estado de selvageria pouco 
deve aos que têm a seu cargo o dirigil-o. 

< Se os indígenas tivessem consciência da sua si- 
tuação poderiam ainda perguntar-nos que benefí- 
cio é esse de que se faz tanto alarde ? Essa grande 
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«oulhorga é apenas uma reslilulção. Bem ou mal, 
t diriam elles, vivíamos na nossa terra o a nosso 
«conlenlo. Vieram uns homens que nâo conhecia- 
<mos, e em nome de um Deus que nâo adorámos e 
«de um rei que não vemos, tomaram posse do que 
t nos perlencia. Éramos bárbaros, mas que mal lhes 
«fazíamos com isso? Elles não nos civilisaram, e 

• mallralaram-nos, escravisando-nos. Hoje liberlam- 
<nos porque*conheceram haver praticado um abuso. 
« Onde eslá pois o beneficio ? 

< Mas emfim demos de barato que as reflexões 

• que acabámos de fazer, não merecem o menor re- 
«paro, e que a necessidade de conseguir o fim jus- 
ctifica o emprego dos meios. EncaremoUos portanto 
«pelo lado da sua efficacidade. 

«Três são as providencias tributarias apresenta- 
«das pelo sr. ministro da maninha ao parlamento e 
«qAie nõ seu entender — attenuarao desde já o de- 
« ficit da província de Moçambique, e poderão por si 
«sós extinguil-o em breve prazo ^ desde que se esta- 
« beleça em melhores bases e com pessoal mais habi- 
•liíado o regimen financeiro do ultramar. Essas pro- 
«videncias são o imposto sobre as palhotas ou cuba- 
das, o imposto sobre palmeiras e cajueiros e a con- 
«tribuição de serviço braçal pouco mais ou menos 
«nos termos da nossa lei de 6 de junho de 1864. 

« O imposto sobre palhotas ou cubatas é um dos 
«que a visinha colónia do Natal aufere melhores re- 
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sultâdos. Elle só por si entra no total das receitas 
provenientes da repartição directa na proporção de 
1 para 6. Mas o qae é útil e proveitoso no Natal 
pode deixar de o ser em Moçambique. As circoin- 
stancias das duas colónias são muito distinctas. 
Segundo Ernesto de Weber na sua recente obra 
sobre o paiz dos Boers« a população branca é de 
18:000 almas e a dos negros 400:000: ora era 
Moçambique onde não existem 1:000 brancos, 
superabundam muitos milhões de negros. Moçam- 
bique é uma vasta possessão onde por assim dizer 
só no litoral de longe em longe existem uma cida- 
de e algumas villas: Natal no seu limitado territó- 
rio tem as suas formosas cidades de Durban e Pie- 
termaritzburgo, a grande colónia allemã de Pine- 
town, e os vastos eslabelecimenlos de (iolenso e 
Estcourt. Os indige«as de Natal acham-se alque- 
brados em virtude dos grandes desastres que teem 
soffrido. Ires dos quaes já no presente século, as 
trucídações de Cbaka em 1816, a assolação de 
Dingaan em 1832 e os ataques dos boers em 1838; 
a sua segurança e tranquillidadc actual só a devem 
á occupação ingleza: os indigenas de Moçambique 
se ainda nos toleram é por um resto do nosso an* 
tigo prestigio, de cada vez mais decadente desde a 
nossa impotência em frente da rebellião do Bonga 
e das nossas humilhações perante a insolência dos 
landins. O território do Natal é rodeado de eleva- 
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das moi^Dhas que o separam dos paízes límitro- 
pbes mais on menos búsUs aoa seus habitantes; o 
interior ilo sertão de Moçambique confunde-^. com 
«os domínios dos grandes potentados africanos^ que 
vivem em contacto permanente com os chefes qne 
nos estão avassallados. Todas estas eircomstancias 
se combinam para que o elemento indigeoa no Na- 
tal estqa oiais civilisado que o de Moçambique e 
se submetta mais facilmente ás leis dos seus domi- 
nadores«> ; 



Se transcrevemos esta pequena parte do interes- 
sante estudo do sr. dr. Augusto Sarmento, é para 
mostrarmos á iliustrada opinião de um alto funccio- 
nario que durante cinco aonos permaneceu na pro- 
víncia de Moçambique, percorrendo em commissão 
de serviço toda a Zambezia e quasi todos os distri- 
ctos que constituem a riquíssima colónia portuguesa 
d'Africa oriental. S. ex/ opina pe\os impostos indi- 
rectos^ e n'isto com verdadeiro pezar nosso não po- 
demos estar ao lado do estudioso escriptor. Em nos- 
sa humilde opinião achamos justissimas e raciouaes 
as providencias tributarias apresentadas pelo ex-mi- 
nistro da marinha ao parlamento» com quanto dis- 
cordemos no modo por que se deve proceder á sua 
cobrança, e na differença que se faz entre imposto 
sobre a palmeira lacrada á. sura da que o não é. 

Â nosso vêr qn^quer imposto ou seja directa ou 
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indirecto hade ser vexatório em presença do estado 
em qoe se acba a provincia onde se marcam official- 
mente limites e oeoupações que não existem. Pw- 
que, como já tivemos occasião de dizer na primei- 
ra parte 4'este trabalho, em pontos . nominalmente 
occopados só pagarão os impostos os indigenas que 
reconhecerem a nossa soberania, o que realmente 
são bem poucos. Mas, occupada a provincia como 
deve ser, quando tivermos forças militares sufficien- 
tes para rehavermos os enormíssimos tractos de ter- 
reno que hoje se encontram em poder dos africanos 
insubmissos, o importo de palhota dará resultados 
importantes e não inferiores aos que Natal recebe. 

O imposto sobre palmeiras lavradas á sura me- 
rece séria meditação sobre o modo por que foi de- 
cretado. 

O principal rendimento ^que possue Moçambique 
é o que lhe produz a alfandega, que segundo o or- 
çamento de 1884-1885 atlinge a cifra de 320 con- 
tos de réis. Á este seguem-se o da contribuição pre- 
dial que produz 30 contos, o do mussóco que dá 
30 contos, a decima industrial que rende âO con- 
tos, o imposto do sêllo que dá 8 contos, etc. No or- 
çamento figuram como receita 5 contos do imposto 
de palhota e 5 contos do imposto sobre as palmei- 
ras lavradas á sura (120 réis por cada palmeira e 
10 réis por cada cajueiro). Es^tes impostos creados 
pelo decreto de 5 de julho de 1883 apparecem dan- 
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do um rendimento para a província de 10 ccmtos, 
qaando o mioimo deveria ser calculado em dez ou 
vinte vezes este rendimento; Como se podenâ cal- 
cular o imposto de palhota se não ha uma estatis- 
tica exacta e positiva do numero de fogos que ha 
em cada districto? Se esse trabalho estivesse con- 
scienciosamente feito, o que não seria difficil, se 
fossem incumbidos d'essa missão os governadores 
dos districtos e commandantes militares, poder-se- 
hia depois calcular com uma certa probabilidade 
quanto deveria render o ioiposto de palhota. 

Calculando em quatrocentas mil palhotas o nu- 
mero de habitações pertencentes a indigenas que re- 
conhecem a soberania portugueza, teríamos como 
rendimento d'este imposto quatrocentos mil multi- 
plicado por 800 réis, ou seja 320 contos de réis^ 
o que faz uma diflferença dos 5 contos que marcou 
o orçamento. Se en\ logar de se decretar que as pal- 
meiras lavradas á sura paguem 120 réis, se deter- 
minasse que cada palmeira pagasse 20 réis ou mes- 
mo 10 réis, os milhões de palmeiras que existem na 
província dariam um rendimento fabuloso. Como 
quer o governo que n'um palmar que tem milhares 
de palmeiras se vá fazer o arrolamento das arvores 
que são cortadas á sura? Era preciso ter um exer- 
cito d'empregados, mas um exercito numeroso para 
veríficar e destrinçar no meio de tantas arvores, 
as que estão cortadas á sura das que o não estão. 
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Além d-este fadigoso e impo^ivel trabalho, aecres- 
ce ainda a circurnstancia de muitas arvores que 
n'Qm anno foram lavradas á sara no anne immedia- 
to não o sâo^ de modo que a arrolamento teria 
que ser feito todos os asnos e Msa operação, le- 
vada a efieilo em toda a província, coasumiria 
um tempo immenso, eram precisos centenas e cen- 
tenas d'empregados, e a despeza feita com ^Ues 
excederia muito o imposto que o governo tem a 
receber. 

Mais lógico, mais fácil, mais rendoso seria lan- 
çar, como já dissemos, um imposto diminuto sobre 
todas as palmeiras (como existiu). Cara promover 
a cobrança doestes impostos os próprios governado- 
res subalternos -ou administradores dos concelhos, 
interessados ^com uma percentagem de 5 7o se en- 
carregariam d'esse trabalho. Em Angola os ebefes 
dos concelhos eram os encar/egados da cobrança 
pólo que tinham 5 7o c o cobrador 2 7í7o-.£d^ 
quanto durou este systema de cobrança, a fazenda 
recebia dos concelhos importantes sommas, o que 
deixou de succeder logo que os chefes deUaraoi de 
ter essa pequena remuneração pelo acabamenio do 
imposto. 

Portanto as propostas, aparte umas pequenas mo- 
dificações, são a nosso ver muito acceitaveis e da- 
rão resultados prósperos, como deram em Angola, 
onde se supprímiram talvez por esse mesmo motivo. 
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EmquaAto, porem, o orçamenlo marear ^mples- 
mente 5 contos eomo receita ^ tmposto de palha* 
ta e 5 contos coroo receita do knposto de palmeiras 
e cajoeiros, a provincía de Moçambique terá sem» 
pre deficit porque as receitas são insignificantes 
comps»*adas com as despesas. 

# # 

Tratamos ligeira e rapidamente das receitas, va- 
mos agora também examinar como se dispendem os 
dinheiros de Moçambique. O deficit que ?em consi- 
gnado no orçamento de 1884 a 1885 é de réis 
162:654:371. 

Ao tratarmos do modo como se despende o di- 
nheiro n'esta província, devemos confessar que par- 
te dos factos que vamos citar foram-nos relatados 
durante a nossa curta premanencia na capital, e são 
sobejamente conhecidos de tectos que habitam Mo- 
çambique. Coodemando esses factos poderão os nos- 
sos leitores faser umà ideia do que se tem praticado 
n'esta colónia. 

Principiando pelos chefes teremos que citar os 
esbanjamentos dos dinheiros praticados ha poucos 
annos, já pela iniciativa das próprias auctoridades, 
já pela pouca importância que davam ao modo por- 
que se perderam objectos que tinham custado avul- 
tadas sommas. 



188 



Ha poucos aDDOS tomava posse do governo ge- 
ral de Moçambique um iUustrado e dístincto offictal 
qae levava em soa companhia numerosa família. 
PoQCO tempo depois^ começaram os filhos de tenra 
idade a adoecerem com as febres do patz, en- 
chendo por esta forma de cuidados seus extremo- 
sos pães. I 

Aconselharam ao governador geral a conveniên- 
cia de mudar d'ares, e essa ideia foi posta em 
execução. Dias depois a jMrimeira auctoridade ins- 
talou-se no palácio de S. José do Mossuril que 
tinha sido previamente arranjado para receber 

Até aqui nada ha que mereça reparo; o govema- 
átít geral podia residir no continente, e os motivos 
que levaram o illustre governador a mudar de ha- 
bitação eram tão acceitaveis que todos applaudiram 
o seu procedimento. 

Idstallado no palácio do Moçsuril tinha o gover- 
nador de vir todos os dias a Moçambique ou ir o 
secretario geral a despacho todos <os dias da ilha ao 
continente. Á travessia é, em boas condições de tem*^ 
po e de mar de pouco mais de uma hora, mas po- 
de durar duas ou três quando essas coadições fo- 
rem desfavoráveis. Era por consequência incommod o 
este duplo passeio diário tanto para o goveraador 
como para o secretario. 

Como se resolveria este problema ? 
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Da forma mais extraTagaote qae era posâÍTel ima* 
ginar-se. . , 

Pediu-8e attctorísação ao miaisterio. para se estar 
belecer um cabo saboviriaa que ligasse o cootiueo*^ 
te â ilha de Moçambique, o palácio do Mossuril 
com o gabinete do secretarioll! 

A auctorisação foi concedida, e comproo^seá cus- 
ta da provinda, segundo nos inforxnanf ocabo tele* 
graphieo que custou 16 contos de réis. 

A coUocação importava em 5 contos e tinha aia^ 
da de se despender com os (»'denadps ao pessoal 

O.cabo e^tá posto de parte, os 16 contos de réis 
foram perdidos porque o governador geral deixou 
pouoo tempo depois a provincia, e o seu snceessor 
não quiz cabos submarinos, vivendo scipnpre em Mo-* 
çambique. Ahi ficaram 16 contos de réis enrolados 
no Arsenal e a provincia com mais esta despesa 
que pagou, e da qual não tirou proveito algum^'. 

Outro governador vsendn na orçameitfQ cqnsigpa- 
da a verba de 800^00 réis aneles para despe- 
zas de representação, foi recebendo essa importan-. 
cia que sommava no fim da commissão 2:400^00 
réis, e não deu ^uma reunião^ um pequeno jantar 
offioÚEd,. . emfim, durante a sua administração não 
fez uma despesa e&traordinaria que podesse lega* 
lisar os abonos recebidos. I4ão pretendemos com. 
isto dizer que o governador, mandasse o jrpl das 
despezas feitas em assuc^ , .vinbo^ manteiga, etc. , 
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mas qoe êèmà «na eonU geral do que 
DOS jaolares oo bailes offidaes. A não ser 
tíreiB^se do offya«eoto as palanas émpeuiê de n 
prmatííÊfão e imhililmp iííh sela ds gntificaçMi,o 
que será mais lógico* 

Com este abono dea^w em Moçambique om ea- 
sorealmeiíle siagolar <pe mostra bem a «mteeMi- 
pefMCM e aplídio do seerelaiio dajoaUdaFaieoda. 

Como o gOTemador geral fosse contrario aos 
actos de ostenlaçio^ meodo modestamente» o secre- 
tario da jonta jolgoii qoe o modo mais lasoavd de 
Ibe iaxer o i^ono das despesas de representa^ 
era considoar aqoella toi^ como gratiBca^ e 
pensando assim, dividia os 8#0|000 réis em doie 
partes, correspondentes aos dose mezes do anno e 
pagava measaimente ao^ guremador 661666 réis, 
^per die fiiesse despesas extraordinárias qoer não 
as fizesse. 

Qoalqoer pessoa qoe ignorasse o verdadeiro sen- 
tido da pabvra representa^, iria procoial^o a imi 
dicciomrio o ahi encontraria como synonimos, ap^ 
parmeÍ0,meêtf^4»r,farte^aaMàe^a$íeÊtafãOfWU^ 
gmfieeucia^ fauãtôf fompa etc. Qoalqoer ootroa qoe 
vm o actoal secretario da janta osr. Gooveia, com- 
prehenderia, qoe essa verba consignada no orça- 
mento é destinada a pagar as despesas exlraordi- 
narias que o governador geral se veja fiarçado a fa« 
zer, taes coroo jantares offiwecidos a officiaes de 
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Datios eittratigeÍK» tpie 'fossem a Moçambique ¥'i6Í- 
taf o governador, a jantares ou a bailes officiaes em 
certos 'dias do anno, que commemoraBsem nn<en« 
niversarío de qoalquer pesew realon orna data glo- 
riosa da nossa- historia. ' >> 

Pm nada id- isto «e fes segundo affirmami Os três 
anms 4eoorreraai, sem qneiem nenhum díadeamno 
se accendesse^vftiavéla a mais nos lustres do paia* 
cio, sem que ser fizesse a mais insignificante de- 
monstração 4Ííe<|ue estava ali afrimeira auotorídade. 

Este systema de abonos dava lógar ás seguintea 
anomalias. . ^ ^^ ' 

Estabelecido pelo secretariada junta o principio 
do abona mensal de 66|666 réis para despeza de 
representação, acontecia, como aconteceu, sabir o 
governadotf'géral'«i bordo de um navio de guerra ou 
de um paquete em visita aos portos da provinda, 
recebendo 66|1666 réis por mez a titulo de despeza 
de representação e doze mil réis diãrios d'ajudâ de 
custo, CO» as viagens pagas. Não podemos perce- 
ber oomo o secretario da junta comprebendia des- 
pesas de repiesentação a bordo de um paquete, 
quando havia i outra verba às doze mil réi$ diafm 
d^ajttda de custo; ; . i 

Qae representa^ podia íaaer 4> governador a 
bordo de um > paquete^ i^ não lhe chegassem ob 
12jMM)0 réis diarioa? E Wno se cmnprehendem 
duas verbas destinadas ao mesmo fim? 
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Temos por consegainte mm 2:400|M)00 réis per* 
didos para a prof incía sem utilidade alguma a oão 
ser para o goveroador. t. 

O palácio dos governadores geraes de Moçambii^ 
que está redusido á ultima extremidade no que re&* 
peita a mobiliário. Qualquer easa parlioular, está 
mtl Teses mms própria, limpa e confortável do que 
a residência do governador. Eutrelanto desde ja- 
neiro de 1876 até dezembro de 1881 foi fornecida 
mobiba, louça e baixélla na importância de réis 
14:354*7Z5MII 

Gastando*se esta quantia havia obrigação de se 
ter uma casa decentemente md)ilada e que não cau- 
sasse vergonha quando /um CKtrangeiro iilustre visi- 
tasse o palácio. 

Os governadores geraes, entram e sabem sem que 
so faça um inventario do que existe e^do^ estado em 
que M acham os objectos que fazem parte da orna- 
menta^ dos aposentos. 

Se o governador geral é casado, a família por 
conveniência própria vigiará para que nada» falte, 
porém, se o governador é solteiro, *e que tem^ parao 
servir apenas meia duna de pretoa, quaade sabe a 
passeio, ou quando é obrigado pelas cif eumstaacias 
a ausentar-se da capital, então sóao toque da pi- 
lhagem e desaparece do palácio tud^. quanta se po- 
de roubar^ não I^veudo eserupules «m fazer uhk 
cadeiras, commodas, tsophis etc. ^ - 
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Em Moçambique. Dão ba como em outra colo- 
m9í tu fãe$ $(Jmdare$ qm carreguem com as culpas. 

O logar de fiel ou mordomo, responsável pela 
mobília, baíxélla^ louças e roupas pertencentes ao 
governo é d'absoluta necessidade. 

È preferível gastar víote mil réis por mez com um 
encarregado do ínventarii^ do palácio, que perderem- 
se ès valores ^oe se gastam annualmente em forne- 
cimentos. 

Nas habitações «dos governadores de districto 
dão*se os mesmos factos. O thesoureíro almoxarife 
podia bem ficar responsaval pelo inventario. 

Com respeito ao hospital não é menor o desper- 
dício. No mesmo espaço de tempo forneccfti o sr. 
Leopoldo Ámourous 19;165ji200 réis d'instrumen- 
tos cirúrgicos e mobília. 

Ghegaraip as caixas dos iostrumentos, alguns 
de bastante valor, e foram coUocados nas estantes e 
prateleiras. Poucos mezes depois de instalados foi 
preciso fazer-se uma operado, abna-se a caixa e 
estavam os instrumentos todos ferrugentos e inca- 
pazes de servirem. Perderam-se muitos centos de 
mil réis, por «ão baver um homem a. quem se desse 
uns 13 ou i5 mil réis para tratar dos instrumentos 
não consentindo que os ferros se deteriorassem com 
a ferrugem^ Estes centos de mil réis tornaram-se 
no fim de;CÍnco annos em contos de réis perdidos^ 

Havia em Moçambique uma macbma para fazer 
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tijolo e telha que tostou bom dinheiro. Pois esla 
machina foi emprestada a om partienlar (sr. Nery) 
que poneo resohadOi julgámos, Urou com ella por 
ser mal escoibiáo o local onde havia o barro, entre*- 
tanto sabe-se hoje aonde ba boa argiUai de que se 
pode fazer boa telha e bom tijolo e paga-se o mi- 
lheiro de qualquer d'e8tes materíaes a 50ijl000. 

É procedendo doeste modo, lâo havendo boa 
administração que os dinheiros desaparecem e que 
o deficit vae augmeotando a olhos vistos, augmen- 
tando as dividas eontrabidas com o banco ultrama* 
rino e repetindo^se os saques sobre o ministério da 
marinha. 

# * 

Reservamos um capitulo especial para os fome* 
cimentos, porque sendo um dos. pontos mais im- 
portantes de dispêndio, convém fixar bem n'elles a 
vista do leitor. 

Para se calcular quanto a província de Moçam- 
bique tem pago de fornecimentos, publicámos a 
nota seguinte das importâncias pagas ao fornecedor» 

E não se julgue que dspois do chiarem as re« 
quisições fica tudo bem arranjado. È ub completo 
engano. Hoje se forem visitadas as repartições, vé- 
se a necessidade impreterível e inadiável de substi-* 
tuirem toda a mobília, que está em péssimo estado; 

Seguo-se a nota a que nos referimos : 
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F0RNEGIMKNTQ9 FEROS Á JUNTA DA FAZBNDA DE HOÇAM- 
BIQUfi ,E PAfiO$ PELA .MESMA A JUEOPOLDO AMOUBQUS, 
DESDE O l.« DE JANEIRO DE 1876 A 30 DE DEZEMBRO 
DE 1885. ' 



Para a pharinacia. .. f ........ . 

o arsenal 

oconselho de opassas 

o bpspUaL . « • . . . ^ 

a alfandega , . . . 

a imprensa. • . , . . ...••... 

a secretaria do governo 

as oh^s publicas 

o almoxarifado 

a polícia.. 

o correio 

secreM^ria da Junta da Fazenda 
o palácio do governo 



Mobilia para diOferentes repartições 
Timbres » t > 

> para a Junta da Fazenda. . 
Mobilia. para a residência do gover- 
. nador d^ Lourenço Marques . . . 
Mobil ja para a residência do gover- 
nador de Inhambane 

Túmulos para o cemitério . ^. .. . . 
Para a escola ^'^vl^s ç officios . . • . 
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22:627^79 
21:i40^75 
77:171íi699 
19:165jl200 
1:223^0 
990^00 
1:010^220 
8:399jl835 
61^60 
7301980 
198*372 
6:01611260 
13:869^1775 
485IMÒ0 
1:178*840 
50*052 
31*4000 

7:007*040 

4:425*480 
322*200 
908*100 

.181:558*747 
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Nota. A Junta da Fazenda deixou de pagar as fa- 
cturas das obras publicas desde que veio a direcção. 

Em cinco annos despenderam-se, pois, réis 
181:558^747. 

Outra particularidade interessante Da questão de 
fornecimentos. 

Em 21 de novembro de 1881 , sendo governador 
geral de Moçambique o sr. visconde de Paço d' Ar- 
cos, forneceu a casa Amourous de Paris para o con- 
selho de massas d'esla provincia : ^ 

5 mil pares de butes. 

2 mil jaquetas de panno côr de pinhão. 

2 mil calças de panno da mesma cór. 

2 mil jaquetas de brim. 

2 mil calças do mesmo. 

Este fornecimento importou na quantia de réis 
14;280Í1000. 

Em 13 de dezembro de 1881 foram estes obje- 
ctos entregues ao conselho de massas. 

Parece que para uma guarnição cujo effectivo 
pouco excede 1:000 praças, este fornecimento 
devia chegar pelo menos para dois annos, calculan- 
do que cada praça estragasse cada anno 2 jaqoe* 
las, uma de panno e outra de brim, e 2 calças, uma 
de panno e outra de brim. 

Pcns em 7 d'abril de 1882 tomava posse mano- 
vo governador geral, e em junho d'esse mesmo afi- 
no, fazia essa auctoridade, segundo nos referiram. 
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uam requisição aos srs« Francisco José Ferreira & 
C/ de Lisboa, e para o conselho de olassas, na im- 
portância de 10 contos de réis, artigos alli existen- 
tes e que tinham sido fornecidos seis mezes antes. 

De abril de 1882 a março de 1885, asseguram* 
nos que os fornecimentos attingiram a cifra de 80 
contos. 

Não fazemos commentarios, porque Gca exposto 
o bastante para o leitor fazer uma ideia do modo por- 
que as cousas marchavam na provincia de Moçambi- 
que. 

E emquanto se pagava todos os mezes aos forne- 
cedores de Lisboa, os empregados do desgraçado 
dislricto de Sofalla estavam com a bágatella de 1 4 
e 15 mezes d'atrazo nos seus ordenados. 

Para isto é que perciso se torna, que o governo 
olhe com attenção. 

Façam-se os fornecimentos que se tornem neces- 
sários, mas não se consinta no seu desperdicio. E 
emquanto assim se não proceder, decerto que a des- 
peza excederá a receita e o deficit da provincia não 

diminuirá nunca. 

# 
# # 

O que é o commercio de Moçambique dil-o o sr. 
António José de Seixas no seu já citado livro A quês- 
tão colonial poiiuguezay d'onde transcrevemos os 
trechos predominantes relativos a este as|umpto. 
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tA compensação qoe Moçambiqfie poderia tar 
dado a Portugal, dos grandes sdcrificios realisados 
deveria ser do movimento de oomnercio e navega- 
ção com a metrópole, servindo de centro de permuta- 
ção reciproca de productos. entre o reino e a colónia. 
Mas nada d'isto exbte, Moçambique não tem trato 
mercantil com Portugal. Os annos correm successi- 
vos e no Tejo não entra um barco de vela ou de va- 
por com mercadorias da costa oriental d'Âfrica; os 
annos correm também successivamente e do Tejo não 
sae um navio carregado de productos do reino para 
aquella possessão.» 

< O commercio de importação e exportação de 
Moçambique, está rias mãos dos extrangeiros, espe- 
cialmente de armadores e concorrentes francezes. Os 
porluguezes estão, pode dizer- se, expulsos de todo 
o trato mercantil de uma possessão que se diz rica 
de minas e de todas as produções.» , 

O livro do sr. Seixas foi escripto em 1880, e 
n'essa epocha podia por informações antigas^ diíser 
o illustre escriptor que o commercio está nas mãos 
d'extrangeiros, especialmente na de armadores e con-^ 
correntes francezes, quando hoje se encontra o com- 
mercio todo nas mãos dos banianeSj. batbtás e mcMi- 
ros. As casas europêas como a de Regis de Borelli 
ainè, e a Fabre, de Marselha, a casa hollandeza, as 
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^asas inglezas teem diminuido maito as saas tran- 
sacções com a terrível concorrência dos negociantes 
asiáticos, que mandam vir directamente da índia as 
suos fazendas e géneros alimentícios. Antigamente 
forneciam-se das casas extrangeiras e contentavam-se 
com um pequeno lucro, hoje comprehendendo as van- 
tagens de serem elles os importadores e exportadores, 
mandam vir de Bombaim assuas mercadorias que 
vendem mais barato que os géneros europeus rece- 
bidos pelas casas francezas, inglezas ou hollandezas. 

O commcrcio europeu está atravessando na pro- 
víncia de Moçambique uma crise terrível, exceptuan- 
do em Quilimane, onde as casas commercíaes fazem 
ainda bom negocio. 

Na capital da província e na dos dístríctos o com- 
mercio europeu está limitado ás arrematações e for- 
necimentos para a fazenda. 

Em Moçambique existem as seguintes casas por- 
tuguezas de commercio : 

A do sr. Nicolau Ribeiro da Silva. 

A do sr. Mendonça & Silva. 

A do sr. Pinto & G.*, representada pelo sr. Cruz 
Coimbra. 

Ha portanto três casas commercíaes portuguezas 
na primeira cidade da colónia. 

Em que circumstancias negoceiam estas casas ? 

A do sr. Nicolau Ribeiro da Silva e Pinto & C.*, 
em géneros da Europa, cereaes e vinhos. 

i2 
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A casa de Mendonça & Silva negoceia especial- 
mente em vinhos. Dirigida por dois sympalhicos 
cavalheiros, a seriedade do seu caracter, a- estima 
que todos lhe dedicam levaram os directores' da 
companhia «Caslle Mail» a escolherem -nos para 
seus agentes em Moçambique ; cargo que exercem 
com aquella honestidade e deligencia que tem sido 
a norma da sua laboriosa e honrada vida. Entre- 
gues aos cuidados da agencia, o seu negocio está 
hoje reduzido a pequenas proporções, exceptuando 
como acima dissemos o negocio de vinhos, que 
são os preferidos e que mais consumo teem na ca- 
pital. 

Ás demais casas commerciaes, francezas, ingle- 
zas, hoUandezas, continuam fazendo algum negocio 
para o sertão, e com alguns pequenos negociantes 
asiáticos que ainda se não poderam livrar da tutela 
europèa mandando vir directamente as suas merca- 
dorias de Bombaim. 

Para se fazer uma ideia da situação commercial 
de Moçambique basta ver a concorrência que tem as 
arrematações para fornecimentos á Fazenda. 

Todos gritam contra a Junta por causa das diffi- 
culdades que teem para receber qualquer impor- 
tância que aquella repartição lhes deve, mas o que 
é fora de duvida é que concorrem ás arrematações, 
e fazem ^r^^ para fornecer cada qual um certo ge* 
nero pelo preça que lhe convém. 
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O carvão para a estação naval tem-se fornecido 
a 4 e 5 libras slerlinas a tonelada. 

A agua tem- se fornecido egualmente â estação 
naval por um preço fabuloso, e agora que as lan- 
chas do arsenal a fornecem, já se ameaça a es- 
tação naval d'um fornecimento, quando haja qual- 
quer impedimento da parte do arsenal, por um pre- 
ço três vezes superior áquelle porq(!te tinha sido for- 
necido. 

Ha poucos mezes (em maio) houve no deposito 
da estação naval a licitação para o fornecimento de 
um certo numero de géneros e objectos precisos 
para os navios de guerra. Da primeira vez, devido 
aos baixos preços porque se apresentaram os géne- 
ros não concorreu ninguém. Na segunda vez como 
os preços fossem já convidativos, appareceram os 
negociantes e cada qual se encarregou d'uma espe- 
cialidade de fornecimento. Como a licitação fosse de- 
morada, ficou para o dia immediato. Ás condições 
foram umas, e sobre ellas é que se fez o contracto que 
devia ser assignado no dia immediato. Duranfe a 
noite lembrou*se o sr. chefe da divisão naval que fal- 
tava uma condição importante e mandou-a inscrever. 
Quando no outro dia se devia assignar o contracto» 
viram os arrematantes inscrip^ a nova clausula, que 
não figurara por esquecimento e protestaram, recu- 
sando-se a assignar o contracto. No dia seguinte 
precisou uma das canhoneiras sabur para o Ibo aOm 
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de levar um facullalivo para ver e tratar do arrojado 
explorador o sr. major Serpa Pinto, bastante doente. 

Dizer o preço fabuloso que se pediu por 1 ou 2 
kilos d'estopa, e por igual pezo de sebo que foi pre- 
ciso comprar á ultima hora, é parecer exaggerado ; 
pois além de ser extraordinário o preço ainda se ae- 
crescentou — até ás 8 horas da noite é tanto, das 8 á 
meia noite ciistct o dobro III 

E teve que pagar-se o que pediram, sob pena do 
navio na o poder seguir ao seu destino. 

Este exaggero nos preços é devido infelizmente á 
falta de meios com que o commercio lucta, e por 
consequência ao pouco negocio que as casas hoje 
estão fazendo. 

Aproveitam -se, pois, doestas poucas occasiões ^ 
então carregam á vontade por lerem a completa se- 
gurança de que hão de ser vendidos, já porque não 
ha quem possua o género pedido, já porque sabem 
que não podem prescindir d'elle. 

O commercio como se vê do que deixamos expos- 
to, está atravessando uma crise terrivel, crise que 
se prolongará emquanto se não estudar o meio de 
fazer com que os productos coloniaes tenham o seu 
logar nos mercados da metrópole, e que as indus- 
trias portuguezas tenham uma boa venda nas nos- 
sas- colónias, muito embora se angmentem os direi- 
tos ás mercadorias extrangeiras a tal ponto que não 
possam concorrer com as nacionaes. 
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Empreguem- se este ou outros meios conducentes 
ao mesmo fim e ler-se-ha d'esla sorle melhorado o 
commercio nacional. Emquanlo elle, porém, estiver 
nas mãos dos asiáticos que absorvem tudo e nada 
consomem, que não tcem necessidades, que não pa- 
gam a decima parle do que deviam pagar, em- 
quanto as cousas estiverem n'este pé, o commercio 
das colónias, especialmente de Moçambique viverá 
como até hoje, alrpphiado, mesquinho e insignifi- 
cante e só vanlajoiO)' para as praças commerciaes da 
índia ingleza e para a Inglaterra. Portugal pouco ou 
nada lucra com o commercio d'Africa oriental. Para 
se fazer ideia da importância commercial da metró- 
pole, basta ver o manifesto da carga que mensal- 
mente levam os vapores da tCastle Mailt 30 tone- 
ladas quando muito de Portugal para Moçambique. 
D'esla provincia para Lisboa, nem a sexta parte 
d'isso. Passageiros do estado, bagagens e nada 
mais. 

A Allemanha que modernamente se quer tornar 
uma potencia colonial, e que emprega todos os 
meios para que as suas novas acquisições se desen- 
volvam e progridam; tem na sua colónia d'Africa 
oriental, uma companhia Ost-Afrilcanische-Gesells- 
chaft a quem dá todas as garantias e protecção. N'u- 
ma carta do dr. Schweinfurt, diz elle que a com- 
panhia adoptou primeiro que tudo, como principio 
colonial, expulsar e banir de todas as suas posses- 
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soes os árabes e os musulmanos estrangeiros, espe- 
cialmenle aquelles que se dedicam ao commercio. 
Propõe-se igualmente prohibir a caça dos elephan- 
tes, afim de conservar e utilisar estes animaes para 
a exploração da colónia. 

Imitemos o exemplo que nos dá a Allemanha, 
expulsemos da provincia os commerciantes asiáticos 
e o commercio então nas mãos de europeus hade 
desenvolver-se, as receitas hãode augmentar e Mo- 
çambique erguer-se-ha do lethargo em que jaz se- 
pultada ha mais de três séculos. 

A divisão administrativa da provincia é também 
um assumpto que demanda a attenção do governo, 
sendo impossivel continuar no estado em que 5e 
acha, a não se querer votar ao desprezo uma coló- 
nias tão importante como Moçambique. 

Esta provincia está hoje dividida em oito governos 
de districto, 

Lourenço Marques, Inhambane, Sofalla, Queli- 
mane, Manica, Tete, Angoche e Cabo-Delgado. 

N'estes districtos o governador exerce o cargo de 
administrador de concelho, e em certos casos pode 
assumir o de governador civil. Tem como seus su- 
bordinados os commandantes militares. 

Esta divisão d'auctoridades no estado em que se 
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encontra a província não pode de modo algum satis- 
fazer. Primeiro porque os commandos militares lêem 
umas attribuições puramente militares, não tendo o 
caracter administrativo que convém ter. Segundo por 
que a área da sua jurisdição está tão mal defmida 
que elles próprios ignoram até onde podem exercer 
a sua auctoridade. Limitam-se ordinariamente a 
sustentarem uma correspondência mais ou menos 
longa com os governadores dos districtos e a pedi- 
rem melhoramentos que em geral elles lhes não 
podem conceder por se encontrarem nas mesmas 
circumstancias. 

Se, porém, em logar dos commandos militares ti- 
véssemos em Moçambique os chefes de concelho, 
como existem em Angola, quer-nos parecer que se 
obteriam melhores resultados e a despeza não seria 
augmentada, visto que os commandos militares lêem 
em geral 30<^000 réis de gratificação, em quanto 
que os chefes dos concelhos d'Angola, á excepção, 
cremos que o do Ambriz, lêem unicamente réis 
10^000 de gratificação e 2<^000 réis pelo serviço do 
correio. De q^do que um districto em que haja 2 
commandantes militares podem crear-se quatro con- 
celhos, tendo os seus chefes a gratificação de réis 
10(^000 e a percentagem de 5 7o sobre a cobran- 
ça dos impostos na sua área administrativa. 

Do excedente, isto é, do que sobrar das gratifi- 
cações actuaes dos commandantes militares, que são 
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20^000 réis, ainda se poderia gratificar o individuo 
que desempenhasse o logar de escrivão, que tendo 
5^000 réis d'ordenado, poderia haver do cofre da 
commissâo municipal 7^000 réis e assim receberia 
12^000 réis mensaes,que não era uma paga gene- 
rosa, mas sendo em geral estes cargos desempe- 
nhados por individaos da localidade que podem 
accumular oulras funcções, de certo não faltariam 
concorrentes aos logares. 

Mas creando-se novos concelhos mister se torna 
que se estendam para o interior, a não querermos 
íontinuar como até hoje occupando a estreilissima 
orla do litoral d'onde não queremos, nem podemos 
sem grande sacrifício sahir. 

E mais importante se torna esta occupação quan- 
do é certo tratar-se entre duas grandes potencias, a 
Inglaterra e a Allemanha, do protectorado do paiz 
dos Matabeles, região immensa que está situada en* 
tre as nossas possessões d'Angola e Moçambique. 
Estabelecido o protectorado, e affluindo os inglezes 
ou allemães a commerciarem no interior d'Africa, 
claro e evidente será que procurarão um porlo pró- 
ximo na costa onde os navios recebam e entreguem 
as suas mercadorias. E esse porto qual será? NOo é 
provável que se forem os allemães os senhores dos 
Matabelles, que enviem para Durban, ou para os por- 
tos da Africa austral as suas mercadorias que te- 
riam de passar mil dificuldades no transporte, o 
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mais natural será escolherem na cosia oriental eále 
porto, e como todos sabem, na extensão da costa 
oriental a maior parle pertence a Portugal, que fa- 
talmente teria que luctar muito para que náo fosse 
retalhada aquella colónia em prejuizo nosso, e em 
favor da nova potencia ultramarina. Se á Inglaterra 
coubesse o protectorado dos Matabeles, da mesma 
forma correriamos o risco de perdermos uma parte 
da provincia onde houvesse um porto de mar que 
lhe conviesse. 

A questão da divisão administrativa tem occu pa- 
do a attenção de algumas pessoas conhecedoras do ul- 
tramar, e um dos alvitres que mais defensores tem 
tido é aquelle em que se propõe a divisão de Mo- 
çambique em Ires governos, de provincia, autónomos, 
e livres portanto da tutela de um governador geral. 
Os defensores d'esta ideia têem sido em geral, aquel- 
les que tendo governado já alguns dos districlos da 
provincia, não suppondo obter rapidamente a nomea- 
ção de governadores geraes, apellam para esta divisão 
que lhes facilitaria a nomeação de governadores de 
provincia. 

Nós, porém, não percebemos nunca a vantagem 
d'esla descentrsrlisação, nem nos alvitres apresentados 
por vários individuos, e em diíferenles épocas, achá- 
mos razões que levassem um ministro qualquer a 
apresentar uma proposta n'este sentido ao parlamen- 
to. Percebemos sempre os interesses particulares e 
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pessoaes a soarem mais alto de que os interesses ge- 
raes. E quando se tratava d'esta divisão, nunca vi- 
mos apresentar um plano administrativo geral. 

E dizemos que nâo percebêramos nunca as vanta- 
gens d'esta divisão, porque conhecendo um pouco a 
provincia, especialmente Ires districtos d'ella, sabe- 
mos bem as difficuldades com que luctaria um dos 
Ires governadores caso esta medida fosse appro- 
vada. 

Como se dividiria a provincia de Moçambique em 
três governos. 

Respondem que: Lourenço Marques, Inhambane 
constituiriam um governo. Sofalla, Quelimane, Tele 
e agora Manica outro governo, e que finalmente An- 
goche, Moçambique e Cabo Delgado formaria o ter- 
ceiro governo. 

O primeiro governo, ou o governo de Lourenço 
Marques, podia bem viver independente, porque os 
rendimentos das alfandegas dariam para as suas des- 
pezas," especialmente se fôr por diante o caminho de 
ferro do Transwal. O governo da Zambezia, compos- 
to conforme propõem de Sofalla, Quelimane, Tete e 
Manica, apezar do rendimento da alfandega de Que- 
limane ser avultado, ainda assim lendo de alimen- 
tar e sustentar Tete, Sofalla e Manica, não nos pa- 
rece que tivesse vida prospera. 

O governo de Moçambique esse é que ficaria com- 
pletamente anniquilado, porque tirando-lhe os ren- 
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dimenlos das alfandegas de alguns districtos, ficaria 
o cofre da Junta completamente exhausto, e se o an- 
nq passado e este tem havido atrazo nos pagamen- 
tos aos funccionarios, o que não seria, se estivesse 
completamente senhor de si. 

Se a provincia lem um defi^cit grande, a quanto 
se não elevaria elle se os governadores de dis- 
Iricto pagos na sua maioria com 1:000^000 réis 
de gratificação passassem a ter um ordenado de 
4:000^000 réis, se os secretários dos districtos que 
vencem a magra gratificação de lO^iOOO réis men- 
saes, passassem a secretários do governo de provincia 
com 1:000(^000 réis de ordenado. Quanto não cus- 
taria o pessoal das Juntas, o serviço medico, a es- 
tação naval, etc. Havia um considerável augmento 
de despeza sem haver uma devida compensação no 
augmento da receita. 

O facto de ser elevado o districto á cathegoria de 
provincia não nos parece que seja o bastante para 
fazer nascer novas receitas, nem augmentar as já 
existentes; nem que pelo facto de ser nomeado um 
individuo governador de provincia possa ter mais 
boa vontade, nem mais energia do que se fosse go- 
vernador do districto. Do que é mister tratar é da 
divisão administrativa, dos commandos militares 
convertidos em chefes de concelho, do que se carece 
é de approximar as auctoridades umas das outras o 
mais que for possível, centralisal as de modo que pos- 
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sam facilmenle conhecer o estado do dislricto ou con- 
celho que esliver sob a sua administração, saber bem 
quaes os Hmiles da sua jurisdição, ele. Permanecer 
como até hoje, é querer que se continue na mais 
completa ignorância. Que digam os governadores de 
Lourenço Marques, Inhambane, Sofalla Quelimane, 
Manica, Tele, Angoche, Moçambique e Ibo, quaes 
são os limites da sua jurisdição para o interior. Ne- 
nhum poderia dizel-o como cerleza nem com ver- 
dade. Poderão facilmente dar-se limites hypotheticos, 
mas dizer-se os Hmiles d'este òu d'aquelle districto 
para o interior são taes, é que se não pode dizer, 
mas que é preciso que se diga com exactidão. 

A centralisação tinha incalculáveis vantagens que 
julgámos desnecessário referil-as por serem bem co- 
nhecidas de todos. 

No dislricto de Inhambane, existe uma entidade 
denominada o capitão-mór das terras. Este Cargo 
tem sido desempenhado geralmente por um militar, 
e com o andar do tempo tem-se transformado o offi- 
ciai n'um verdadeiro potentado. 

O que as terras de Inhambane podem produzir 
realmente, não se sabe, porque o capitão-mór é que 
entrega ao governo do dislricto o que quer e o que 
lhe convein. 

Não fazemos allusão ao actual capitão-mór, de 
quem somos amigos, mas referimo-nos a todos que 
lêem exercido este cargo. O certo, é que affirmaua 
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lodos que conhecem o dislricto, inclusive os que 
já exerceram o cargo, que as terras de Inhambane 
não produzem de receila a decima parle do que . 
deviam produzir. Se este fado é verdadeiro, como 
acreditámos, conveniente seria dividir essa vastissi- 
ma extensão de terreno em concelhos, tendo um che- 
fe e um escrivão. Estes chefes ou administradores de 
concelhos tendo a seu cargo uma extensão menor de 
terreno, com mais facilidade poderão fazer a estatis- 
lica das povoações, fogos e habitantes, sem dificul- 
dades promoverão a cobrança, e serão outros tan- 
tos pontos de civilisação que se irão abrir no in- 
terior e onde de certo hão de concorrer os nego- 
ciantes. 

A Zambezia, essa riquissima e fértil parte da pro- 
vincia de Moçambique, acha-se hoje quasi desguar- 
necida de tropas e sujeila por consequência ás corre- 
rias dos indígenas, aos ataques dos potentados afri- 
canos, e á invasão lenta dos inglezes que a pouco e 
pouco vão occu pando o interior, estreitando cada 
vez mais os nossos dominios. Fortificar a Zambezia, 
guarnecer com forças bastantes os portos intermé- 
dios entre Tele e Quehmane é dos assumptos mais 
urgentes. 

Mas essas fortificações custam avultadas sommas 
responder-nos-hão- 

É verdade que devem custar. dinheiro, mas não 
custam menos as despezas que se fazem quando os 
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indígenas conhecendo a nossa fraqueza nos atacanf), 
e obrigam a irem expedições umas após outras. 

Quanlo custou a guerra do Bonga? 

Quanto não custaram as revoltas de Mopéae Mas- 
singire? 

Quanto não custarão ainda as que necessaria- 
mente se hão de repetir. 

Termos na Zambezia o batalhão de caçadores 
n/ 5 quasi sempre incompleto, e em Quelimane o 
batalhão de caçadores n."* 2, cujo effectivo não che- 
ga a 250 praças, e estas fraccionadas em destaca- 
mentos no Inhamissengo, em Mopéa, em Sena é 
querermos policiar uma vasta extensão de terreno 
com i soldado para cada 100 kilometros. 

A guarnição toda da provincia é insufficiente pa- 
ra proteger a agricultura e o commercio da Zambe- 
zia. 

Cada ponto que se fortificar nas margens do Zam- 
beze iserá uma nova povoação agrícola importante, 
que se desenvolverá rapidamente, renascendo a con- 
fiança que hoje não existe, convencidos os negocian- 
tes e agricultores que seiilo protegidos no caso de 
aggressão. 

Como SC hade desenvolver a agricultura, se ella 
está ameaçada de ser roubada pelos indigenas e se 
estes têem a certeza de que os seus latrocinios hão de 
ficar impunes pela fraqueza do governo portuguez? 

Não eançaremos os leitores apresentando proje- 
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Cios de organisação militar, porque seria trabalho 
baldado em vista da pouca attenção que em geral se 
tem prestado a este assumpto. Uma commissão foi 
nomeada para organisar as forças militares do ul- 
tramar, essa commissão desempenhou-se cabalmen- 
te do seu encargo. Entregou ha mais de um anno o 
seu trabalho, e lá ficou na secretaHa sepultado entre 
massos e massos de papeis, uma organisação que ne- 
cessariamente devia melhorar o estado em que exis- 
te o elemento militar colonial. 

Assim como a imprensa hespanhola^ aproposito 
das reduções projectadas nos orçamentos da guerra 
e marinha pelo sr. Camacho, ministro da fazenda, 
bradava: tropa, tropa, tropa, navios, navios, navios, 
nós ao terminarmos estas considerações, bradámos 
também : soldados, soldados, soldados para as co- 
lónias. 

Não nos importa já que esses soldados sejam, an- 
golenses, indios, hausás, malaios ou europeus, o que 
pretendemos é que as colónias sejam guarnecidas 
militarmente, e não reservemos para a hora extre- 
ma as organisações rápidas para a defeza das nos* 
sas possessões ultramarinas. 
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O archipelago de Bazaruto composto de cinco 
ilhas — Sanla Carolina, Bazaruto, Benguerua, Chiji- 
ne e Bango, foi doada á coroa porlugueza pelo re- 
gulo Micissa em 1722 em testemunho de reconhe- 
cimenlo pelo auxilio que recebera do governo geral. 
Em 1855 estabeleceram-se dois postos, um militar 
e outro fiscal em Sanla Carolina, escolhida pelo go- 
verno para sede do commando militar das ilhas — 
Santa Carolina, ou Marsha segundo as cartas in- 
glezas, serve actualmente de deposito de incorregi- 
veis. Â sua superfície será approximadamente de 2 
kilometros de comprimento por 200 melros de lar- 
gura. Está situada em 21%37' de latitude S. 

Os edifícios públicos reduzem -se á casa do com- 
mandante militar, á palhota que serve de quartel, 
casa do sargento e mais três barracões ainda não 
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cobertos que o governo comprou ha pouco tempo. 
Todos esles edifícios eslâo em péssimo estado e ca- 
recendo de immediala reparação. 

O clima segundo affirmam os commandanles mi- 
litares é bom. Produz esta ilha excellente algodão, 
e os indígenas cultivam o milho, o feijão e todas as 
hortaliças da Europa. Ha grande abundância de ga- 
do lanigero, e nas suas costas pesca-se muito peixe 
e tartarugas. Caça muito pouca e essa só em certas 
épocas do anno. 

O porto dá bom fundeadouro para navios d'alto 
bordo, lendo já entrado uma corveta ingleza, a ca- 
nhoneira Mandovy, uma barca e mais alguns na- 
vios. Entretanto é a ilha muito açoutada pelos ven- 
tos do quadrante S. Não tem pharolin. 

A força militar que guarnece a ilha de Santa Ca- 
rohna limila-se a um sargento, 1 cabo, 12 solda- 
dos! II No deposito existem 29 hicorregiveise 3 
sentenciados. 

Na ilha ha dois negociantes, um brazileiro e um 
balhiá. 

Não tem esta ilha, nem capella, nem padre, nem 
facultativo, nem pharmaceutico, nem sequer um sim- 
ples enfermeiro. 

Benguerua está occupada por 6 soldados ! 1 1 

Nas demais ilhas não temos ninguém e com quan- 
to Bazarulo pela sua extensão, fertilidade do seu ter- 
reno, situação topographica, devesse ser occupada 
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de preferencia ás outras, está completamente aban- 
donada. 

N'esta ilha ha grande abundância de gado, mui- 
tas lagoas aonde .existem immensos cavallos mari- 
nhos. 

Diz Bordallo nos seus Ensaios Estatísticos^ que 
Bazarulo tem 8 povoações com 42 fogos e 96 ha- 
bitantes livres. 

De Santa Carolina diz o mesmo escriplor que ti- 
nha cm 1857 uma povoação de 93 fogos com 180 
habitantes entre livres e escravos. 

Actualmente, segundo nos informou o ultimo com- 
mandante militar, na ilha haverá approximadamente 
800 almas. 

As industrias e o commercio da ilha, consistem 
na apanha do marisco d'onde extrahem os aljôfares 
e pérolas, e no fabrico de mujenas ou missanga ca- 
freal. 

Com respeito aos resultados vantajosos que se 
poderiam obter com a exploração dos aljôfares e pé- 
rolas, transcrevemos aqui, um artigo que escrevemos 
em Moçambique e que o Africa Oriental publicou 
no sou n."" 285 de 17 de junho do corrente anno, 
sob a epigraphe A ostricultnra em Bazaruto. 

Segue o artigo. 

Referem as chronicas e aífirmam alguns historia- 
dores, que desejando Cleópatra maravilhar com o 
seu luxo e riqueza o triumviro António, tirou uma 
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explendida pérola dos seus brincos e diluindo-a no 
vinagre que estava n'um copo a bebeu em seguida. 

Este facto cuja authenticidade é actualmente não 
só posta em duvida, mas contestada com muitissi- 
ma rasãOj foi considerado alé uma cerla época como 
um feito absolutamente veridico. Um amador d'an- 
tiguidades provou até á evidencia ser falsa a noticia 
que asseverava ter a famosa Cleópatra bebido a pé- 
rola diluida, e todos se convenceram d'esta afíirma- 
tiva logo que se provou ser a pérola insolúvel no 
vinagre. 

Se referimos este fado é para mostrar unicamen- 
te a ideia do alto valor que davam antigamente ás 
pérolas, valor que ainda hoje conservam. 

Nas colónias francezis vão encetar-se, se não prin- 
cipiaram já, os tríibalhos para o cultivo das madre- 
pérolas. 

Nas possessões portuguezas d'Africa é sabido não 
existirem pérolas senão em três ilhas do archipela- 
go de Bazaruto — Santa Carolina, Benguerua e Ba- 
zaruto grande. 

Que resultado tem tirado o governo d'eslas ilhas 
6 por consequência das ostreiras? 

Nenhuma. 

Que tem feito a exploração particular para a apa- 
nha do marisco ? 

Nada. 

Esperar a baixa mar d'aguas vivas e colher a os- 
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tra que vem arrastada para a praia e quando muito 
procural-as a uma braça de profundidade. 

Mais além nao caminharam. — Não ha mergulha- 
dores, não ha scaphandros, não ha apparelhos de 
espécie alguma. Faz-se a pescaria ou apanha do 
marisco como nos tempo primitivos. — Abrem-se as 
ostras ao fogo e quando logram apanhar um aljôfar 
este apparece completamente amarello e sem valor 
de qualidade alguma. 

A provincia de Moçambique cuja riqueza é pro- 
verbial, tem eslado completamente abandonada tan- 
to pelos governos, como pelos particulares, receiosos 
sempre estes de subscreverem com capitães para 
exploração de qualquer industria. 

Entretanto n'estes ul limos annos a iniciativa par- 
ticular tem operado milagres. — Primeiro na Zam- 
bezia, o sr. Paiva Raposo intentou a cultura da pa- 
poula para a confecção do ópio. Grandes contrarie- 
dades têem impossibilitado esta empreza de cami- 
nhar desassombradamente e dar os resultados que 
devia dar. 

Ao sr. Paiva d'Andrada se deve a organisação 
das companhias Africana e Ophir, a primeira das 
quaes se encontra já n'um periodo florescente. 

A agricultura na Zambezia também tem progre- 
dido notavelmente graças aos enérgicos esforços de 
alguns europeus, sendo para notar o praso Mahin- 
do pertencente á firma Corrêa Pereira & Carvalho. 
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Em Moçambique vemos prosperar e desenvolve* 
rem-se as salinas da Gonducia e Ampoense devida 
á energia e actividade do infatigável sócio da casa 
Amourous frères o sr. João d'Almeida Campos. 

Mas o que são todos estes esforços, todas estas 
tentativas comparado com o que ainda ha a explo- 
rar. 

Pois os magnificos terrenos do Marraquene no 
districto de Lourenço Marques, e junto ao rio da 
Magaia, nâo serão apropriados para o estabeleci- 
mento d'uma colónia agrícola ? 

Não valeria a pena cuidar-se da cultura d'ostrei- 
ras no archipelago de Bazaruto ? 

Não valeria a pena cultivar as languas salgadas 
de Chiloane e estabelecerem-se salinas semelhantes 
ás da Gonducia? 

Com respeito ao archipelago de Bazaruto e ao pro- 
veito que uma companhia ou o próprio governo po- 
dia tirar da cultura das madrepérolas apresentarei 
algumas considerações tendentes a demonstrar a 
oplimo resultado que se tem obtido nas colónias 
francezas com esta industria, e a importância que 
pode attingir a ostricultura em Bazaruto quando a 
direcção dos trabalhos fôr confiada a pessoa compe- 
tente, 

O sr. Bouchon-Brandely, secretario do coUegip 
de França, apresentou ha pouco ao ministério da 
marinha e colónias que o tinha enviado em commis- 
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são ao Taiti para estudar ludo o que se referisse á 
ostricullura, uma proposta, que linha por fim tratar 
do cultivo das madrepérolas como se fossem ^stras 
communs: 

No Taiti segundo refere o illustre secretario do 
CoUegio de França, preferem a extracção das péro- 
las e aljôfares da concha a comerem o mollusco. A 
colónia exporta annualmenle 800:000 a 1:000:000 
de francos de aljôfares. As ostras que os produzem 
não existem nos arredores de Taiti, mas formam uma 
espécie de cinto n'uma ilha afastada do archipelago 
taitiano, e habitada pela gente de Tuamatu, óptimos 
mergulhadores cuja occupação exclusiva é a pesca 
ou apanha do marisco. 

Todos os habitantes tomam parte na operação, 
incluindo as mulheres e creanças, Teem uma apti- 
dão verdadeiramente maravilhosa para essa árdua 
e penosa tarefa. O sr, Bouchon-Brandely conta que 
vira na ilha de Tuamatu uma mulher pertencente ao 
acampamento Annaa, a qual explora o fundo do mar 
em 25 braças de profundidade permanecendo algu- 
mas vezes mais de 3 minutos debaixo d'agua em 
busca d'ostras. 

Esta mulher que para nós seria admirável pelo 
seu extraordinário fôlego, não deve ser considerada 
uma excepção porque quasi todas fazem aproximada- 
mente o mesmo (|ue ella. 

A vida d'esta gente corre immenso perigo em tão 
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grandes profundidades, pois os tubarões reinam ali 
como em domínio seu. Ha pouco mais de um anno, 
seguido refere o dislincto escriptor, que uma mu- 
lher deixou parle do hombro e do seio entre as íau- 
ces d'um d'esses vorazes animaes. 

Uma vez esgotadas as pescarias d'oslras. a po- 
voação Tuamaiu essencialmente nómada abandona 
a ilha e vae procurar fortuna n'oulras paragens. 

As pérolas achadas pelos mergulhadores nas os- 
tras, sâo objecto d!nm trafico clandestino cuja im- 
portância difficilmente pode ser avaliada. Uns aíBr- 
mam poder attingir 100:000 francos outros elevam- 
na a 50;);000. 

O programma d'esludos que foi pelo governo 
francez entregue ao sr. Bouchon-Brandely era o se- 
guinte : 

1.° A madrepérola desprendida do seu viveiro 
natural pode ser aggregada a um banco artificial ? 

2.° Pode crescer nos viveiros denominados. os- 
Ireiras? A agglomeração de um numero muito con- 
siderável de ostras em uma mesma ostreira, poderá 
occasionar maior excesso de mortalidade? 

S."" Como se reproduz a madrepérola, e até que 
idade eslá apla para a reproducção? 

Pelo que respeita ao primeiro ponto do questio- 
nário, eis aqui o que demonstraram as experiências 
do sr. Bouchon-Brandely : Iodas as ostras separa- 
das cuidadosamente do seu banco natural, isto é 



203 



aquellas cujos filamentos não lenham sido violenta- 
mente arrancados do seu ponto de adherencia, e as 
quaes tinham sido postas em oslreiras arlificiaes ad- 
heriram novamente em um, dois e três dias aos cor- 
pos resistentes collocados na proximidade das suas 
ramagens filamentosas. A adherencia verifiçou-se 
, sobre os viveiros e sobre os outros próximos e in- 
clusive -sobre a rocha. 

As que nao adheriram também não morreram, 
mas parece que pouco proveito se tirou d'ellas. 

Com relação ao segundo ponto, fez-se constar 
que as ostras depositadas nos viveiros tinham cres- 
cido de um modo assombroso. 

Não houve mortalidade apezar da agglomeração. 
De 300 a 400 ostras que se collocaram nos viveiros 
de Fakarava, apenas duas morreram, e uma d'ellas 
linha sido furada para se fazer uma experiência. 

Pelo que toca, finalmente, a sexualidade das os- 
tras, á idade em que estão aptas para o cumprimen- 
to das funcções geradoras, e ao seu modo de repro- 
duzir-se, as experiências demonstraram que estes 
molluscos são unisexuaes, isto é, completamente ma- 
chos ou completamente fêmeas, e não hermaphrodi- 
tas como erradamente se suppoz; e que, como quasi 
todos os molluscos do mesmo género as ostras po- 
dem reproduzir-se no anno seguinte ao do nasci- 
mento. 

O sr. Bouchon-Brandely, baseando-se no facto 
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evidente de que as ostras não tem mais do que um 
sexo, opina que se pode não somente sustentar a 
fertilidade das oslreiras de Tuamatu, mas também 
regeneral-as e submettel-as a uma exploração regu- 
lar e lucrativa. 

Aílirma além d'isso, que cingindo-se ás indica- 
ções seguras e exactas subminislradas pela sciencia, 
podem crear-se nas ilhas de Tuamatu, de tíambier 
e de Taili, por meio da cultura racional e methodi- 
ca das madrepérolas uma industria análoga ha que 
hoje existe nas costas da França para o cultivo das 
ostras communs. 

Nós, sem querermos de modo algum aproximar- 
nos sequer do illustre secretario do Gollegio de Fran- 
ça deixámos consignado n'esle jornal os apontamen- 
tos que poderão servir quer ao governo quer a par- 
ticulares que intentem a cultura das ostras nas ilhas, 
de Bazaruto. 

Ninguém n'esta provincia ignora que em Baza- 
ruto e Benguerua ha aljôfares, os commandantes 
militares do presidio quando voltam das suas com- 
missões apresentam frascos com avultado numero 
d'essas pequenas pérolas que lêem comprado ou 
adquirido durante o tempo que ali permaneceram. 
Incontestável ó porém, que nenhum apresentou uma 
pérola de valor, havendo a certeza de que as ha n'uma 
profundidade a que os indigenas se não atrevem a 
baixar. As explorações teem-se feito em baixa mar 
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d^aguas vivas e em duas braças d'agua, o muito. O 
que fará quando disponham de meios d'explorar as 
ostras n'uma maior profundidade. 

Que o governo tome a iniciativa n'uma empreza 
em que ha 99 probabilidades para ganhar contra 1 
a perder ; aliás uma empreza particular que lance 
lambem os seus olhos para estes pontos tão aban- 
donados e vêr-se-ha como um grande milagre sur- 
gir um bom rendimento aduaneiro, n'um ponto em 
que aclualmenle não ha sequer um posto fiscal e 
que até hoje nada tem produzido. 

E cuidando do desinvoivimento das diversas in- 
dustrias poderá Moçambique levantar-se a pouco e 
pouco, já que o commercio e a agricultura estão 
ainda tão alrazados. 

Terminaremos estas noticias de Bazaruto, com as 
informações que nos forneceu, o sr. alferes Gualdino 
Martins Madeira que foi por espaço de dois annos 
commandante militar de Bazaruto. Estas informa- 
ções são realmente curiosas por isso que se referem 
aos usos e costumes dos berrongueiros. ^^ 

Os indigenas do archipelago são de indole pacifi- 
ca, não usam signal algum no corpo que designe a 
a raça ou casta a que pertencem. Occupam-se no 
fabrico da missanga cafreal a que chamam chudos 
ou mu j mas e na pesca. 



^"^ Habitantes das ilhas de Bazarato. 
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Cada ilha tem o seu regulo, e os habitanles, mes- 
mo os das ilhas não occupadas, consideram-se porlu- 
guezes, obedecendo promplamenle a Iodas as exi- 
gências das nossas aulhoridades e eslão em muito 
boas relações commerciaes não só com os porlugue- 
zes mas lambem com os eslrangeiros. 

Os contractos ou tratados são feitos na presença 
de testemunhas de ambas as partes contraclantes, e 
entregam como signal de estar realisado o conlracto 
duas enxadas. Nas pequenas questões os régulos 
podem exercer a sua acção, porém nos grandes mi- 
landos (questões) é o governo porluguez represen- 
tado pelo commandante militar que decide a pen- 
dência. 

Os régulos teem cada um o seu secretario e quan- 
do querem decidir alguma questão mandam chamar 
os individuos mais velhos e de mais importância, e 
com elles constitue uma espécie de conselho que de- 
cide de que lado está a razão. 

As cerimonias das audiências dos régulos cons- 
tam apenas do seguinte : O regulo manda matar um 
carneiro e depois de cosinhado juntamente com mas- 
sa, oíTerece aos individuos que hão de fazer parte 
do conselho. 

Quando morre algum regulo faz-se um batuque 
que dura seis dias successivos, e no qual se annun- 
cia ao povo a morte do chefe ; findo o batuque os 
parentes do fallecido reúnem toda a gente da povoa- 
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ção afim de irem communicar ao individuo que lhe 
compele subsliluir o fallecido que foi eleito novo 
regulo ; em seguida procede-se á cerimonia da pro- 
clamação e investidura no cargo, que constam do 
seguinte — fazem uma grande porção de pombe ^* 
e Iribulam carneiros a toda a gente da ilha, as quaes 
obedecem promptamenle a este aviso, mandando 
matar estes animaes que offerecem depois ás pessoas 
que forem dançar n'um batuque que se realisa para 
annunciar ao povo o dia da acclamaçãoe investidura. 

Quando as circumstancias levem os povos de um 
ponto a declararem guerra a outros, faz-se um ba- 
tuque, chamado de guerra, e para o qual elles tem 
instrumentos especiaes, afim de distinguirem esta 
festa guerreira das demais festas. Ao som doeste ba- 
tuque que se ouve a grande distancia, reune-se toda 
a gente já armada e prompta para o combale na po- 
voação do regulo, afim de receber as suas ordens ; 
este declara então á sua gente que tem guerra com 
a povoação X. . . e manda chamar um curandeiro 
para applicar os remédios que dâo valor e livram da 
morte, tocando ao mesmo tempo nas costas dos in- 
dividuos que vão combater com a cauda de um peixe. 
Sem se concluir esta operação ninguém se move. 

Concluida esta cerimonia esperam a ordem do 
regulo para o ataque. 



^ Bebida cafreal. 
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Os chefes de guerra (generaes) são escolhidos de 
entre os indivíduos mais respeitados e com perfeito 
conhecimento do terreno onde se deve reahsar o ata- 
que. Ãs suas armas são azagaias, frechas e algumas 
espingardas de syslema anligo. Os prisioneiros de 
guerra, sendo homens, são todos degolados, se são 
mulheres, enlregam-nas ao regulo para este depois 
distribuir á sua genle, convindo advertir que o indi- 
viduo que as prendeu tem direito a terça parte d'el- 
las. 

Os régulos com quanto tenham direito de vida e 
morte sobre os seus súbditos, é certo que nas ilhas 
de Bazaruto não se praticam essas barbaras dispo- 
sições dos códigos cafreaes. 

Os rendimentos dos régulos constam do tributo 
que elles cobram da sua gente e a sua maior rique- 
za é representada pelo numero de mulheres que ca- 
da um tem. Quanto maior fôr o numero de mulhe- 
res tanto maior é a riqueza do regulo. 

Só depois de lhe começar a crescer a barba é que 
os pretos de Bazaruto são considerados aptos para 
terem palhota sua e tratarem dos seus negócios, po- 
rém sendo filho de regulo pode ter palhota e mulher 
sua ainda mesmo de menor idade. A emancipação 
n'esta terra está dependente do crescimento mais ou 
menos prematuro da barba. . 

A hospitalidade é observada nos povos berrun- 
gueiros, 8 a tal ponto que os indivíduos de uma po- 
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voação quando vão a outra são excellentemente tra- 
tados, sendo-lhes offerecido casa e comida. Esta 
hospitalidade eslende-se também aos brancos a quem 
tratam de igual forma. 

Os pães e mães exercem direitos absolutos sobre 
os filhos e estes cumprem á risca todas as determi- 
nações paternas. O marido domina a mulher e a sua 
acção exerce se por tal forma que esta mais se de- 
ve considerar escrava do que companheira. O ho- 
mem pode ter tanlas mulheres quantas lhe permit- 
iam as suas posses, em uma ou mais palhotas, mas 
em geral teem cada uma na sua habitação. A con- 
cubinagem é permittida, e os homens é que esco- 
lhem as concubinas, porém estas teem por dever 
obedecer ás determinações da esposa ou esposas. A 
primeira mulher, isto é a que primeiro casou, tem 
certos direitos sobre as demais mulheres que lhe 
devem obediência a todas as suas ordens. Os direi- 
tos dos filhos das diíferentes mulheres são perfeita- 
mente iguaes, tralam-se por irmãos, podendo os 
mais velhos mandar fazer qualquer serviço aos mais 
novos. Esta igualdade eslende-se também aos filhos 
das concubinas. 

Só os régulos é que teem o direito de proprieda- 
de das terras. Estas não podem ser vendidas. As 
palhotas bem como o fructo das maxamas ^ podem 



39 Terra cultivada, espécie de hortas. 
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ser vendidos e para isto faz-se apenas o ajuste, e 
logo que o vendedor está embolsado do dinheiro 
vae dar parle ao regulo que vendeu as suas palhota, 
maxama, ele. O credor pode obrigar o devedor a 
píígar indo queixar-se ao regulo. 

Não ha idade marcada para o casamento. O in- 
dividuo que deseja casar, manda uma pessoa da 
sua familia dizer á mulher com quem quer casar que 
tenciona ir pedil-a ao pae e aguarda a resposta. Logo 
que a mulher acceila dirige-se então ao pae para 
ajustar o casamento, e concluido o ajuste, isto é, an- 
nuindo os pães da rapariga, o noivo escoHie a casa 
e depois de juntas as fazendas que combinou manda 
entregal-as ao pae da rapariga, por quatro dos seus 
parentes mais velhos, o pae da noiva depois de re- 
ceber as fazendas faz então a cerimonia de mandar 
cosinhar carne de carneiro, massa, etc, que oíTere- 
ce aos individuos que levaram as fazendas, estes 
são obrigados a levar ao noivo uma porção da co- 
mida que lhes oíTereceram para lhe mostrar que 
está realisado o casamento ; depois os parentes 
do noivo retiram-se e o pae da rapariga inanda fa- 
zer uma porção de pombe, e logo que está prompto 
manda-o entregar ao noivo bem como a rapariga 
acompanhada de quatro mulheres das mais velhas, 
que desde essa data ficam em casa do marido. Este 
dota o sogro com o numero de peças de fazenda 
que se ajustar. A mulher é considerada como pes- 
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soa de família e tem os direitos que acima deixá- 
mos mencionados. 

O divorcio é permittido e para elle se eíTectuar 
basta a mulher declarar que nào quer o marido, 
quando porém se dê este caso o pae da mulher é 
obrigado a restituir ao marido todas as fazendas que 
elle deu. A mulher divorciada volta para casa do 
pae ou para a companhia d'outro marido, è n'este 
caso é o novo marido que tem de pagar as fazendas 
ao primeiro. A mulher divorciada perde o direito aos 
lilhos do primeiro marido os quaes ficam na compa- 
nhia do pae. Quando este morre a herança é trans- 
miltida aos filhos, e as mulheres são distribuídas 
pelos irmãos do fallecido, quando não houver filhos 
pertence ás mulheres a herança ou ao parente mais 
próximo do fallecido caso não haja mulheres. A pri- 
meira esposa é obrigada a ir para a companhia de 
um irmão do marido, ficando porém livre para es- 
colher um novo espozo. Os contractos são sempre 
feitos na presença de testemunhas. 

Ha duas espécies de cerimonias para se realisar 
o juramento. Uma das cerimonias dos juramentos, de- 
nominado Moávo, consta d'um remédio que se toma 
para indicar se ha ou não culpabilidade. Havendo 
culpa o individuo que o bebeu morre infallivelraen- 
te, não a havendo escapa e é declarado innocente ; 
a outra cerimonia do juramento, consiste na seguin- 
te barbaridade : 
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Colloca-se o ferro de uma enxada no centro de 
uma fogueira, quando o ferro chegou ao eslado ru- 
bro, o individuo que quer prestar o jurafmento lam- 
be a enxada, se a lingua ficar queimada é culpado, 
se não ficar é innocente ! ! 

As questões cafreaes (milandos) são decididas em 
casa dos régulos. 

O queixoso dirige-se ao regulo, levando-lhe de pre- 
sente algumas enxadas e faz a sua queixa. Informado 
o juiz do assumpto manda chamar os seus grandes 
(conselheiros) bem como todas as pessoas interessa- 
das no milando e em seguida passa a decidir o pleito. 

Os crimes são punidos da seguinte forma: 

O assassino é obrigado a pagar aos parentes do 
fallecido, tantas peças de fazenda quantas elles pe- 
direm, ou pagar com uma mulher, tendo de dar tam- 
bém ao regulo dez peças de fazenda como tributo de 
sangue. Estes casos que muito embora estivessem 
em uso n'estes povos, actualmente não se praticam. 

Por um ferimento de que resulte mujilação é o 
criminoso obrigado a pagar ao regulo dez peças de 
/azenda. 

No crime de adultério, o marido arbitra uma mul- 
ta que o individuo é obrigado a pagar. Esta multa 
é entregue ao pae da noiva. 

Nos crimes de roubo o regulo obriga a restituil o 
recebendo algumas peças de fazenda conforme a im- 
portância do roubo. 
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O accusado do crime de estupro, é obrigado a 
pagar esse crime com uma pessoa de sua familia. 

O crime de feiliceria é pago com a vida, sendo a 
familia entregue ao regulo. 

O crime de traição paga-se com a multa que o 
regulo arbitrar. 

Os crimes de menor importância são castigados 
com a reprehensão dada pelo regulo. 

Quando nasce alguma creança, o pae leva um 
bocado de cada objecto que tem cm casa, levando 
lambem a comida já cosinliada, procura um logar 
bastante occulto no matto, depois colloca todos os 
objectos debaixo de uma arvore e ahi deita o cuch- 
cuch e faz as suas orações para que os fallecidos pa- 
rentes dêem saúde ao recemnascido. Deitam o cuch- 
cuch para saberem qual a cerimonia que hão de 
fazer, concluida esta, dão o nome á creança. Os no- 
mes não teem significação alguma e os dados ás 
creanças são em geral o de algum dos seus ante- 
passados. 

Terminamos este trabalho que certamente seria 
mais completo e desenvolvido se nos demorássemos 
mais tempo no districto e tivéssemos meio de visitar 
os commandos militares de Sofalla e Bazarulo. In- 
felizmente porém as circumstancias especiaes em que 
nos encontrámos impediram que a nossa estada no 
districto fosse demorada, obrigando-nos a acceitar 
as informações que aqui reproduzimos. 
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BATALHÃO DE CAÇADORES N.° 3 

DESTACAMENTO DE CHILOANE 

Relação dos prels em divida das praças deslacadas D^eslc disiríclo 
desde maio de 1883 a Janeiro de 1884 




S.*» sarg. 
Cabo 



Cometei ro 

Soldado 

» 

» 



tabo 



rSoldado 
» 
» 

i 

V 



Laurenie Caetano d'Almeida 

José Domiogos 

João Francisco da Luz 

Jabelano Francisco 

Manoel Proença 

Balihazar da Cosia Correia 

João da Costa 

Feliciano 

Francisco António 

Thomaz Pereira 

Manoel d*Andrade 

Luiz José 

João Alberto Pereira 

Francisco de Sousa Soares 

Catríiio 

Albaehote 

Manoel Cabral ^ 

Manoel André 

Fernando Luiz 

Jeremias de Figueiredo 

Filippe Thí^odorico 

Matheus Boto 

Doffingos da Penha 

Bernardo Dias 

Damião 

Alexandre 

Francisco Maria da Cunha 

Somma 



37^035 
49í^273 
47sSH59 
56i^626 

46,^792 
48^125 
50)^742 
5li^200 
48^125 
52^552 
51i;002 
48í^475 
47^975 
48iSo75 
46S625 
29sí255 
51^2*4 
47^975 
50^648 
47^975 
50^982 
47í^975 
471975 
48i^475 
50s^652 
47,^975 
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Transporle 

Soldado António Fortuna 

Nunes 

João Vai 

Cabo Domingos João 

Domingo») Bernardo 

João Thomai Pegado 

Soldado Minoet Anlr>tiio 

Domingos Gaspar P. Macaada 

Pedro MMnoH 

íoào Gamcllii '. 

nio Manoel 

Correia Maiheas 

José Miguel 

Laiz Frsnciseo dos Santos 

Domingos Luiz 

BEirlh<>loni''U S-ba-iiào Francisco da Silva 

.° sarg. Francisco da Costa Correia 

Corneteiro Manoel António.. i 

Soldado Joào Ilaptisu Nuups 

Manoel Lopes de Azevedo 

Jo.-é da Rocha 

José 2.=. 

Pedro João 

Francisco Banholomeu 

Joào António Tandella 

Joaquim QuMramera 

Francisco Joào Bombo 

ViUH.nie 

Silvano 

Marcoi Ludgero C. Viegas 

lacinlho Francisco Dias 

' Vieira da Silva 

Francisco Igoacio Teixeira 

José Ribeiro 

JoSo Raymundo 

José Joaquim 

Paulo Zeferino de Sousa 

Feliciano Joíé Barreio 

Manoel Damião 

Fernando Theodorio 

Roldão 

Samma 
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50M64. 
50£I93 
48Í675 
48J17S 
38^408 
39^046 
48^198 
3ií915 
36íi73 
37jlS5 
48£39S 
33*807 

35^:147 
352397 

35Í597 
II3Í9IS 

39i922 
S3ÍOI8 
Í7á975 
48*135 
S04Í02 
47Í781 
501191 
45*liS 
48*618 
37*^08 
4S*9I4 
46*462 
78*785 
47*975 
47*975 
56*148 
■ 49*712 
411*902 
49*057 
48 £125 
47*975 
47á976 
47*975 
47*897 
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Postos 



Soldado 



V 



Sadolla 

Virissimo — 
Barraca, . . . . 
Mucazambo . 
Luiz da Silva. 



Nomes 



Transporte 



Somma total 



Liqnído 
da divida 



3:256^623 
47(^973 
47Í975 
47sí;975 
54fíl397 
49^928 



Importa a presente relação em cinco contos trezentos 

setenta e um mil (piinlientos e trinta e cinco réis 

Descontos dos abonos feitos ás praças 



5:371^535 
í:867jí;362 



Liquido a receber 3:504iíi73 



Quartel em Chiloane, 15 de Abril de 1885. 



O COMMAXDANTE DO DESTACAMENTO 

Augusto César de Mello Rodrigues 

Tenente. 
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Documento encontrado no arcbívo 
do município de Solalla *" 



Acta lavrada sobre os objectos que se fez entre- 
ga ao actual fiscal José Joaquim Baplista Gezerillo. 

íAos quatorze de janeiro de 1856 n'esta villade 
Sofalla e casa da Gamara Municipal, aonde reuni- 
dos o Presidente e mais Veriadores da mesma pro- 
poz o dito presidente a esta Meza que sendo do de- 
ver para boa administração e arrecadação dos pro- 
ductos d'este Municipio haver um fiscal a o que 
esperava que votasse escolhendo um dos Veriado- 
res para servir o dito cargo aquillo que fosse por 
elles escolhidos para poder, approvar; o que visto 
votarão nomeando fiscal a José Joaquim Baptista 
Gezerillo ^* o que o dito Presidente annuiu para bem 
e fielmente servir o supradito cargo segundo manda 
a Lei; o que convindo aceitou cumprir com os seus 
deveres a quem no mesmo acto fez entrega de 19 



^^> Copia fiel da redacção e orihographia. 

^^ É actualmente porteiro da alfandega de Chiloaoe. 
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pessas e 7 braças e meia de Zuarte bem como os 
objectos que entregou o ex-Presidente Rego constan- 



tes da maneira seguinte: 



1 — quadro sem vidro com o retrato da Rainha. 
1 — dito da mesma maneira com as armas Rcaes. 
1 — uma cadeira d'encosto velha quebrada. 
5 — tamboretes. 
6 — varas de paus. 

1 — uma meza velha com a sua gaveta sem chave. 
6 — capas de loupas dos Veriadores. 
5 — chapelinhos de dito velho rotos. 
5 — bacalhaus de pano branco. 
1 — pano do docel de Damasco velho roto. 
1 — dito docel velho rolo. 
1 — capa de meza velha rola. 
1 — Estandarte velho roto. 
i — Espigão de ferro do dito estandarte. 
19 — pessas e sctle braças e meia de Zuarte. 
1 — armário de madeira velha contendo alguns pa- 
peis velhos roidos do mucham. *^ 

E de como o dito Fiscal acceilou o referido cargo 
e entrega das Fazendas e mais objectos menciona- 
dos n'esta Acta se assignou com o dito Presidente e 
Veriador comigo Avelino Avelisto ^'Araújo Gonçal- 



*2 Forojigá. 
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ves que a escreyy: declarando a mim secretario que 
desse uma relação extrahida d'esta ao dito Fiscal (a) 
Avelino Avelisto d' Araújo Gonçalves, David Fran- 
cisco d' Andrade, Presidente ; José Gonçalves, Veria- 
dor, Joaquim Baplista Sarmento, Veriador; José 
Joaquim Baptista Cezerilloj Fiscal ; José Maria De 
sequeira, Veriador. • 



220 



Catalogo dos eapitàes e governadores de Sofalia 



1505 Pedro d'Anhaya. — Chegou a 4 de setem- 
bro. 

1506 (interino) Manoel Fernandes. — Principio 
do anno. 

1506 Nuno Vaz Pereira. — Nomeado em fins do 
anno pelo vice-rei da índia. 

1507 Vasco Gomes d' Abreu. — 8 de setem- 
bro. 

1508 (encarregado do governo) Ruy de Brito 
Patalim. — Abril. 

1509 António de Saldanha. 

1512 Simão de Miranda de Azevedo. — Ju- 
lho. 

1515 (interino) Sancho de Toar. 

1515 Christovâo de Távora. — Agosto. 

1518 Sancho de Toar. 

1521 Diogo de Sepúlveda. 

1525 D. Lopo d'Almeida. 

1528 António da Silveira de Menezes. 

1531 Vicente Pegado. 

1538 Aleixo de Sousa Ghichorro. 



m 



1541 João de Sepúlveda. 

1547 (interino) Manoel de Mendonça. — Nomea- 
do mas não chegou a tomar posse, por ler fallecido 
em Gôa. 

1548 (interino) Martinho de Castro. — Transfe- 
rido pouco depois para a capitania da Mina. 

1548 Fernão de Sousa de Távora, 
1551 Diogo de Mesquita. 
1544 D. Diogo de Sousa. 
1558 Sebastião de Sá. 
1560 Pantaleão de Sá. 
1564 Jeronymo Barreio. 
1567 Pedro Barreto. 

1569 Francisco Barreto. — Tinha o titulo de ca- 
pitão general e alçada sobre o capitão de Sofalla. 

1571 Vasco Fernandes Homem. 

1572 D. Simão da Silveira. 

1577 D. Pedro de Castro. — Reconhece em 1581 
D. Filippe, rei de Portugal. 
1583 Nuno Velho Pereira. 
1586 D. Jorge Tello de Menezes. 
1589 D. Lourenço de Brito. 
1591 D.. Pedro de Sousa. 
1595 D. Nuno da Cunha de Alhayde. 
1598 D. Álvaro de Abranches. 
1601 D. Vasco Mascarenhas. 
1604 Sebastião de Macedo. 
1607 D. Estevão de Athayde, 
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Governadores de Moçambique, Sofalla, Bios de Senna 

e NoDomolapa 



i609 D. Nuno Alvares Pereira. 

1611 D. Estevão d'Athayde, — (2.* vez). 

1612 D. João d'Azevedo. 
1614 Ruy de Mello Sampaio. 

1618 D. Nuno Alvares Pereira. — (2.* vez). 

1623 Nuno da Cunha, 

1624 (interino) D. Lopo d'Almeida. 
1624 Diogo de Sousa de Menezes. 

1627 D. Nuno Alvares Pereira. — (3.* vez). 

1632 Diogo de Sousa de Menezes. — (2.* vez). 

1633 D. Filippe de Mascarenhas. 

1634 D. Lourenço Sollomaior. 
1639 D. Diogo de Vasconcellos. 
1641 Francisco da Silveira. 
1643 JuHo Moniz da Silva. 

1646 Álvaro de Sousa de Távora. — Ha duvi- 
das sobre o anno em que tomou posse. 
1650 D. Francisco de Mascarenhas. 
1654 D. Francisco de Lima. 
1657 Manoel Corte Real de Sampaio. 
1661 D. Manoel Mascarenhas. 
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166 i Anlonio de Mello e Castro. 
1667 Jgnacio Sarmento de Carvalho. 
1670 João de Sousa Freire. 

1673 Simão Gomes da Silva. 

1674 André Pinto da Fonseca. 
1674 (interino) Manoel da Silva. 

1676 João de Sousa Freire. — (2.^ vez). Titula 
de capilão geral. 

1682 Caelano de Mello e Castro. 

1686 D. Miguel d' Almeida. 

1689 Manoel dos Santos Pinto. 

1692 Thomé de Sousa Correia. 

1694 D. Estevão José da Costa. 

I(i96 D. Francisco da Costa. — Falleceu logo 
que chegou. 

i696 Luiz de Mello Sampaio. 

I(i99 Jacome de Moraes Sarmento. 

1703 D. João Fernandes d'Almeida. 

1706 Luiz de Brito Freire. 

1 708 Luiz Gonçalves da Camará. 

1712 D. João Fern;andes d'Almeida. — (2.^ vez). 

1714 D. Francisco Mascarenhas. 

1716 D. Francisco Sottomaior. 

1719 D. Francisco de Alarcão Sottomaior. ^ 

1722 Álvaro Caelano de Mello e Castro. 

1 723 António João de Sequeira e Faria. 
1726 António Cardim Fróes. 

1730 D. António Casco de Mello. 



vm^tmam^mw^^iiimvm^ifmmtfmmmÊtm^m^^aamBn 
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1733 José Barboza Leal. 

1736 Nicolau Tolenlino d'Almeida. 

1740 D. Lourenço de Noronha. 

1743 Pedro do Rego Barreio da Gama e Cáslro, 

1746 Caetano Correia de Sá. — Até 1750. 



Governadores de dístrícto ^^ 



1750 Pedro da Costa Soares. 

1755 João António de Sequeira. 

1758 Francisco Baptista Monteiro. 

1761 Pedro da Costa Soares. — (2.* vez). 

1764 Caetano Alvares Tavares. — (Civil). 

1767 José Coelho Loureiro. — Alcaide-mór de 
Moçambique. 

1772 Joaquim José da Costa Portugal. — (Civil). 

1777 João da Costa Xavier. 

1782 José d'01iveira Duarte. -Secretario do go- 
verno geral de Moçambique. 

1784 Elias José Rodrigues Ramos. 
^ 1787 José Ferreira Nobre.— (Civil). 

1791 António Alberto Pereira. 



^' Sofalla redusida já á districto e com as mesmas attribaições 
qae teem os actoaes governadores sobalternos. 
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1794 João (ia Paz Tenes e Biinho. 

1795 Carlos José dos Reis e Gama. 

1797 José Pinheiro Salazar. 

1798 Governo provisório composlo do padre An- 
tónio Francisco de Quadros, juiz ordinário e major da 
praça João da Paz Tenes e Brinho, capitão Manoel 
Joaquim c Feitor da Fazenda, Joaquim Xavier de 
Faria. 

1799 António da Costa Soares. 
1802 Ravmundo Luiz de Lima. 

1806 José Joaquim de Araújo Oliveira Ara- 
nha. 

1809 António José Uuxleben. 
1814 Francisco Miguel Roiz Nunes. 

1820 Pedro de Castro Correia e Sá. 

1821 Theodoro Augusto Rodrigues de Cardeira. 
182;") José Maria Pires Carvalho. 

1820 Francisco Miguel Roiz Nunes. 

1830 Dionisio Anlonio da Silva. 

1830 Francisco Miguel Roiz Nunes. 

1832 José Amante de Lemos. 

1834 (Março) Governo provisório — Padr^ José 
Vicente^'01iveira Ferraz, coronel de milicias, Fran- 
cisco Miguel Roiz Nunes, juiz oAlinario, João Ju- 
lião da Silva, '"" 

1834 (Junho) António Cândido Pedroso Gamilto. 

1837 Francisco Miguel Roiz Nunes. 

1839 Governo provisório — tenente José Maria 

15 
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Teixeira Pires, major Anlonio Rodrigues Nunes, 
presidente da camará Cypriano B. Monleiro. 

1841 Manoel Tibério d'01iveira. 

1843 Governo provisório — lenenle José Maria 
Teixeira Pires, presidente da camará, Cypriano B. 
Monteiro, juiz ordinário Reginaldo Xavier Lobo. 

1843 Anlonio Paulo Soares Manrique. 

1845 António Roiz Nunes. 

1847 Theobaldo Anlonio da Gama. 

1849 Luiz Feliciano Guerreiro Barradas. 

1850 (Janeiro) Joaquim d'Azevedo Alpoim. 
1850 (Abril) Luiz Feliciano Guerreiro Barra- 
das. 

1850 (Julho) José Maria Teixeira Pires. 

1851 Joaquim d'Azevedo Alpoim. 

1852 Joaquim Carlos d'Andrade. 
1854 (Abril) José Maria Teixeira Pires. 

1854 (Junho) Francisco Duarle d'01iveira Rego. 
1856 Caelano Piedade e Sá. 

1858 João d'Andrade Costa. 

1859 José Maria de Magalhães Alvão. 

1859 Thomaz da Cunha Henrique de Mello 
Pinto. 

1861 Jacintho Henriques d'01iveira Júnior. 

1862 José Maria de Magalhães Alvão. 
1862 José Pacifico. 

1865 António José Rodrigues Pinho. 
1867 José Maria de Magalhães Alvão. 



MIM / 



J809 Francisco de Paula Castro Domingues. 

1873 finterino) Paulo Júlio Swarl. 
15^ 74 Germano Augusto da Silva. 

1874 Joaquim Ferreira da Rocha. 

1875 Joaquim José de Sousa. 
187fi Francisco Maria Beltencourt. 

1877 João Francisco. — Encarregado do governo. 

1877 Eduardo Hypolilo d'01iveira. 

1879 João António Fornazini. 

1881 Matheus da Conceição. 

1881 António Augusto Rezende. 

188J Francisco Pinto Cardoso Coutinho Júnior. 
•Encarregado do governo. 

J882 Augusto Cezar d'OHveira Gomes. 

1885 Alfredo Brandão Cró de Castro Ferreri. 

1885 (Carlos Augusto Fontes Pereira de Mello. 



!2á8 



Itelacão dos possuidores de recibos 

e outros documenlos pertencentes aos funccionarios 

do dislricto e a sua importância 

Marius Aniiel 503^905 

Daiul íiav Ismael 594^80 

Ussemane Jacol) 69í)G83 

Aniad Adaiiio , 1:045^736 

Gezam.) Liladaz 639^850 

Chamacv S:in^^v lõ$700 

Deposilados ]ia siícrclaria do governo 74|>G48 

André Monteiro Gauró i>0|000 

Oltromocliand Procelanio 42^000 

lialanecv Haiíe^y 4l8í>982 

Padre José Maria Coutinho 828^898 

Agy Abdnia Suinar 1:91()í;^3G9 

Carssandas (locoldas 1:700(^455 

Geguegivane Miílcliand 30^400 

Mulchand (Juiçor 105§000 

Pestamo Nan-v 399^099 

l^alanecv Baneiçv 38^000 



«/ 



Amad Bav Selmaneí^y 151^050 

Hoane Valiahodas 13^000 

Tolal da divida, róis. . . . 8:730^255 
Chiloane, 22 d'al)ril de 1885. 

o THKZOURKIRO AI.MOXARIFE INTKHINO 

Herculano das Neves Carneiro. 



Aogflcbe, brevw wnsiJvraçOes icttca 

,t., e^iodJ iítí*le 'fii^lrlclo fim IéWI - ^tHi 
II, U:i!.*a n Koçamliiqufl Al"" ' 



